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Eloy Rodrigues  
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Desde o final do século XX, o Brasil tem desempenhado 
um papel de grande relevância na promoção da abertura e 
democratização do acesso ao conhecimento científico e 
académico — movimento que, já no início do século XXI, passou 
a ser conhecido como Acesso Livre ou Acesso Aberto (sendo esta 
última a designação que veio a prevalecer). Este movimento 
global foi formalizado em 2002, com a Declaração de Budapeste, 
e constitui um dos alicerces do conceito mais amplo de Ciência 
Aberta, que se vem consolidando na última década. 

Ao longo de mais de vinte anos, o Brasil, e em particular o 
Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict), 
assumiu um papel de liderança neste percurso. Este livro, 
"Infraestruturas de Ciência e Acesso Aberto no Brasil: iniciativas 
do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia", é 
um testemunho eloquente dos contributos do Ibict, por via do 
trabalho dedicado de dezenas dos seus profissionais, para o 
avanço da Ciência Aberta no Brasil e no mundo. 

As contribuições do Ibict abrangeram múltiplas áreas — 
da sensibilização e capacitação até à cooperação internacional 
—, mas esta obra centra-se numa dimensão essencial: as 
infraestruturas e serviços.  Os diversos capítulos descrevem as 
principais iniciativas nesse domínio, permitindo reconhecer um 
percurso orientado por um princípio central: o uso de tecnologias 
e protocolos abertos para facilitar a interoperabilidade e a 
comunicação eficiente entre sistemas. 

O livro inicia-se com um capítulo sobre uma das 
iniciativas pioneiras, a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações (BDTD), lançada em 2002, que constitui um marco 
no acesso, disseminação e preservação e acesso a trabalhos 
acadêmicos produzidos no Brasil. Seguem-se quinze capítulos 
descrevendo outras tantas infraestruturas desenvolvidas pelo 
Ibict nas duas últimas décadas.  

Desde logo, o Oasisbr, inaugurado em 2006 como “Portal 
Brasileiro de Repositórios e Periódicos de Acesso Livre”, que se 
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consolidou e alargou na década seguinte, e hoje se designa 
“Portal brasileiro de publicações e dados científicos em acesso 
aberto”, reunindo numa plataforma única e integrada, as 
publicações científicas e dados de pesquisa do Brasil. 

A segunda década do presente século foi fértil em 
infraestruturas lançadas pelo Ibict: em 2011, o Repositório 
Institucional do Ibict (RIDI), criado para preservar e disseminar 
o conhecimento científico produzido pelo corpo técnico do 
Instituto, servindo simultaneamente como instrumento 
estratégico de promoção do acesso aberto e como memória 
institucional do  conhecimento gerado no Ibict; em 2012, o 
Diretório de políticas editoriais das revistas científicas 
Brasileiras (Diadorim), criado com o objetivo de auxiliar 
pesquisadores, editores e gestores de repositórios institucionais 
a compreender as políticas de acesso aberto das revistas 
científicas brasileiras, fornecendo informações detalhadas sobre 
as condições de armazenamento e acesso de artigos de revistas 
científicas brasileiras em repositórios digitais; em 2013, a Rede 
Cariniana, criada para viabilizar a preservação digital de acervos 
científicos e culturais no Brasil, utilizando tecnologias avançadas 
e práticas colaborativas para assegurar que documentos 
valiosos sejam preservados e estejam disponíveis para  as 
gerações futuras; em 2015, o Repositório Comum do Brasil 
(Deposita), criado para armazenar e partilhar as produções 
científicas e académicas de instituições que não possuam 
repositórios próprios, permitindo que pesquisadores e 
instituições de todo o país possam arquivar e divulgar os seus 
trabalhos.  

Nos últimos anos, já na década de 2020, o trabalho do 
Ibict na criação de infraestruturas continuou intenso. Em 2022, 
foram disponibilizadas três novas plataformas que ampliaram o 
escopo de atuação do Ibict para outras importante áreas da 
Ciência Aberta: a Plataforma para compartilhamento de códigos-
fonte para pesquisa (Rede Moara) para fomentar a 
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reprodutibilidade e a colaboração na pesquisa científica ao 
disponibilizar um ambiente seguro e acessível para o 
compartilhamento de códigos-fonte, facilitando a verificação de 
resultados, a replicação de experiências; o Cadastro Nacional 
de Planos de Gestão de Dados (PGD-BR), criado para responder 
à necessidade de desenvolver Planos de Gestão de Dados,   uma 
vez que diversas agências de fomento no Brasil têm exigido a 
elaboração de Planos de Gestão de Dados, oferecendo uma 
plataforma intuitiva e completa para que os pesquisadores 
elaborem seus planos;  a Plataforma de Ciência Cidadã (CIVIS), 
uma ferramenta para o desenvolvimento de projetos de ciência 
cidadã, oferecendo diversas funcionalidades, e que, ao conectar 
pesquisadores e cidadãos em torno de projetos colaborativos, 
democratiza o acesso ao conhecimento científico e estimula a 
participação da sociedade na solução de problemas complexos. 

O ano de 2022 assinala também a realização do I 
Encontro da Rede Brasileira de Repositórios Digitais: 
Repositórios Digitais e Ciência Aberta. A Rede Brasileira de 
Repositórios Digitais (RBRD), que é descrita num dos últimos 
capítulos do livro, é uma iniciativa colaborativa, agregando cinco 
sub-redes regionais (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e 
Sul), visando fortalecer a cooperação entre instituições, facilitar 
a partilha de experiências e boas práticas, para promover o 
acesso aberto ao conhecimento científico.   

O ano seguinte, 2023, foi ainda mais frutífero no 
lançamento de infraestruturas e serviços pelo Ibict em diferentes 
áreas. Na área da gestão e partilha de dados, foram 
apresentados o Aleia e o Deposita Dados. O Aleia, Repositório 
de dados de pesquisa do Ibict, foi criado para armazenar, 
preservar e disponibilizar conjuntos de dados de pesquisa 
produzidos por pesquisadores do Instituto. Por sua vez, o 
Repositório Comum de Dados de Pesquisa (Deposita Dados), 
também lançado em 2023, foi concebido como um espaço virtual 
destinado ao armazenamento e compartilhamento de conjuntos 
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de dados de pesquisa de pesquisadores vinculados a instituições 
que ainda não possuem os seus próprios repositórios de dados.  

Na área da gestão de informação de ciência e tecnologia, 
foi lançado o Ecossistema de Informação da Pesquisa 
Científica Brasileira (BrCris), uma plataforma que integra 
diversas fontes de dados sobre a pesquisa científica brasileira, 
proporcionando uma visão mais completa e detalhada do 
ecossistema científico nacional. Ao conectar informações sobre 
publicações, pesquisadores, instituições e projetos, o BrCris 
permite identificar tendências, mapear colaborações e avaliar o 
impacto da pesquisa em diferentes áreas do conhecimento.  

Finalmente, na área das revistas científicas foram 
apresentados o Portal brasileiro para as revistas científicas 
(Manuelzão) e o Diretório das revistas científicas eletrônicas 
brasileiras (Miguilim), que formam um conjunto de ferramentas 
complementares desenvolvidas para dar resposta às 
necessidades e capacitar a comunidade científica brasileira em 
boas práticas de comunicação científica. O Manuelzão, 
disponibiliza um conjunto de alargado de informações e 
funcionalidades para auxiliar os editores na criação, gestão e 
melhoria das suas revistas. Por seu lado, o Miguilim, reúne 
informações detalhadas sobre as revistas científicas editadas e 
publicadas no Brasil, oferecendo um panorama completo do 
cenário das revistas científicas brasileiras.  

O livro encerra com uma das últimas iniciativas 
promovidas pelo Ibict: o Projeto Laguna, ainda em 
desenvolvimento, visando criar um “lago de dados” e uma 
Infraestrutura Informacional Aberta para proporcionar um 
ambiente seguro e eficiente para a criação de repositórios de 
dados certificados, facilitando a análise, o compartilhamento e a 
reutilização de informações. 

Em suma, este livro documenta o notável percurso do 
Ibict na construção de um ecossistema robusto para a Ciência 
Aberta no Brasil. Desde a criação da BDTD até os projetos mais 
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recentes, o Ibict tem desempenhado um papel crucial na 
promoção do Acesso Aberto e da Ciência Aberta, não só no 
Brasil, mas também a nível internacional.  

Permito-me concluir com uma nota pessoal. Tenho 
acompanhado de perto esta caminhada do Ibict, com o qual o 
meu próprio percurso pessoal e institucional, na Universidade do 
Minho, se tem cruzado nas últimas duas décadas. Neste período 
tive o privilégio de conhecer e trabalhar com vários profissionais 
de excelência do Ibict, muitos dos quais mais que colegas se 
tornaram amigos. E quero destacar duas dessas pessoas.  

A primeira é o Hélio Kuramoto, que conheci em 
Guimarães em junho de 2003, na conferência Elpub, durante um 
Workshop sobre Teses e Dissertações Digitais no qual ambos 
fomos oradores (ele apresentando já a BDTD, e eu o trabalho que 
estávamos a desenvolver para a criação do RepositóriUM, que 
seria lançado alguns meses depois). Nos anos seguintes tive 
oportunidade de acompanhar o notável trabalho que 
desenvolveu na criação do Oasisbr, no apoio à criação de 
repositórios no Brasil, nas tentativas para o estabelecimento de 
políticas de acesso aberto, e na cooperação internacional, 
nomeadamente na operacionalização do “Memorando de 
Entendimento entre o Ministério da Ciência e Tecnologia de Brasil 
e Portugal para a promoção do acesso aberto às publicações 
científicas” e na realização da 1ª ConfOA, originalmente 
“Conferência luso-brasileira sobre acesso aberto”.  

A segunda é a Bianca Amaro, que conheci em 2010, no 
Ibict em Brasília, na reunião para iniciar o processo de 
implementação do Memorando de Entendimento e de 
preparação da ConfOA. Não saberia enumerar e fazer justiça a 
todas as importantes contribuições pelas quais a Bianca Amaro, 
atuando pelo Ibict, foi responsável nos últimos quinze anos. A 
sua visão, liderança, determinação e energia são certamente 
reconhecidos por todos os que vêm trabalhando pelo Acesso 
Aberto e a Ciência Aberta não apenas no Brasil e na América 
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Latina, mas em todo o mundo. Da minha parte quero apenas 
destacar o trabalho conjunto que permitiu consolidar a ConfOA 
como o evento de referência no espaço lusófono, e agradecer a 
sorte e o privilégio de termos partilhado algo que foi e é mais que 
um trabalho, constituindo-se como uma missão das nossas 
vidas: a promoção do Acesso Aberto e da Ciência Aberta. 

Estou certo de que o rico percurso do Ibict, e o exemplo 
dos que o construíram até agora, serão fonte de inspiração para 
que o Instituto, com novos protagonistas, renove o compromisso 
com a transparência, a democratização e o acesso à informação 
como bem público e comum.  

E para que continue a ser uma referência e um exemplo, 
no Brasil e no mundo, no prosseguimento do caminho rumo a 
uma ciência mais responsável, inclusiva, transparente e 
reprodutível, cujos resultados, acessíveis e abertos, beneficiem 
o conjunto da sociedade.  

 
Guimarães, julho de 2025. 
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A partir do final da década de 1990, a comunicação 
científica mundial começou a passar por mudanças 
disruptivas, impulsionadas por dois fatores principais: o 
surgimento de novas tecnologias de comunicação e 
informação e o Movimento de Acesso Aberto à Informação 
Científica. Juntos, esses fatores transformaram a maneira 
de produzir e disseminar ciência, com impacto em todas as 
áreas do conhecimento. 

Nesse cenário, o Instituto Brasileiro de Informação 
em Ciência e Tecnologia (Ibict), unidade de pesquisa 
vinculada ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 
(MCTI), reconheceu a necessidade de dotar o Brasil com 
infraestruturas nacionais alinhadas aos novos paradigmas 
da comunidade científica global. Tal iniciativa encontra-se 
ancorada na própria missão institucional do Instituto: 
“Promover a competência, o desenvolvimento de recursos 
e a infraestrutura de informação em ciência e tecnologia 
para a produção, socialização e integração do 
conhecimento científico e tecnológico”. 

Guiados por uma visão pioneira e cientes das 
transformações em curso na comunicação científica 
mundial, os pesquisadores Hélio Kuramoto e Silvia 
Barcelos desempenharam um papel central ao trazer para 
o Ibict os fundamentos do Movimento de Acesso Aberto. Em 
uma visita técnica à Alemanha, Kuramoto e Barcelos 
tiveram contato com a tecnologia dos arquivos abertos 
(open archives) e, ao retornarem, introduziram no Instituto 
discussões que estavam ganhando força globalmente. Esse 
marco foi o ponto de partida para as infraestruturas de 
acesso aberto desenvolvidas pelo Ibict, detalhadas nas 
páginas seguintes. 
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Embora esta obra tenha como foco o resgate 
histórico das principais iniciativas do Ibict, é inegável que 
ações nacionais e internacionais desempenharam um 
papel fundamental na consolidação do Acesso Aberto e da 
Ciência Aberta. Por essa razão, o livro se inicia com uma 
linha do tempo que destaca os principais acontecimentos 
externos ao Ibict, mas que foram essenciais para a 
construção das infraestruturas existentes no Instituto. 

Em 2001, o Movimento de Acesso Aberto 
consolidou-se de maneira significativa por meio da 
Budapest Open Access Initiative (BOAI). Ao qualificar a 
informação científica como bem público, a BOAI advogou 
pela eliminação das barreiras de acesso que até então 
vigoravam, visando sua democratização. Para alcançar 
esse objetivo, a Iniciativa preconizou a Via Dourada 
(publicação em revistas científicas de acesso aberto) e Via 
Verde (criação de repositórios institucionais). 

Diante dessas prerrogativas internacionais, o Ibict 
iniciou a criação de seus produtos e serviços voltados à 
estruturação das duas Vias do Acesso Aberto no Brasil. 
Internamente foram criadas infraestruturas nacionais para 
atender instituições de ensino e pesquisa, além da oferta de 
oficinas e treinamentos que capacitaram as instituições a 
implementarem suas próprias infraestruturas. 

Este livro tem como objetivo resgatar e registrar 
historicamente essas ações, produtos e serviços criados e 
mantidos pelo Instituto para consolidar o Acesso Aberto e a 
Ciência Aberta no Brasil. A pesquisa foi conduzida 
principalmente por meio de análise documental e consulta 
direta às políticas, diretrizes e websites relacionados aos 
produtos e serviços do Instituto. Além disso, depoimentos 
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de técnicos e pesquisadores envolvidos na construção e 
manutenção dessas iniciativas - muitos deles também 
autores de capítulos desta obra - foram fundamentais para 
a reconstrução dessa trajetória. 

Nesse processo de consolidação das infraestruturas 
e políticas de Acesso Aberto e Ciência Aberta no contexto 
do Ibict, destaca-se também a importância da Conferência 
Lusófona de Ciência Aberta (ConfOA), que embora não se 
configure como uma infraestrutura tecnológica tornou-se 
um espaço estratégico de articulação internacional e 
intercâmbio de experiências. Em parceria com as 
instituições portuguesas Universidade do Minho (Uminho) e 
Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT), há 16 anos o 
Ibict tem desempenhado papel ativo na organização e 
participação da ConfOA, contribuindo para o alinhamento 
das iniciativas brasileiras com práticas adotadas em outros 
países lusófonos. 

A história da ciência é marcada por eventos que 
definem seus rumos, e a trajetória do Ibict não é exceção. 
Como disse Isaac Newton: “Se enxerguei mais longe, foi por 
estar sobre os ombros de gigantes”. Essa frase 
emblemática reflete o espírito desta obra, que reconhece o 
legado daqueles que contribuíram para o avanço da 
comunicação científica no Brasil. 

Ao longo de seus 70 anos, o Ibict foi enriquecido por 
novos nomes, ideias e tecnologias, cujos impactos são 
apresentados neste livro. Convidamos o leitor a conhecer e 
valorizar os esforços do Ibict na promoção do Acesso 
Aberto e da Ciência Aberta no Brasil. Que estas páginas 
inspirem a todos a participar dessa transformação 
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essencial para o avanço do conhecimento científico em 
nosso país. 

 
Boa leitura! 
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LINHA DO TEMPO 
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APRESENTAÇÃO 
 

As teses e dissertações são caracterizadas por 
serem publicações científicas extensas que formalizam o 
processo para a obtenção de graus acadêmicos, como 
doutorado e mestrado, respectivamente, em todo o mundo. 
Esses documentos são resultantes de pesquisas originais 
conduzidas por estudantes sob uma orientação e 
representam uma contribuição significativa para o corpo de 
conhecimento em diversas disciplinas.  

Em uma perspectiva ampliada, pode-se citar o papel 
crucial que essas produções científicas desempenham 
para além da outorga dos graus: (i) exploram novos 
territórios de conhecimento; (ii) contribuem diretamente 
para a descoberta de inovações; (iii) promovem o 
desenvolvimento de habilidades críticas da pesquisa, como 
a análise, a escrita acadêmica e a lógica argumentativa; (iv) 
contribuem de forma direta para o avanço do 
conhecimento, uma vez que essas produções podem 
resultar em outras publicações científicas (ex.: artigos 
científicos, capítulos de livros, trabalhos apresentados em 
eventos científicos, patentes e desenvolvimentos 
tecnológicos); (v) formam especialistas em diversas áreas 
do conhecimento, fortalecendo o meio acadêmico; (vi) 
proporcionam o aumento da visibilidade e da credibilidade 
das instituições científicas. 

Segundo Campello (2000), a apresentação das teses 
e dissertações como produtos científicos para a 
conferência de graus acadêmicos remonta do século XII 
com as universidades medievais. Com o surgimento da 
imprensa e a proliferação das universidades, o 
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desenvolvimento da escrita foi considerado um 
componente essencial do processo educativo, o que 
impulsionou também a exposição oral dos estudantes 
perante a uma banca de examinadores em defesa de suas 
produções. Moxley (2001, p. 62) apontou que a primeira 
tese submetida, em 1860, compreendia “a six-page, hand 
written thesis at Yale University” e que, ao longo dos 
séculos, as teses e dissertações se consolidaram como 
instrumentos capazes de refletir a qualidade das 
instituições de ensino e pesquisa nas produções 
intelectuais de seus alunos. Nesse contexto também, Orera 
Orera (2003) apresenta uma reflexão sobre a dualidade da 
função das teses e dissertações frente à disponibilização 
pública. A autora elenca como primeira delas o 
entendimento de sua função administrativa para a 
obtenção do grau acadêmico, como mencionado 
anteriormente, com sua defesa pública. Por outro lado, a 
autora considera que essas produções devem ser 
submetidas também às regras de proteção dos direitos de 
autor. Tendo em vista esses dois aspectos, considera-se 
que a disponibilização e o acesso às teses e dissertações 
constituem em preocupações primordiais à comunidade 
científica e de seus produtores, de acordo com todas as 
devidas proteções ao autor, quando o caso. 

Assim sendo, para que as teses e dissertações 
possam alcançar todos os seus benefícios é imprescindível 
que estejam facilmente acessíveis e não apenas presentes 
nos acervos de bibliotecas de suas instituições de defesa.  
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O MOVIMENTO DE “DIGITALIZAÇÃO” DAS TESES E 
DISSERTAÇÕES 
 

A evidente importância do acesso às teses e 
dissertações, alinhada aos avanços das tecnologias e 
discussões em torno das construções de sistemas para o 
armazenamento da informação científica, surge o 
movimento de “digitalização” desses documentos. A 
literatura passa a referenciar como teses e dissertações 
eletrônicas (ETD), do inglês, electronic thesis and 
dissertations, os documentos que foram digitalizados 
(quando seus originais são impressos) e aqueles que já 
nascem digitais.  

O termo ETD foi cunhado em 1987 apresentado pela 
Universal Microfilms International (UMI) (Al Salmi, 2014; 
Pereira, 2007) que, à época teve seu serviço de gestão de 
teses e dissertações migrado para a base da ProQuest, mas 
que também a UMI estabeleceu contatos com a Virginia 
Tech sobre a padronização de metadados e estruturas das 
ETDs. Dessas tratativas, surge uma das principais 
iniciativas de gestão, visibilidade e acesso às teses e 
dissertações: a Networked Digital Library of Theses and 
Dissertations (NDLTD, 2025).  

A NDLTD é uma rede que reúne teses e dissertações 
eletrônicas de diferentes instituições e países. Em 
números, são mais de 205 instituições participantes e mais 
de 6.504.470 documentos disseminados, conforme dados 
coletados em 2024. A Figura 1 a seguir apresenta a tela 
inicial do sistema de busca da NDLTD que qualquer usuário 
pode ter acesso.  
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Figura 1 - Sistema de busca por teses e dissertações da Networked 
Digital Library of Theses and Dissertations (NDLTD) 

Fonte: Captura de tela da NDLTD (2024). 
 
Ao observar analiticamente a base da NDLTD tem-se 

que a maioria das teses e dissertações estão redigidas sob 
o idioma inglês com 1.681.753 documentos, seguido do 
idioma chinês com 1.005.641 documentos e, em terceiro, o 
português com 807.651 teses e dissertações. Esses 
números são impulsionados em função das fontes de 
coletas das teses e dissertações que, se ao pensar em um 
ranking, destacam-se cinco iniciativas, apresentadas assim 
como estão descritas no sistema da NDLTD: 

■ National Digital Library of Theses and Dissertations in 
Taiwan 

■ OCLC 
■ Ibict Brazilian ETDs 
■ Ethos UK 
■ DiVA Archive at Upsalla University 
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Esses dados que compõem a base da NDLTD 
refletem as informações dos repositórios locais de teses e 
dissertações. Todavia, um aspecto a ser considerado é a 
diferença entre o total de documentos contabilizados pela 
NDLTD e o número de documentos que realmente estão em 
acesso aberto, ou seja, disponíveis em texto completo. A 
National Digital Library of Theses and Dissertations em 
Taiwan, por exemplo, registra na NDLTD um total de 
1.095.286 teses e dissertações. No entanto, ao final de 
2022, os dados extraídos diretamente do sistema de Taiwan 
indicavam um total de 1.345.991 documentos, dos quais 
apenas 658.379 tinham texto completo disponível. Para 
comparação, a BDTD, no mesmo ano, registrava 876.946 
teses e dissertações com textos completos, posicionando-
se como a principal base nacional de teses e dissertações 
em termos de quantidade de documentos disponíveis. 

Outro aspecto a ser observado é que ocorrem 
problemas na coleta, resultando em uma discrepância nos 
números em comparação com a base real/local. Um 
exemplo disso é o caso da base brasileira, onde a NDLTD 
registra um total de 626.594 documentos. Entretanto, ao 
consultar a base do Brasil coordenada pelo Ibict, em 2024, 
o sistema indica, aproximadamente, 910.315 teses e 
dissertações, um número significativamente superior ao 
presente na NDLTD. 

Além da NDLTD, outra iniciativa que também 
objetiva integrar e disseminar as teses e dissertações 
eletrônicas em todo o mundo é a Open Access Theses and 
Dissertations (OATD, 2025). Segundo informações da 
própria OATD, o sistema coleta informações das teses e 
dissertações de mais de 1.100 faculdades, universidades e 
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instituições de pesquisa, indexando mais de 7.230.360 
documentos. 

Em uma pesquisa conduzida na North-West 
University, que teve como objetivo analisar os impactos 
acadêmicos e sociais das teses e dissertações eletrônicas 
na área da Engenharia com base no número de citações, 
Bangani (2018) revelou que 612 teses e dissertações 
identificadas no estudo somaram um total de 931 citações. 
Além disso, o estudo registrou uma média de 323 
visualizações por arquivo PDF. Esse dado ilustra o potencial 
ampliado pelo uso das tecnologias da informação e 
comunicação, que permite que as teses e dissertações 
eletrônicas aumentem seu alcance de maneira 
exponencial, superando barreiras geográficas e 
linguísticas, além de promover maior transparência e 
integridade da informação. A disseminação e o amplo 
acesso às teses e dissertações por meio de sua 
disponibilização nos ambientes digitais fortalecem a 
chamada eScience e a Ciência Aberta (Schöpfel et al., 
2014). Além da profundidade das discussões que esses 
documentos concentram, destaca-se o volume de dados 
de pesquisa que as teses e dissertações tornam visíveis à 
comunidade científica. Isto porque, é cada vez mais 
demandado a entrega dos conjuntos de dados científicos 
de forma integrada ao texto completo da tese ou 
dissertação. 

Na esteira das iniciativas de sistemas que gerenciam 
teses e dissertações, o Brasil também criou e mantém sua 
base aberta de teses e dissertações seguindo os preceitos 
dos estudos da NDLTD. A Biblioteca Digital Brasileira de 
Teses e Dissertações (BDTD), coordenada pelo Instituto 
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Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict), é 
fruto de vários estudos iniciados ainda na década de 1970, 
aprofundados nos anos de 1990 e que culminaram em seu 
lançamento no ano de 2002. A próxima seção deste 
capítulo apresenta a BDTD e a sua evolução técnica e 
conceitual. 
 
A BIBLIOTECA DIGITAL BRASILEIRA DE TESES E 
DISSERTAÇÕES (BDTD) 
 

Como dito, lançada em 2002, a Biblioteca Digital 
Brasileira de Teses de Dissertações (BDTD) consiste em 
uma rede que integra em seu sistema mais de 150 
instituições de todo o Brasil por meio da coleta de teses e 
dissertações organizadas em suas bibliotecas digitais e/ou 
repositórios institucionais de acesso aberto.  

O acesso a essa produção científica é livre de 
quaisquer custos. Além disso, a BDTD também coleta as 
teses e dissertações defendidas por brasileiros em 
instituições de ensino estrangeiras. Neste caso, a coleta 
das teses e dissertações é realizada por meio do repositório 
comum do Brasil (Deposita) (Ibict, 2025a), em que o próprio 
pesquisador realiza o autodepósito de sua produção.  

A Figura 2 apresenta a interface da página da 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD).  
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Figura 2 - Interface da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações (BDTD) 

 
Fonte: Captura de tela da BDTD (2025). 

 
Em 2006, Southwick já destacava o kit de 

ferramentas disponibilizado pelo Ibict às instituições 
interessadas em participar da BDTD. Segundo a autora 
(2006, tradução nossa), esse kit foi elaborado com o 
“objetivo de dar apoio técnico às organizações que o 
necessitam e como um meio para difundir métodos e 
padrões para a criação de bibliotecas digitais locais de 
ETD”. O kit de ferramentas referenciado por Southwick 
(2006) compreendia: (1) disponibilização de software para a 
gestão e disponibilização de ETD desenvolvido pelo Ibict; (2) 
programa para implementar o protocolo OAI para a coleta 
de dados; (3) capacitação dos profissionais; (4) 
equipamento (hardware). A disponibilização desse kit foi 
formalizado por intermédio do edital Funcate/Ibict nº 
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001/2005, o qual contemplou 13 instituições2. Para 
participar do edital as instituições deveriam ser públicas e 
ter programas de pós-graduação reconhecidos pelo 
Ministério da Educação (MEC). 

Ainda no escopo de seu lançamento, a BDTD inovou 
também ao apresentar o Padrão Brasileiro de Metadados 
para Teses e Dissertações (MTD-BR), com base no padrão 
internacional descritivo de teses e dissertações proposto 
pela NDLTD, o chamado Interoperability Metadata Standard 
for Theses and Dissertations (ETD-MS) que é 
correspondente a uma extensão do padrão de metadados 
Dublin Core. A estruturação de um padrão brasileiro se faz 
necessário em razão das especificidades das estruturas 
organizacionais das instituições no Brasil que ofertam 
programas de pós-graduação stricto sensu. Alinhado a isso, 
o padrão de metadados proposto apresenta-se como um 
rico mecanismo capaz de coletar e organizar dados 
referentes à produção de teses e dissertações e fazer da 
BDTD uma base diferenciada das demais de mesma 
natureza. O Ibict justifica, assim, a proposição do padrão de 
metadados: 

 
2 Universidade estadual do Rio de Janeiro (UERJ); Universidade Federal 
do Espírito Santo (UFES); Universidade Federal de Goiás (UFG); 
Universidade Federal de Lavras (UFLA); Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul (UFMS);Universidade Federal do Pará (UFPA); 
Universidade Federal da Paraíba (UFPB); Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE); Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
(UFRN); Universidade Federal de Santa Maria (UFSM); Universidade de 
Brasília (UnB); Universidade de Taubaté (Unitau); Universidade Federal 
de Viçosa (UFV).    
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[...] foi desenvolvido o Padrão Brasileiro de 
Metadados de Teses e Dissertações (MTD-
BR) para atender aos objetivos da BDTD de 
oferta de produtos e serviços de informação 
com vistas à identificação e localização das 
teses e dissertações eletrônicas (TDEs), 
como também para a coleta de informação 
com vistas à geração de indicadores e 
integração com outros repositórios 
nacionais e internacionais (Ibict, 2003, web). 

A partir da compreensão do histórico e do 
funcionamento da BDTD que serão apresentados a seguir, 
é possível observar que a estrutura pensada na constituição 
da BDTD a figura como uma base de alto valor e importância 
para a comunidade científica e sociedade em geral.   
 
BREVE HISTÓRICO DA BDTD 
 

Antecedente à criação da BDTD, na década de 1980, 
o Ibict possuía acordo de cooperação com a Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e 
o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq) para receber e manter em seu acervo 
uma cópia impressa da tese ou dissertação produzida no 
Brasil e/ou defendida por brasileiro no exterior. Essa ação 
culminou na formação de mais de 20 mil documentos que 
impulsionou a necessidade no Ibict de criação de uma base 
de dados para organizar e possibilitar a recuperação dessas 
teses e dissertações. A esse acervo, ao final dos anos de 
1980, somaram os documentos acondicionados nas 
bibliotecas da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS), da Universidade de São Paulo (USP) e, 
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posteriormente, da Universidade Federal de São Carlos 
(UFSCar) e a Universidade Federal de Goiás (UFG).  

Em 1996, assim, é apresentado pelo Ibict o projeto-
piloto do Sistema de Informação sobre Teses e 
Dissertações (SITE). Segundo os autores Marcondes e 
Sayão (2003),   

o Ibict chamou instituições brasileiras que 
tinham, até o momento, experiências de 
desenvolvimento de bancos de teses e 
dissertações eletrônicas, para se 
articularem no que vem sendo chamado de 
Consórcio Brasileiro de Teses Eletrônicas, 
com o objetivo de montar um catálogo 
coletivo de teses eletrônicas e torná-las 
disponíveis através de um único portal na 
internet. As instituições que inicialmente 
formaram o Consórcio foram a BIREME, que 
opera como experiência-piloto, o banco de 
teses eletrônicas da FIOCRUZ, a PUC-RIO, a 
UFSC, a USP e o CNPq (Marcondes; Sayão, 
2003, p. 163). 

Se integraram a essa iniciativa, em seu início, 13 
instituições que formavam um acervo de 70.000 teses e 
dissertações. O Ibict era o órgão responsável pelo 
recebimento dos arquivos em disquetes e CD-ROM, o envio 
de cópias impressas foi descontinuado. 

Com a experiência do SITE, no ano de 2001, o Ibict 
submeteu proposta de criação da Biblioteca Digital 
Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) no âmbito do 
Programa da Biblioteca Digital Brasileira (BDB). Em 2002, 
para o lançamento da BDTD, foi instaurado em abril, um 
comitê técnico-consultivo (CTC), constituído por 
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representantes do Ibict, Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 
Ministério da Educação (MEC) - representado pela 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes) e Secretaria de Educação Superior (SESu), 
Finep e das três universidades que participaram do grupo de 
trabalho e do projeto-piloto: Universidade de São Paulo 
(USP), Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 
(PUC-RIO) e a Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC). Dentre as atribuições do grupo, o CTC apoiou o 
desenvolvimento e aprovou a primeira versão do Padrão 
Brasileiro de Metadados para Teses e Dissertações (MTD-
BR). 

A Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações (BDTD) teve, então, as seguintes linhas 
principais de atuação: (i) estudar experiências existentes no 
Brasil e no exterior de desenvolvimento de bibliotecas 
digitais de teses e dissertações; (ii) desenvolver, em 
cooperação com membros da comunidade, um modelo 
para o sistema; (iii) definir padrões de metadados e 
tecnologias a serem utilizadas pelo sistema; (iv) absorver e 
adaptar as tecnologias a serem utilizadas na 
implementação do modelo; (v) desenvolver um sistema de 
publicação eletrônica de teses e dissertações para atender 
àquelas instituições de ensino e pesquisa que não 
possuíam sistemas automatizados para implantar suas 
bibliotecas digitais; (vi) difundir os padrões e tecnologias 
adotadas e dar assistência técnica aos potenciais parceiros 
na implantação das mesmas. 

As linhas de atuação não se destacam apenas 
durante a implementação e o lançamento da BDTD, mas 
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também nos anos seguintes. Nesse contexto, a BDTD 
passou por várias atualizações, tanto na infraestrutura 
tecnológica quanto nas diretrizes informacionais, que 
abordam a padronização, a coleta e a exposição dos 
metadados no Portal. Destaca-se a atualização do MTD-BR 
que em sua primeira versão, que foi apresentada em 2002, 
era composto de 71 metadados, em que 38 eram de 
preenchimento obrigatório e 33 de preenchimento 
opcional. Em 2005 foi lançada a segunda versão do padrão 
de metadados, o qual foi denominado de MTD2-BR, que 
contava com 80 metadados dos quais 31 eram obrigatórios 
e 49 eram opcionais. O padrão de metadados atual é o 
MTD3-BR que começou a ser idealizado em meados de 
2014 e teve seu lançamento em 2017. O MTD3-BR é 
composto por 54 metadados, em que 37 são de 
preenchimento opcional e 17 de preenchimento 
obrigatório. A atualização do MTD-BR envolveu não apenas 
a revisão da nomenclatura e da forma de preenchimento 
dos metadados, mas também uma análise estratégica para 
definir o número de metadados obrigatórios. 

A disseminação e uso do MTD-BR por meio das 
instituições contou com o respaldo do desenvolvimento do 
Sistema de Publicação Eletrônica de Teses e Dissertações 
(TEDE) (Ibict, 2025b), que é uma ferramenta desenvolvida 
pelo Ibict no âmbito do projeto da BDTD e que foi repassado 
às instituições brasileiras que não tinham sistemas de 
informação para o armazenamento de suas teses e 
dissertações (Carvalho Segundo et al., 2014). Em sua 
primeira versão, o TEDE foi desenvolvido com a 
programação PHP combinada com o banco de dados 
MySQL. A eficácia do TEDE no atendimento de sua proposta 
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teve um impacto positivo tanto no cenário nacional quanto 
internacional que foi identificado por Segundo Benítez de 
Vendrell (2011) ao detectarem o uso do TEDE pela 
Universidad Nacional del Sur, na Argentina. 

Com os avanços tecnológicos ao longo dos anos 
percebeu-se a necessidade de atualizar o sistema. O 
processo de atualização teve início em 2012 e foi definido 
que o TEDE passaria a utilizar a versão 4.2 do software livre 
DSpace. O lançamento oficial do TEDE 2 aconteceu em 
2014. As diferenças visuais entre as duas versões do TEDE 
podem ser vistas nas Figuras 3 e 4. 
 

Figura 3 - Primeira versão do software TEDE distribuído pelo Ibict 

 
Fonte: Captura de tela (2025).  

 
E a nova versão do TEDE (Figura 4).  
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Figura 4 - Segunda versão do TEDE, com a utilização do DSpace 

 
Fonte: Carvalho Segundo et al. (2014). 

 
Ao longo dos mais de 20 anos de atividade da BDTD, 

o Instituto tem firmado seu compromisso com a inovação 
tecnológica e a eficiência na atualização, representação e 
disseminação da produção científica proveniente dos 
programas de pós-graduação stricto sensu.  
 
COMO FUNCIONA A BDTD? 
 

Desde o seu lançamento, a BDTD preconiza o 
modelo de Arquivos Abertos (Open Archives), o qual foi 
proposto na Convenção de Santa Fé (1999). A proposta da 
Convenção preconiza que os documentos digitais além de 
estar de acordo com os preceitos do Movimento do Acesso 
Aberto, também fossem gerenciados por softwares que 
permitissem a exposição dos dados daquele recurso por 
meio de uma interface de interoperabilidade que permita, 
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caso necessário, o intercâmbio de informações entre 
sistemas distintos. 

Deste modo, o funcionamento da rede advém das 
tecnologias de agregação de bases de dados por meio da 
interoperabilidade entre sistemas. Nesse sentido, a BDTD 
desempenha o papel de um provedor de serviços enquanto 
que as bases de dados coletadas são chamadas de 
provedores de dados. A interoperabilidade entre a BDTD e 
as bases de dados locais decorrem por meio do protocolo 
de interoperabilidade Open Archives Initiative Protocol for 
Metadata Harvesting (OAI-PMH). A Figura 6 apresenta o 
processo de coleta e apresentação dos metadados. 

 
Figura 6 - Processo de coleta da BDTD e integração com a NDLTD 

 
Fonte: Ibict (2014), com adaptações.  

  
Para que a coleta seja realizada, é necessário que a 

instituição cumpra com critérios de elegibilidade e de 
interoperabilidade entre metadados. Para que uma 
instituição participe da BDTD é necessário que a mesma 
possua programas de pós-graduação stricto sensu e 
disponibilize as teses e dissertações por meio de sistema 
que faça uso do protocolo de interoperabilidade OAI-PMH. 
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Além disso, a instituição deve fornecer, 
imprescindivelmente, os seguintes metadados: (i) Autor(a); 
(ii) Data da defesa; (iii) Orientador(a); (iv) Tipo de acesso; (v) 
Tipo de documento; (vi) URL persistente. 

Nessa operacionalização da BDTD, dois softwares 
são fundamentais para a coleta, tratamento e apresentação 
dos dados: o coletador, um software desenvolvido pela 
Rede LA Referencia (2025), desenvolvido em linguagem 
Java, sob o framework Spring e o banco de dados 
PostgreSQL (Sousa et al., 2023), encarregado coletar, 
transformar e validar os dados provenientes das fontes de 
coleta da BDTD e o software livre VuFind, uma interface web 
que permite aos usuários visualizar, de forma agregada, 
todas as informações coletadas e validadas pelo software 
da plataforma LA Referencia.  

Se adequar aos princípios obrigatórios de 
interoperabilidade requisitados pela BDTD permite a 
integração com a NDLTD e o Portal brasileiro de 
publicações e dados científicos em acesso aberto 
(Oasisbr), ampliando a visibilidade das teses e dissertações 
produzidas nas instituições de ensino e pesquisa brasileiras 
e por pesquisadores brasileiros. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

As teses e dissertações são documentos 
produzidos no contexto dos programas de pós-graduação 
que tem como objetivo principal conferir o título de doutor 
ou mestre. No entanto, seu impacto vai além da certificação 
acadêmica, desempenhando um papel essencial na 
disseminação do conhecimento e no avanço das ciências, 
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tanto sociais quanto naturais. Para maximizar os benefícios 
associados à publicização do conhecimento, é crucial 
adotar técnicas de disseminação, compartilhamento e 
acesso. 

Apoiado pelas tecnologias de informação, o 
processo de disseminação das teses e dissertações em 
formato eletrônico demonstrou um potencial 
transformador na promoção do acesso aberto à informação 
científica. Sob essa perspectiva, a BDTD se destaca como 
uma iniciativa de referência no contexto de disseminação e 
visibilidade das teses e dissertações, contribuindo para a 
visibilidade do pesquisador brasileiro e das instituições de 
ensino e pesquisa nacionais. 

Todavia, a reflexão presente também abrange as 
responsabilidades das instituições que participam da 
BDTD, uma vez que são essenciais para fornecer dados 
confiáveis e íntegros referentes às suas teses e 
dissertações. Essa responsabilidade compartilhada com o 
Ibict garante as possibilidades de estudos, análises e 
geração de subprodutos ou subserviços a partir do uso das 
informações presentes na base da BDTD. 
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APRESENTAÇÃO 
 

Nos últimos anos do século XX e início do XXI, a 
comunicação científica passou por transformações 
substanciais motivadas pela expansão das tecnologias de 
informação e comunicação (TIC) e pelo fortalecimento de 
redes colaborativas em nível global (Bandeira, 2017). Nessa 
conjuntura, firmaram-se as bases do que se convencionou 
chamar de Movimento de Acesso Aberto à Informação 
Científica (MAA). Esse movimento, de caráter internacional, 
ganhou impulso decisivo por meio de eventos e 
declarações que estabeleceram fundamentos e diretrizes 
para a disseminação livre de resultados de pesquisa. Entre 
os principais marcos, destacam-se a “Declaração de Santa 
Fé” (1999), a “Iniciativa de Budapeste para o Acesso 
Aberto” (2002), a “Declaração de Berlim” (2003) e a 
“Declaração de Bethesda” (2003), documentos que 
reforçaram a necessidade de abrir caminhos para a 
democratização do conhecimento científico (Rios; Lucas; 
Amorim, 2019; Rodrigues; Gugliotta, 2019). 

As discussões internacionais pautadas nessas 
declarações estimularam países a desenvolverem políticas 
e ações concretas em favor do acesso aberto (Gomes, 
2014). Com a popularização da internet no país entre a 
década de 1990 e o início de 2000, a demanda por serviços 
de informação científica mais organizados e acessíveis 
acelerou, levando agências governamentais e instituições 
de pesquisa a aderirem aos princípios do MAA. Nesse 
cenário, o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 
Tecnologia (Ibict) passou a desempenhar um importante 
papel na implementação de ações de incentivo à criação de 
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repositórios institucionais, revistas eletrônicas e outras 
plataformas de livre acesso (Bandeira, 2017). 

A formalização do movimento brasileiro intensificou-
se a partir de 2005, quando ocorreram diversos eventos e 
declarações nacionais convergentes ao acesso aberto. São 
exemplos o “Manifesto Brasileiro de Apoio ao Acesso 
Aberto à Informação Científica” (Ibict, 2025c), lançado 
oficialmente pelo Ibict em setembro de 2005, e a 
“Declaração de Salvador”, assinada durante o IX Congresso 
Mundial de Informação em Saúde e Bibliotecas (2005), que 
conclamava governos e instituições de pesquisa a aderirem 
às políticas de acesso livre. Também em dezembro de 2005, 
a “Carta de São Paulo” reforçava a importância do livre 
compartilhamento de artigos, teses, dissertações e demais 
documentos científicos, mobilizando a comunidade 
acadêmica na consolidação de práticas abertas de 
publicação (Ortellado, 2008; Rodrigues; Gugliotta, 2019). 
Posteriormente, em 2006, a “Declaração de Florianópolis” 
reiterou a necessidade de capacitação de gestores e 
profissionais que atuassem em repositórios digitais, 
enquanto o Manifesto e a Declaração ampliaram o diálogo 
e a visibilidade do tema (Ibict, 2016; Liinc em revista, 2012). 

Nessa mesma conjuntura, diversos acordos e 
parcerias surgiram para fortalecer a infraestrutura de 
acesso aberto no Brasil. Em 2009, foi firmado o 
“Memorando de Entendimento entre Brasil e Portugal”, 
associando o Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior da República Portuguesa e o Ministério da Ciência 
e Tecnologia da República Federativa do Brasil, iniciativa 
que consolidou a cooperação técnica entre o Repositório 
Científico de Acesso Aberto de Portugal (RCAAP) e o Portal 
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Brasileiro de Publicações e Dados Científicos em Acesso 
Aberto (Oasisbr), com o propósito de agregar em um só 
ambiente os repositórios e periódicos em acesso aberto 
(Shintaku, 2014). 

O Oasisbr, portanto, emerge como uma resposta 
direta aos anseios do MAA no Brasil e como resultado das 
articulações conduzidas por órgãos governamentais, 
pesquisadores e gestores de informação. Sua concepção 
visava, sobretudo, reunir e dar visibilidade à produção 
acadêmica nacional, reforçando a convicção de que a 
informação científica, quando aberta, potencializa o 
desenvolvimento social, tecnológico e econômico 
(Bandeira, 2017; Rios; Lucas; Amorim, 2019). Com a adesão 
de múltiplas instituições e o apoio de diversos manifestos, 
o país vem consolidando uma cultura de acesso 
democrático ao conhecimento, oferecendo bases mais 
sólidas para a promoção da ciência aberta. Nesse sentido, 
a trajetória do movimento internacional de acesso aberto 
encontra no Brasil terreno fértil para a implementação de 
políticas e práticas que beneficiam pesquisadores, 
estudantes, agências de fomento e a sociedade em geral. 
 
IBICT E O OASISBR 
 

Nesse sentido, o Instituto Brasileiro de Informação 
em Ciência e Tecnologia (Ibict) desempenha papel 
estratégico na consolidação do acesso aberto no Brasil, 
atuando em múltiplas frentes para viabilizar a 
democratização do conhecimento científico. Entre suas 
principais iniciativas, destacam-se ações relacionadas à 
coordenação de repositórios, ao desenvolvimento de 
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tecnologias de gestão da informação, à capacitação de 
profissionais para trabalhar com sistemas de editoração e 
repositórios digitais, além de parcerias internacionais que 
ampliam o alcance das práticas de ciência aberta 
(Bandeira, 2017; Marques et al., 2025). 

Assim, o Oasisbr constitui-se em uma das iniciativas 
centrais do Ibict para agregar e disponibilizar a produção 
científica nacional (Ibict, 2025a). Lançado em 2006, com 
apoio da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), o 
Portal teve como propósito inicial coletar, integrar e dar 
visibilidade a documentos científicos de diferentes fontes, 
tais como bibliotecas digitais de teses e dissertações, 
revistas científicas, repositórios institucionais e 
repositórios de dados de pesquisa (Marques et al., 2023; 
Silva; Alencar; Souza, 2014). 

Ao longo de sua trajetória, o Oasisbr expandiu suas 
funcionalidades e consolidou-se como um portal agregador 
de metadados capaz de: 
 Reunir e disseminar múltiplas tipologias 

documentais (artigos científicos, teses, 
dissertações, conjuntos de dados, preprints, entre 
outros): O Oasisbr apresenta seu papel de portal 
agregador ao contemplar diferentes tipologias 
documentais que vão além dos modelos tradicionais 
de publicação acadêmica. A presença de artigos 
científicos, teses, dissertações, relatórios técnicos, 
material de eventos, preprints, dados de pesquisa e 
outros objetos digitais de conhecimento permite 
uma visão plural do cenário científico nacional 
(Marques et al., 2025). Essa diversidade de formatos 
promove a interdisciplinaridade, favorece a 
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formação de redes de colaboração entre 
pesquisadores de distintas áreas e fortalece o 
movimento de Ciência Aberta, ao facilitar a 
disponibilização de resultados de pesquisa em 
diferentes formatos (Silva; Silveira, 2019). 

 Fortalecer a visibilidade da produção científica 
brasileira: Ao agregar e difundir conteúdo 
proveniente de diferentes fontes nacionais, o 
Oasisbr promove a ciência brasileira também em 
âmbito internacional. A sistematização de 
metadados de suas fontes cadastradas, incrementa 
o alcance de estudos desenvolvidos em 
universidades, centros de pesquisa e instituições de 
fomento, promovendo maior impacto às 
publicações. Essa estratégia de visibilidade auxilia 
na consolidação de autores e grupos de pesquisa em 
agendas globais, ao mesmo tempo em que contribui 
para a transparência dos resultados científicos, 
estimulando a adoção de boas práticas de 
documentação e disponibilização de dados 
(Carvalho Segundo et al., 2017). 

 Integrar-se a redes internacionais: A presença do 
Oasisbr em redes com a Red Latinoamericana para 
la Ciencia Abierta (LA Referencia), a Networked 
Digital Library of Theses and Dissertations (NDLTD) e 
a Open Access Infrastructure for Research in Europe 
(OpenAIRE), configura um importante passo para o 
estabelecimento de padrões comuns de 
interoperabilidade e compartilhamento de dados. 
Essa integração amplia a difusão global da pesquisa 
brasileira por meio da adoção de protocolos 
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internacionais de metadados e do uso de softwares 
de coleta que possibilitam a sincronização contínua 
de registros (Ibict, 2024; Shintaku, 2014). Também 
favorece a convergência com iniciativas de 
repositórios em outros países, facilitando processos 
de localização, indexação e reuso de conteúdos 
acadêmicos produzidos por pesquisadores do Brasil 
(Gibbon et al., 2023). 
 

Figura 1 - Fluxo informacional do Oasisbr

 
Fonte: Ibict (2025). 

 
 Atribuição do identificador persistente dARK: A 

participação do Oasisbr no projeto dARK relaciona-
se à incorporação de novas estratégias de 
preservação digital e à adoção de tecnologias que 
asseguram a persistência de identificadores e o 
acesso de longo prazo a documentos científicos. O 
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dARK, baseado em redes blockchain institucionais, 
surge como uma alternativa descentralizada para a 
gestão de identificadores persistentes, reduzindo 
custos e aumentando a autonomia das instituições 
brasileiras. Ao envolver o Oasisbr como um dos 
componentes na criação, resolução e 
armazenamento desses identificadores, o portal se 
aprofunda com as diretrizes de interoperabilidade, já 
que o identificador pode ser integrado à sistemas 
distintos de identificação, como DOI, ARK e ORCID. 
Esse movimento alinha-se às tendências 
internacionais de fortalecimento da governança 
distribuída em soluções voltadas para a Ciência 
Aberta, agregando camadas adicionais de 
segurança, rastreabilidade e confiabilidade (Matas 
et al., 2024). 

 
Para aprimorar a experiência dos usuários, o Oasisbr 

adota ferramentas como o Protocolo OAI-PMH (Open 
Archives Initiative Protocol for Metadata Harvesting) e a 
plataforma VuFind, possibilitando a coleta de metadados e 
a implementação de um motor de busca responsivo que 
favorece a recuperação rápida e eficiente de documentos 
(Marques et al., 2025; Shintaku, 2014). Além disso, diversas 
atualizações vêm sendo implementadas, tais como a 
melhoria da indexação pelos buscadores on-line, a 
exportação de dados para gerenciadores de referências 
(Zotero) e o acréscimo de novas tipologias documentais, 
incluindo patentes e preprints, o que consolida o Oasisbr 
como um dos maiores portais mundiais de acesso aberto 
(Ibict, 2023). 
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Figura 2 - Identificador dARK em um registro no Oasisbr 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 
A adoção do “Manifesto de Acesso Aberto a Dados 

da Pesquisa Brasileira para Ciência Cidadã”, em 2016, 
reforçou as iniciativas do Ibict para incorporar a coleta de 
bases de dados de pesquisa. Com isso, o Oasisbr passou a 
agregar conteúdo hospedado em plataformas como 
DSpace e Dataverse, ampliando o conjunto de documentos 
disponíveis para mais de 11 categorias, o que inclui artigos, 
dissertações, teses, trabalhos de conclusão de curso, 
capítulos de livros, relatórios, conjuntos de dados, 
preprints, patentes, entre outros (Bandeira, 2017; Ibict, 
2025b). 

Gradualmente, os dados de acessos ao Portal 
indicam um crescimento contínuo, atestando a crescente 
demanda por conteúdos de acesso aberto. Em novembro 
de 2023, por exemplo, o Oasisbr registrou recorde de mais 
de 90 mil visitantes únicos em apenas 15 dias, 
representando um aumento de 400% em relação ao mesmo 
período do ano anterior (Ibict, 2016) e em meados de 2025 
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já dispunha de mais de 5,4 milhões de registros. Tal 
incremento reflete, em grande medida, o aprimoramento 
contínuo da interface e das funcionalidades do Portal, bem 
como o fortalecimento de parcerias institucionais que 
promovem a difusão da produção científica nacional 
(Gibbon et al., 2023). 

Assim, ao promover políticas e fornecer tecnologias 
de gestão da informação, o Oasisbr, se apresenta como 
agente importante para a democratização do 
conhecimento científico no Brasil, possibilitando maior 
alcance e impacto às pesquisas desenvolvidas no país e 
estimulando a adoção das práticas de ciência aberta em 
diversas comunidades acadêmicas e de pesquisa (Marques 
et al., 2025; Shintaku, 2014). 
 
SOFTWARES UTILIZADOS ATUALMENTE NO OASISBR 
 
 OAI-PMH (Open Archives Initiative Protocol for 

Metadata Harvesting): O OasisBR adotou o OAI-PMH 
desde seu início para realizar a coleta de metadados 
de diferentes repositórios digitais brasileiros. Esse 
protocolo estabelece um padrão comum que 
permite a troca de informações entre sistemas, de 
modo que cada instituição siga regras de 
interoperabilidade e formatação que facilitam a 
integração desses metadados em um só portal 
(Open Archives Initiative, 2025). Na prática, significa 
que bibliotecas, repositórios institucionais e outros 
provedores de conteúdo podem disponibilizar os 
dados de suas coleções de forma organizada, 
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mantendo a qualidade e a consistência necessárias 
para a divulgação em larga escala. 

 Harversting (Coletador) desenvolvido pela LA 
Referencia: Em 2015, a iniciativa Oasisbr passou por 
uma mudança significativa ao adotar a plataforma 
criada pela LA Referencia. Esse aperfeiçoamento 
resultou em um sistema voltado para coleta, 
validação e transformação de metadados, que 
estejam em conformidade com padrões 
reconhecidos internacionalmente, como o Dublin 
Core, e com normas nacionais de 
interoperabilidade. Para bibliotecários, essa 
estrutura facilita o monitoramento da forma como os 
registros são organizados, permitindo a identificação 
de inconsistências e o ajuste dessas informações 
para uso em diferentes contextos (La Referencia, 
2025). Vale ressaltar que a adoção de tais padrões, 
reforça a capacidade de troca de dados entre 
distintas plataformas, permitindo que os registros 
coletados possam ser utilizados de maneira mais 
ampla e confiável, o que beneficia estudos, 
pesquisas e até mesmo a preservação de 
documentos em longo prazo. Dessa maneira, o 
Harvesting promovido pela LA Referencia agrega 
eficiência ao fluxo de metadados e fortalece o 
acesso democrático ao conhecimento. 

 VuFind: O VuFind foi incorporado ao Oasisbr com o 
objetivo de oferecer uma busca unificada e intuitiva, 
além de contar com uma interface responsiva 
apoiada no framework CSS Bootstrap (VuFind, 
2025). Assim, esse software livre atua como um 
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centro de referência, que possibilita aos gestores 
uma pesquisa simultânea em suas fontes. A 
facilidade de customização e a existência de uma 
comunidade ampla que utiliza a ferramenta são 
elementos que estimulam a troca de experiências e 
a construção de soluções. Dessa forma, o VuFind 
tende a se manter atualizado com novos recursos, 
alinhando-se às necessidades de quem trabalha 
diretamente com organização de coleções. Com 
uma visualização acessível, a localização de 
materiais se torna mais ágil, o que pode otimizar o 
atendimento ao público e o gerenciamento diário 
das coleções. 

 Apache Solr: O Apache Solr complementa o VuFind 
como a tecnologia de indexação e busca, 
oferecendo funcionalidades que aprimoram a 
recuperação da informação. Essa ferramenta é 
reconhecida por permitir pesquisas em texto 
completo, bem como ressaltar partes relevantes dos 
documentos, o que colabora na identificação de 
trechos específicos dentro do conteúdo. Além disso, 
o Solr dispõe de recursos que organizam os 
resultados em categorias (facetas), auxiliando na 
filtragem dos materiais por autor, assunto e outros 
critérios de relevância. Outro ponto interessante é a 
possibilidade de agrupar resultados similares, o que 
ajuda a perceber conexões entre diferentes 
documentos e a encontrar conteúdos relacionados 
de modo mais integrado (Apache Solr, 2025). Para os 
gestores que atuam nos repositórios, esse conjunto 
de atributos pode dinamizar o trabalho de curadoria, 
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já que se torna mais simples explorar, classificar e 
compartilhar itens de interesse. 

 
ABRANGÊNCIA DE DOCUMENTOS COLETADOS E SEUS 
CRITÉRIOS PARA COLETA 
 

Para ser cadastrada e seus documentos serem 
coletados, o sistema deve cumprir alguns critérios mínimos 
para tal. De maneira geral, todas as fontes devem: 
 Fazer uso do protocolo OAI-PMH ou compatível 

(mediante avaliação específica). 
 Gerenciar e depositar documentos de natureza 

científica e/ou tecnológica (ou acadêmica, 
dependendo da especificidade do tipo de 
documento). 

 Adotar o esquema de metadados Dublin Core ou 
compatível (mediante avaliação específica). 

 Descrever os documentos utilizando os campos 
descritivos/metadados básicos, sendo eles: Título, 
Autor, Resumo, Palavras-chave, Data de publicação 
ou depósito, Tipo de documento e Idioma. 

 Disponibilizar os documentos na íntegra (texto 
completo). 

 Manter conexão permanente com a Internet. 
 Não solicitar login e senha para que o usuário possa 

acessar o documento na íntegra. 
 Indicar, explicitamente, que os documentos 

depositados são de acesso aberto, ressalvados 
aqueles com indicação contrária. 
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 Encaminhar à equipe do Oasisbr ofício contendo os 
dados da fonte e do gestor responsável, conforme 
modelo. 

 Todas as fontes de coleta devem ser mantidas por 
organizações brasileiras, salvo acordo prévio 
estabelecido. 

 
HISTÓRICO DE ATUALIZAÇÕES 
 

Desde seu lançamento, o Oasisbr passou por 
algumas mudanças estruturais, modificando o layout, suas 
funcionalidades, softwares utilizados, parceiros (internos e 
externos) e nomenclatura. A figura a seguir apresenta a 
linha histórica do Portal: 

 
Figura 3 -  Histórico resumido do Oasisbr 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 
O Oasisbr em seu lançamento foi lançado como 

“Portal Brasileiro de Repositórios e Periódicos de Acesso 
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Livre”, abrangendo alguns milhares de artigos científicos 
brasileiros de acesso livre, representado pela logo que 
lembrava um coqueiro (como observado acima). No ano de 
2013 seu nome foi alterado para “Portal brasileiro de 
acesso aberto à informação científica”, por ter passado a 
reunir monografias, teses e dissertações, elevando 
significativamente o número de documentos reunidos para 
cerca de 140 mil documentos até o final deste período. O 
ano de 2016 foi um marco no Oasisbr, por firmar parcerias 
com a Rede La Referencia, adotando novas ferramentas de 
coleta e ganhando mais visibilidade e importância nacional, 
passando a disponibilizar cerca de 1.5 milhão de 
documentos.  

A última atualização significativa foi em 2021, 
quando o Oasisbr passou a coletar novos tipos de 
documentos (preprints; conjunto de dados; patentes), 
adotando o nome de “Portal Brasileiro de Publicações e 
Dados Científicos em Acesso Aberto”, aumentando para 
mais de 5.4 milhões de documentos coletados distribuídos 
em mais de 1.600 fontes (Ibict, 2025d), atualizou sua 
interface gráfica inserindo visualização mais dinâmicas 
para seus usuários (lista de fontes coletadas de acordo com 
a região e tipo de documento e indicadores dos resultados 
de pesquisa) e adotou novas funções, como a exportação 
dos resultados da pesquisa e das fontes (por CSV RIS) e a 
certificação Lattes-Oasisbr (Marques et al., 2023). 

Cabe ressaltar que o selo de certificação Lattes-
Oasisbr é exibido nas informações do currículo do usuário, 
nas seções de informações acadêmicas/titulação e 
orientações concluídas. Com o selo, é possível comprovar, 
de maneira rápida e simples, a autoria/orientação 
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concluída da tese ou dissertação e acessar o documento 
em acesso aberto no Oasisbr. O certificado pode ser 
emitido de forma automática pelo Currículo Lattes ou 
cadastrado manualmente pelo usuário, assim, o CV Lattes 
poderá verificar se a tese ou dissertação inserida no 
currículo do pesquisador está disponível em alguma base 
ou repositório acadêmico. Essa funcionalidade tem o 
intuito de ser o primeiro passo para outras certificações em 
planejamento (Ibict, 2025a; Marques et al., 2025). 

Atualmente, o Oasisbr se qualifica como uma das 
principais iniciativas do Ibict para a promoção do Acesso 
Aberto em território nacional. Exemplificando, a plataforma 
recebe cerca de 6 mil visitantes de todo o mundo por dia em 
média (dados de maio de 2024), alcançando cerca de 750 
mil visitantes no ano de 2023 e elevando para mais de 1.8 
milhões em 2024, segundo dados fornecidos pelo Google 
Analytics. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O desenvolvimento e a consolidação do Oasisbr 
representam um marco significativo na democratização do 
acesso à informação científica no Brasil, pois desde sua 
criação o portal tem desempenhado um papel importante 
ao proporcionar visibilidade e acessibilidade à produção 
científica nacional e, mais recentemente, internacional, 
através de suas parcerias estratégicas e a adoção de 
tecnologias avançadas. 

Ao longo dos anos, o Oasisbr evoluiu não apenas em 
termos de volume e diversidade de documentos coletados, 
mas também na sofisticação de suas ferramentas e na 
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abrangência de suas funcionalidades. A integração com 
plataformas como a LA Referencia e o RCAAP reforça a 
importância da cooperação internacional na promoção do 
acesso aberto, destacando o papel do Brasil como líder 
nesse movimento na América Latina. 

O impacto do Oasisbr pode ser mensurado pela 
crescente visibilidade da produção científica brasileira, o 
que favorece o intercâmbio de conhecimento e a 
colaboração entre pesquisadores. Além disso, a plataforma 
tem contribuído para evitar a duplicação de esforços e 
recursos no desenvolvimento de pesquisas, ao fornecer 
dados e informações confiáveis que são amplamente 
acessíveis. 

A introdução de funcionalidades como a certificação 
Lattes-Oasisbr e integração ao projeto dARK, exemplifica o 
compromisso contínuo do Ibict em aprimorar a qualidade e 
a credibilidade da informação científica disponibilizada. 
Essa funcionalidade não apenas facilita a verificação de 
autoria e orientação de teses e dissertações, mas também 
fortalece a integração entre diferentes sistemas de 
informação acadêmica. 

No entanto, os desafios permanecem, sabendo que 
a manutenção e o aprimoramento contínuo do Oasisbr 
demandam investimentos constantes em tecnologia e 
capacitação profissional. Além disso, é crucial promover 
uma cultura de acesso aberto entre os pesquisadores e 
instituições, incentivando a adoção de práticas de ciência 
aberta e a submissão de trabalhos em repositórios de 
acesso livre. A expansão para a coleta de bases de dados de 
pesquisa e a integração com novas tipologias documentais 
são passos importantes para consolidar o Oasisbr como 
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uma referência na disseminação de informação científica 
em acesso aberto. 

Por fim, o Oasisbr tem se estabelecido como um 
pilar no ecossistema de acesso aberto no Brasil, 
apresentando uma trajetória de evolução e impacto, 
demonstrando o potencial transformador das iniciativas de 
acesso livre para a democratização do conhecimento e a 
promoção da ciência aberta. 
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APRESENTAÇÃO 
 

A Ciência Aberta e a preservação digital vêm 
estabelecendo uma relação necessária na conscientização 
dos efeitos das crises econômicas, políticas e das 
alterações climáticas nos acervos científicos e culturais 
mantidos em bibliotecas, arquivos e museus. O trabalho 
constante de práticas sustentáveis de curadoria das 
memórias registradas digitalmente envolve a gestão da 
informação de longo prazo, expressada em programas, 
planos de ação, projetos e investimentos, que garantam 
condições concretas de acesso ao longo do tempo. 

A concretização de soluções economicamente 
sustentáveis, necessárias para garantir uma vida longa aos 
objetos digitais e a sua prevenção da obsolescência 
tecnológica não é, ainda, uma realidade generalizada. As 
instituições precisam manter a qualidade original do 
patrimônio digitalizado e nativo digital, avaliando 
estratégias e cuidando dos processos de gestão e o 
impacto de seu desempenho, a fim de efetivarem as ações 
de preservação digital. 

O acesso a uma cópia digital dos materiais derivados 
da pesquisa científica, disponível em um ou mais 
repositórios e bibliotecas digitais, é um dos objetivos do 
Movimento de Acesso Aberto desde seu início. O 
compartilhamento dessas coleções em grandes redes e 
agregadores nacionais e internacionais também colaborou 
para a consolidação das práticas de preservação digital em 
redes. Universidades e centros de pesquisa têm 
estabelecido acordos de cooperação técnica para o 
intercâmbio de experiências em projetos e pesquisas que 
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agregam conhecimento sobre processos e metodologias 
técnicas para tentar resolver algumas das principais 
ameaças aos acervos digitais.  As instituições que estão 
comprometidas com a sustentabilidade dos serviços de 
informação que prestam, pela sua proteção e certificação, 
sabem que essas iniciativas não envolvem apenas a sua 
infraestrutura tecnológica, mas também a qualidade das 
suas práticas de gestão. 

A preservação digital na gestão dos dados das 
pesquisas científicas presta um serviço de interesse vital à 
comunidade de investigação. Os dados devem ser 
armazenados e reaproveitados por outros pesquisadores, e 
não apenas mantidos até que não sejam mais necessários. 
Com os planos de gestão de dados começa a ser garantida 
sua preservação e acesso ao longo prazo. Também, o uso 
generalizado de repositórios colabora nesse sentido, com 
plataformas que podem ser integradas às redes de 
preservação digital, como é o caso do repositório Figshare 
(2025) que, além de facilitar a localização e citação dos 
dados, alimenta a rede Clockss (2025) para arquivar de 
forma sustentável todo o conteúdo da Web produzido na 
área científica, sem fins lucrativos e promovendo parcerias 
entre editores e bibliotecas acadêmicas (Silva, 2017). 

As redes de preservação digital oferecem 
oportunidades para colaboração internacional, além de 
serem uma opção tecnologicamente viável para preservar 
conteúdo digital institucional. A preservação digital ainda é 
amplamente vista como um empreendimento complexo e 
caro, exigindo anos de planejamento e grandes aportes de 
dinheiro e outros recursos. Entretanto, as experiências 
internacionais das últimas décadas sugerem que é 
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perfeitamente possível construir soluções de preservação 
robustas, escaláveis e economicamente sustentáveis com 
recursos relativamente modestos, além de possibilitar sua 
extensão a diferentes tipos de instituições em vários países. 

A necessidade decorrente dessa realidade é que 
existam programas de formação de profissionais de 
diferentes áreas do conhecimento, que saibam lidar com a 
complexidade dos objetos digitais, do seu registro nos 
metadados, das informações sensíveis e de intervenções 
subsequentes nesses acervos. No Brasil, o Instituto 
Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict) 
vem pesquisando e disponibilizando conhecimento na área 
da preservação digital desde o início do século XXI, 
conscientizando as diferentes comunidades que lidam com 
registros de informação científica e cultural sobre as 
habilidades específicas que seus gestores precisam 
adquirir. Sua primeira preocupação foi o papel da 
preservação na gestão das publicações eletrônicas, 
principalmente dos periódicos científicos em formato 
digital, que após o período da pandemia ocasionada pela 
Covid, constatou um aumento no entendimento da 
importância do acesso e arquivamento seguro das revistas 
científicas por parte das equipes editoriais. 
 
A REDE CARINIANA DO IBICT 
 

Desde 2010, equipes do Ibict iniciaram pesquisas e 
testes para implementação de uma rede nacional de 
preservação digital, propondo um projeto estruturante no 
seu Plano Diretor 2011-2015 (Ibict, 2010). A preservação 
digital foi, naquele momento, o único projeto estruturante 
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do instituto, tendo como metas: (63) desenvolver política de 
preservação digital da rede nacional; (64) criar a 
infraestrutura tecnológica necessária, (65) implantar a rede 
nacional e, (66) integrar a rede nacional à iniciativa LOCKSS.  

No desenvolvimento do projeto, foi indispensável a 
realização de pesquisas em organizações internacionais 
que possuíam projetos de preservação digital. Durante o 
período de estudo inicial foi possível realizar visitas 
técnicas à Universidade do Minho, em Portugal; ao projeto 
Data-Pass, da Harvard University; e, à Aliança LOCKSS, da 
Stanford University Libraries. Em 2012, o trabalho de 
prospecção e de soluções tecnológicas e de iniciativas 
internacionais no Ibict concretizou a proposta de uma 
política de preservação digital e a criação de um protótipo 
do sistema na etapa de teste das funcionalidades 
desejadas.  

A política de preservação digital para o 
gerenciamento de uma rede nacional de preservação digital 
foi elaborada tendo como base uma lista de requisitos 
funcionais para garantir a validade dos registros e a sua 
permanência, seguindo o modelo de referência OAIS 
(Márdero Arellano; Leite, 2009). A respectiva proposta 
descreveu as diretrizes que o Ibict adotou relacionadas à 
administração da rede.  Outro resultado da prospecção foi 
a proposta de solução tecnológica e metodológica Lots of 
Copies Keep Stuff Safe (LOCKSS), de autoria da Stanford 
University, que o Instituto indicou às instituições parceiras 
do projeto. 

A escolha da ferramenta LOCKSS foi realizada após 
análise de sua estrutura, requisitos e fluxos de dados. A 
definição das condições para a realização das parcerias 
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que possibilitaram a implementação da rede piloto, dirigida 
à preservação de periódicos que utilizam a ferramenta 
Open Journal Systems/Sistema Eletrônico de Editoração de 
Revistas (OJS/SEER), foi resultado das atividades da 
primeira equipe de bolsistas do Programa de Capacitação 
Institucional (PCI).  

Os acordos elaborados definiram a interação entre 
as equipes que passariam a gerenciar essa e outras sub-
redes.  A composição inicial foi estruturada em sub-redes 
considerando a necessidade de preservação do tipo de 
documento e de seu valor quanto às ligações que ele 
possui, sejam eles periódicos científicos, livros eletrônicos, 
teses, dissertações, dados de pesquisa 
(independentemente do formato), ou base de dados e 
multimídia. A garantia da existência de um avançado 
conjunto de serviços de preservação foi considerada no 
momento da criação de espaços para o armazenamento de 
documentos digitais em várias instituições. 

A Cariniana iniciou suas atividades como rede em 
2012, a partir da realização de uma reunião com 
representantes de instituições de ensino superior 
convidadas a participar da proposta. Nesse evento foi 
apresentada a experiência da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), que já havia efetuado 
a preservação de suas teses e dissertações na rede 
CLOCKSS. A constatação de que a gestão e a instalação da 
ferramenta no parque tecnológico do Ibict seria factível 
promoveu os contatos iniciais com os líderes e criadores da 
Aliança LOCKSS da Stanford University, com o objetivo de 
conhecer melhor a única solução de preservação digital 
distribuída no mundo.  
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Desde o início do século XXI, o LOCKSS foi se 
consolidando como um sistema de armazenamento seguro 
de longo prazo em vários países. Foram testados seus 
atributos de integração com sistemas de editoração (OJS), 
com repositórios (DSpace, Dataverse) e com outros 
sistemas de arquivamento (Archivematica, Heritrix). No 
Brasil, o Ibict foi a primeira instituição que distribuiu o 
software OJS como uma ferramenta que contempla ações 
primordiais para a automação de atividades de editoração 
de periódicos científicos, atuando em treinamentos e 
palestras para editores científicos em vários eventos 
(Márdero Arellano; Santos; Fonseca, 2005). A partir desta 
iniciativa, editores brasileiros começaram a compreender a 
preservação digital em consonância com o acesso aberto 
no país. Considerando este tipo de preservação como uma 
prática institucional, os gestores dos portais de revistas 
tiveram os primeiros contatos com iniciativas 
internacionais que envolvem a estruturação de redes de 
serviços de arquivos e bibliotecas que, por sua vez, 
compartilham acervos e possibilitam o intercâmbio entre 
comunidades de usuários de sistemas de preservação 
digital.  

Em 2014, com apoio da Financiadora de Estudos e 
Projetos (Finep), a licença LOCKSS para uso na construção 
da Rede Cariniana foi adquirida, e a adesão à Aliança 
LOCKSS resultou na apreciação crítica da necessidade da 
aplicação da respectiva ferramenta no período relativo a 12 
meses, com   extensão para 24 meses (2014 a 2016). O 
Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI) 
permitiu a extensão da adesão, seguindo um processo de 
inexigibilidade de licitação pois a Stanford University 
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Libraries era a única instituição a disponibilizar ferramenta 
de preservação digital distribuída que observava os 
requisitos funcionais para construção de redes 
colaborativas com nós de armazenamento nacional. 

A adoção da ferramenta LOCKSS foi oficializada em 
2014 e, desde então, ela tem sido a base das atividades da 
Rede Cariniana. Em 2019, o Ibict formalizou, 
regimentalmente, a estrutura da coordenação da Rede, em 
portaria do MCTI, definindo os comitês, os tipos de 
parcerias e a documentação oficial das suas atividades. 

A operação de aquisição da licença LOCKSS 
permitiu a participação do Ibict nas atividades de 
desenvolvimento e transferência de informações dentro da 
Aliança LOCKSS Internacional, assim como o apoio técnico 
para o funcionamento da Rede Nacional. O LOCKSS é uma 
ferramenta que possui escalabilidade alta no 
armazenamento de objetos digitais, com capacidade de 
salvaguardar milhões de objetos digitais em nós de 
armazenamento distribuídos dentro do país. Os plug-ins 
acoplados ao sistema dão subsídio para armazenar e 
recuperar todo tipo de material digital existente.  

Até o presente momento, o software LOCKSS 
continua estabelecendo a arquitetura de sub-redes 
colaborativas para tratamento e preservação digital de 
publicações técnico-científicas. No Ibict, o 
reconhecimento da importância da participação da Aliança 
LOCKSS se baseou no pressuposto de que era necessário 
desenvolver redes colaborativas nacionais que pudessem 
garantir não somente as migrações, mas também o 
contexto, a estrutura e a acessibilidade dos documentos 
digitais produzidos no país, contribuindo para salvaguardar 
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o patrimônio nacional. A aceitação de uma solução prática 
de preservação digital como o LOCKSS, adotada por 
instituições de investigação na Europa, Ásia e América do 
Norte, significou estar em harmonia com outras iniciativas 
que têm evidenciado o valor científico do sistema como 
padrão internacional de preservação digital. (Márdero 
Arellano, 2012). 

Dentro do escopo da Rede Cariniana, a tipologia de 
documentos digitais preservados propiciou a formulação 
de atividades relacionadas aos arquivos, aos museus e às 
bibliotecas. Os acervos históricos, científicos e 
arquivísticos das instituições parceiras permitiram, ainda, 
que alguns formatos de arquivos fossem os mais 
estudados. Os formatos de fundos de memória audiovisual, 
a necessidade de metodologias de avaliação de níveis de 
preservação, o arquivamento de páginas web, de correio 
eletrônico e de um programa de formação em preservação 
digital concentraram os esforços da coordenação da 
Cariniana e de suas instituições parceiras nos seus 
primeiros anos de funcionamento. 

Essa iniciativa levou o Ibict a se tornar um dos canais 
oficiais na identificação, avaliação e disseminação de 
estratégias de preservação digital que, há mais de uma 
década, vem desenvolvendo e implantando uma 
infraestrutura técnica e operacional com outras 
instituições parceiras. O foco da rede de preservação digital 
distribuída é o diagnóstico e preservação de importantes 
acervos digitais da memória científica e tecnológica do 
país. Com essa perspectiva, os serviços da rede 
começaram a ser organizados mesmo antes de 2015, sendo 
seguidas pelas atividades de ensino e pesquisa, a partir da 
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efetivação de parcerias e por meio de acordos de 
cooperação técnica e termos de adesão. Além disso, os 
planos de trabalho elaborados junto às parcerias 
contribuíram na definição do escopo dos projetos que a 
Rede mantém e apoia.  
 
A REALIDADE ATUAL 
 

 Oficialmente, o Ibict estabeleceu, desde 2020, 
metas voltadas para a preservação digital (Ibict, 2020): 
efetuar estudos comparativos de tecnologias abertas e da 
transferência de tecnologias voltadas à identificação de 
objetos digitais, e apoiar atividades de pesquisa em 
preservação digital e o trabalho prospectivo de 
colaboradores através de uma rede de pesquisa. Com 
vistas à criação de novos produtos e serviços, o grupo de 
pesquisa da Cariniana acompanha e divulga o 
desenvolvimento de ferramentas tecnológicas que estejam 
em consonância com as normas internacionais de gestão 
da preservação de acervos digitais (Ibict, 2025). 

A relevância das atividades de pesquisa para o 
desenvolvimento da Rede Cariniana está associada à 
quantidade de informação digital produzida no Brasil pela 
área científica e pela área acadêmica, cujos critérios de 
validação exigem garantias de preservação a longo prazo. 
Estes critérios incluem autenticidade e confiabilidade dos 
objetos digitais e dos seus registros de identificação, em 
contraponto ao imensurável volume de informações, 
reprodução e compartilhamento em meios digitais não 
confiáveis e à própria condição de obsolescência 
tecnológica possível dos serviços de informação digital. 
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Considerando a dimensão de longa duração e o 
impacto da obsolescência tecnológica dos objetos digitais 
não preservados, o papel de uma rede de preservação 
digital coordenada pelo Ibict precisa manter uma 
infraestrutura de suporte nacional e canais de interlocução 
dedicados à pesquisa e à promoção da salvaguarda do 
patrimônio científico digital. Assim, no contexto atual, 
merece atenção a questão da gestão institucional da 
documentação científica, que, em conformidade com os 
ditames da dimensão pública da comunicação científica, 
inclui o acesso amplo e aberto à informação e ao 
conhecimento produzido associado, além da necessidade 
de criação de políticas e serviços de preservação digital. 

O Ibict continua a realizar pesquisas nas iniciativas 
reconhecidas pelo uso de soluções tecnológicas de acesso 
aberto amplamente adotadas em projetos internacionais 
de preservação digital, identificando ferramentas que estão 
sujeitas à verificação do gerenciamento e controle de 
requisitos funcionais para o funcionamento em rede de 
preservação distribuída. O esforço levou a inclusão da rede 
Cariniana no registro de agências de arquivamento de 
periódicos eletrônicos, The Keepers, mantido desde 2008 
pelo Centro Internacional do ISSN (International Standard 
Serial Number) em Paris, contando atualmente com um 
grupo de 19 iniciativas internacionais que preservam de 
forma segura e certificada publicações digitais (ISSN..., 
2025) e que observam políticas de acesso e preservação e 
ações de auditoria. The Keepers é uma organização 
internacional que tem como missão o registro de periódicos 
eletrônicos que possuem um conteúdo preservado a longo 
prazo. Ela também oferece serviços de divulgação sobre as 
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melhores práticas de salvaguarda do acesso em longo 
prazo das publicações científicas e com destacado 
conteúdo cultural em formato digital.  

O papel do The Keepers é servir como fonte de 
evidência para as bibliotecas e outros serviços de 
informação verificarem se o conteúdo digital que elas 
colecionam não tem alto risco de perda. A Cariniana é a 
rede que mais preserva periódicos que não estão em 
nenhuma outra agência, promovendo assim a visibilidade e 
a preservação que o The Keepers concede, uma vez que há 
rigorosos critérios e requisitos para garantir a participação 
de instituições3. Em 2023 a Coordenação da Cariniana 
disponibilizou seu Programa de Formação em Preservação 
Digital, contando com a colaboração de especialistas e 
pesquisadores nacionais e internacionais. O programa é o 
único em atividade em países da América Latina, 
reconhecido por instituições como a International 
Federation of Library Associations and Institutions (IFLA) e 
pela Associação Ibero-Americana de Preservação Digital 
(APREDIG, 2025). 

A rede Cariniana continua desenvolvendo atividades 
práticas de preservação digital de documentos tendo como 
principal característica a colaboração entre instituições e 
especialistas. A experiência regional de preservação digital 
distribuída segue o modelo de uma aliança internacional 
para salvaguardar a produção intelectual de um país. O 
modelo envolve a gestão da informação em acesso aberto, 
onde a perpetuidade da recuperação dos dados é garantida 

 
3 A Cariniana arquiva 2.178 revistas com pelo menos um volume no 
sistema LOCKSS (julho 2024). 
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pela forma aberta de gestão das etapas de entrada, 
arquivamento e difusão em sistemas eletrônicos de 
informação confiáveis. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Ainda há uma grande distância entre as propostas de 
iniciativas internacionais de preservação digital que surgem 
e o status atual no Brasil, dada a insuficiência de recursos e 
o planejamento inadequado das práticas para permitir o 
acesso em longo prazo. O esforço científico do Ibict tem 
sido apoiar a pesquisa de soluções tecnológicas de acesso 
aberto amplamente adotadas em projetos internacionais 
de preservação digital, identificando ferramentas que 
passaram pela verificação do gerenciamento e controle de 
requisitos funcionais para o funcionamento em rede de 
preservação distribuída. 

É importante destacar que a estrutura da Rede 
Cariniana incentiva a cooperação, gerando uma 
comunidade dedicada à preservação digital. Para isso, é 
fundamental que cada instituição colaboradora tenha 
comprometimento na manutenção de sua infraestrutura 
local nos próximos anos e que o Ibict permita que sua 
equipe desenvolva habilidades necessárias para continuar 
coordenando o suporte a todos os parceiros da rede 
(Márdero Arellano, 2012). 

Com a adoção do modelo distribuído, atividades de 
colaboração entre as instituições parceiras da Rede 
levaram à concretização de políticas de preservação em 
instituições de ensino e pesquisa no país, assim como a 
participação em projetos institucionais de preservação de 
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acervos analógicos desde a fase de digitalização até seu 
armazenamento seguro em repositórios digitais (Silva et al., 
2019). Entre eles estão o projeto de preservação dos 
arquivos da Comissão Nacional da Verdade no Arquivo 
Nacional, o Serviço de Preservação Digital da Câmara dos 
Deputados, a política de preservação digital da 
Universidade Estadual Paulista (Unesp), da Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz) e da Fundação Biblioteca Nacional, 
entre outras. A Cariniana desenvolve projetos em parceria 
com 28 instituições nacionais e internacionais, além da 
colaboração com redes de 11 países. 

As atividades de preservação digital devem ser 
observadas na forma como são concebidas e na sua 
atuação, como finalidade ativa dentro da curadoria e gestão 
de acervos digitais, bem como de perfis específicos, de 
acordo com as necessidades da comunidade de usuários e 
do cenário local. Uma interpretação clara da preservação 
digital pode permitir a sua adoção na cultura organizacional 
com atividades de gestão e planejamento estratégico. 

O registro da produção científica no Brasil, como 
processo, corre o risco de não garantir às gerações futuras 
o seu legado, que depende de práticas intensivas, 
sistemáticas e seletivas de arquivamento digital, tendo em 
conta o longo prazo. A preservação digital como prática 
institucional está, ainda, vinculada às experiências 
relativamente restritas no Brasil. A perspectiva de expansão 
de procedimentos e de institucionalização de políticas 
nesse campo envolve a estruturação em redes de arquivos 
ou de bibliotecas que contribuam para disseminar as 
tecnologias e os serviços de suporte, promover o 
compartilhamento de acervos e ampliar as possibilidades 
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de intercâmbio entre pesquisadores dedicados às mesmas 
temáticas. No país, as áreas que lidam com informação e 
com atividades de desenvolvimento científico não contam 
com canais oficiais para a identificação, comunicação e 
avaliação da preservação digital em longa duração. A 
organização desses canais não deve desconsiderar sua 
dimensão internacional, pois no momento em que se 
escolhe determinado conjunto de critérios de preservação, 
este deve ser integrado aos outros sistemas que adotem 
critérios semelhantes. 

O Ibict é uma instituição com ampla experiência na 
prospecção, absorção e customização de sistemas 
baseados em software livre. Na última década, o Instituto 
tem reconhecido a importância do estudo de soluções 
apropriadas para a preservação das informações em C&T 
em formato digital. Além da criação de infraestrutura 
tecnológica, resta o desafio de investigação sobre a relação 
entre memória institucional e tecnologia, que continua 
sendo a preservação de todas as características de um 
objeto digital (Tavares; Márdero Arellano, 2022). 

Os compromissos do Ibict e da rede Cariniana 
continuam sendo oferecer alternativas para que as 
instituições brasileiras possam colecionar, armazenar e 
promover o acesso ao conteúdo selecionado por meio de 
cópias autorizadas, com a aplicação de políticas voltadas 
para a preservação do patrimônio científico e cultural 
digital, condição fundamental para a democratização da 
informação no país. 
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APRESENTAÇÃO 
 

O Repositório Institucional do Instituto Brasileiro de 
Informação em Ciência e Tecnologia (RIDI) é a base de 
dados responsável por registrar, preservar e disseminar a 
produção científica e técnica realizada no âmbito do 
Instituto. Alinhado ao contexto dos repositórios 
institucionais de Acesso Aberto, os repositórios digitais são 
bases de dados destinadas ao armazenamento e 
gerenciamento da produção científica, somando-se às 
estruturas que compõem a comunicação científica (Leite, 
2009). O RIDI foi oficialmente instituído pela Portaria nº 043, 
de 10 de setembro de 2014, que estabelece sua política de 
funcionamento. 

A produção armazenada no repositório compreende 
resultados consolidados de pesquisa, publicados em 
canais com avaliação por pares ou aprovados por comitês 
científicos. Essa produção é originada da comunidade 
científica institucional, composta por servidores, 
colaboradores, bolsistas de pesquisa e discentes do 
Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação do 
Ibict. 

O acervo digital do RIDI é composto por artigos 
publicados em periódicos científicos, trabalhos 
apresentados em eventos científicos que tenham passado 
por revisão por pares, livros e capítulos de livros resultantes 
de projetos de pesquisa, além das dissertações, teses e 
relatórios de pós-doutorado dos cursos de pós-graduação 
da instituição. 

O conteúdo armazenado no repositório, proveniente 
dessas publicações, abrange diversas áreas, com ênfase 
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em Ciência da Informação e Tecnologia da Informação. 
Dessa forma, os usuários potenciais do RIDI incluem, além 
de servidores e colaboradores do Ibict, pesquisadores, 
acadêmicos e cidadãos que tenham interesse nas áreas de 
Ciência e Tecnologia da Informação. Essa iniciativa amplia 
o acesso ao conhecimento e fortalece as pesquisas 
desenvolvidas pelo instituto, promovendo maior integração 
entre a produção científica e a sociedade. 

Desenvolvido com o software livre DSpace, o 
repositório oferece recursos avançados de navegação e 
busca, incluindo filtros por autor, assunto, tipo de 
documento, data de publicação, tipo de acesso e áreas do 
conhecimento. A Figura 1 apresenta a interface da página 
inicial do RIDI: 

 
Figura 1 - Página inicial do RIDI 

Fonte: Captura de tela do RIDI (Ibict, 2024). 
 

Conforme estabelecido em sua política, o 
povoamento do RIDI ocorre preferencialmente por meio do 
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autoarquivamento, modelo no qual cada autor é 
responsável pelo depósito de sua produção científica. 
Contudo, a adoção complementar do depósito mediado 
também é praticada, como estratégia para agilizar e ampliar 
a inclusão de documentos no repositório. Esse processo é 
conduzido pela Coordenação de Tratamento, Análise e 
Disseminação da Informação Científica (Codic), 
responsável pela curadoria dos dados - incluindo a revisão, 
edição, validação e disponibilização dos registros inseridos 
-, bem como pelo pleno funcionamento do repositório, pelo 
desenvolvimento contínuo e pela incorporação de 
aprimoramentos técnicos que assegurem sua atualização e 
eficiência. 

Em consonância com sua política institucional, o 
RIDI tem como objetivo geral consolidar uma base de dados 
que reúna e preserve a produção científica do Ibict, 
assegurando sua autenticidade, integridade e acesso a 
longo prazo. Entre os objetivos específicos do repositório, 
destacam-se: 

a) Preservar as produções científicas do Ibict; 
b) Potencializar o intercâmbio com outras 

instituições; 
c) Acelerar e fortalecer desenvolvimento das 

pesquisas institucionais; 
d) Ampliar o acesso à sua produção científica; 
e) Facilitar o acesso à informação científica de 

uma forma geral; 
f) Otimizar a gestão de investimentos em 

pesquisa do Ibict. 



Infraestruturas de Ciência e de Acesso Aberto no Brasil 

 

 
 

99 

O RIDI é organizado em quatro comunidades, 
subdivididas em coleções, de acordo com a origem 
institucional da produção científica preservada: 

1. IBBD - Instituto Brasileiro de Bibliografia e 
Documentação (1954-1975): contém a produção 
científica do IBBD, nomenclatura do Instituto entre 
os anos de 1954-1975. A preservação da memória 
institucional é um dos compromissos desta 
comunidade, composta pelas seguintes coleções: 

 
1.1 Artigos em Revistas publicadas no Brasil 
(IBBD); 
1.2 Artigos em Revistas publicadas no Exterior 
(IBBD);  
1.3 Dissertações de Mestrado (IBBD); 
1.4 Livros e Capítulos de Livros Nacionais (IBBD); 
1.5 Trabalhos apresentados em Congresso no 
Exterior (IBBD). 

 
2. Ibict - Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 

Tecnologia (1976 ---): contém a produção científica 
dos profissionais atuantes do Ibict a partir do ano de 
1976. São sete coleções desta comunidade: 

 
2.1 Artigos em Revistas publicadas no Brasil; 
2.2 Artigos em Revistas publicadas no Exterior; 
2.3 Dissertações de Mestrado; 
2.4 Teses de Doutorado; 
2.5 Livros e Capítulos de Livros Nacionais; 
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2.6 Trabalhos apresentados em Congresso no 
Brasil; 
2.7 Trabalhos apresentados em Congresso no 
Exterior. 

 
3. PPGCI IBICT-UFF: compreende a coleção de teses e 

dissertações do Programa de Pós-Graduação em 
Ciência da Informação desenvolvido em parceria 
entre o Ibict e a Universidade Federal Fluminense 
(UFF). Trata-se de uma coleção descontinuada e 
fechada, que não recebe novos trabalhos. 

4. PPGCI IBICT-UFRJ: Reúne as teses e dissertações do 
Programa de Pós-Graduação em Ciência da 
Informação mantido pelo Ibict em parceria com a 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), com 
atualizações regulares da produção acadêmica do 
programa. 

 
Atualmente o RIDI disponibiliza cerca de 1.170 

publicações científicas. No entanto, esse número ainda não 
reflete a totalidade da produção científica realizada pela 
comunidade institucional do Instituto. Embora o depósito 
das publicações seja uma exigência estabelecida pela 
política do repositório, muitos trabalhos ainda não foram 
arquivados na base. A realização de atividades de formação 
e sensibilização sobre o autoarquivamento contribui para a 
transformação desse cenário, bem como esclarecimentos 
sobre a importância do depósito da produção científica 
institucional. 

As publicações científicas depositadas no RIDI são 
licenciadas conforme os termos das licenças Creative 
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Commons (CC). A Creative Commons é uma organização 
sem fins lucrativos que visa ampliar o uso legal e 
compartilhado de obras protegidas por direitos autorais, 
permitindo que autores concedam permissões específicas 
para o uso de seus trabalhos. Existem seis tipos de licenças 
CC, e cabe ao autor selecionar a mais adequada à sua 
publicação, respeitando eventuais restrições impostas por 
periódicos ou editoras. 

O RIDI é um repositório interoperável, permitindo a 
coleta automática de seus metadados por provedores de 
serviços e sistemas agregadores nacionais e 
internacionais, como a Biblioteca Digital Brasileira de Teses 
e Dissertações (BDTD), o Portal Oasisbr, o Repositório 
Científico de Acesso Aberto de Portugal (RCAAP), a Red 
Latinoameriana para la Ciencia Abierta (LA Referencia), o 
OpenAIRE, entre outros. 

A gestão do repositório prevê ainda a possibilidade 
de edição ou exclusão de publicações em casos 
específicos. Isso pode ocorrer por solicitação dos próprios 
autores, quando identificadas inconsistências ou 
restrições legais à divulgação, ou por demanda de terceiros, 
em situações que envolvam alegações de violação de 
direitos autorais ou de privacidade. 
 
HISTÓRICO 
 

No contexto da Ciência Aberta e do Movimento de 
Acesso Aberto à Informação Científica (MAA), o Ibict tem se 
destacado, desde o início dos anos 2000, como 
protagonista na criação de políticas, serviços e produtos 
voltados à ampliação do acesso à produção científica. A 
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criação do RIDI é uma dessas iniciativas, concebida para 
assegurar a preservação, o acesso aberto e a disseminação 
da produção científica vinculada à instituição, em 
consonância com os princípios da Ciência Aberta. 

O desenvolvimento do RIDI resultou de estudos e 
articulações anteriores a 2014, ano em que o repositório foi 
formalmente instituído e disponibilizado à comunidade 
científica do Ibict. Desde então, passou a integrar 
ecossistemas nacionais e internacionais de informação e 
pesquisa científica, fortalecendo a presença institucional 
nesses ambientes e promovendo maior visibilidade à 
produção do Instituto. 

Café et al. (2003) destaca a implementação de 
repositórios institucionais como uma solução moderna 
diante dos mecanismos pagos e de acesso restrito que 
limitam a circulação do conhecimento científico. Duas 
décadas depois, os repositórios permanecem como 
instrumentos fundamentais para apoiar o trabalho dos 
pesquisadores e divulgar os resultados das pesquisas de 
maneira ampla, aberta e sustentável. 

A Ciência Aberta, por sua vez, propõe mudanças 
estruturais na forma como o conhecimento científico é 
produzido, organizado, compartilhado e reutilizado. É um 
novo modo de fazer ciência, mais colaborativo, 
transparente e sustentável. Ao implementar o repositório 
com base na perspectiva dos arquivos abertos, onde os 
pesquisadores publicam seus trabalhos por meio do 
autoarquivamento inicia-se toda uma estrutura 
colaborativa. 
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O trabalho colaborativo é parte essencial 
para o fomento da Ciência Aberta, tanto para 
definição de diretrizes quanto para a 
disseminação dessas práticas. Entre os 
pilares constituintes da Ciência Aberta, têm-
se os repositórios digitais, os quais são 
constituídos para o compartilhamento de 
publicações avaliadas por pares e também 
de dados provenientes das pesquisas (Sousa 
et al., 2024). 

Nesta linha colaborativa, o RIDI foi implementado 
em DSpace, software livre desenvolvido em código aberto e 
mundialmente utilizado para construção e gerenciamento 
de repositórios digitais. Em 2025 iniciou-se o processo de 
atualização do RIDI, que migrará da versão 5.3 para a versão 
7.6 do DSpace. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O Ibict reafirma seu compromisso com a 
preservação e o acesso de longo prazo às publicações 
científicas depositadas no RIDI, alinhado às melhores 
práticas internacionais de preservação digital e certificação 
de repositórios confiáveis. Há mais de duas décadas o 
Instituto tem atuado em diferentes frentes de pesquisa, 
projetos e mediações de estudos que visam promover a 
Ciência Aberta brasileira por meio dos repositórios digitais 
e outras infraestruturas igualmente importantes. 

A constituição e preservação do RIDI são 
fundamentais para a disponibilização de informações 
científicas da comunidade institucional, e como tal, torna-
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se um exemplo de boas práticas de sustentabilidade para 
sociedade científica brasileira. 

Durante o ano de 2025 o RIDI tem passado por uma 
significativa atualização tecnológica, que inclui desde a 
atualização da versão do software até alterações no padrão 
de metadados, melhorias de interface, padrões de 
acessibilidade digital, etc., garantindo a modernização e a 
eficiência do repositório. 
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APRESENTAÇÃO 
 

O Repositório Comum do Brasil (Deposita) foi 
desenvolvido pelo Instituto Brasileiro de Informação em 
Ciência e Tecnologia (Ibict) e teve sua primeira versão 
lançada oficialmente em 2017. O Deposita é uma base de 
dados dedicada a reunir e disponibilizar as produções 
científicas de pesquisadores brasileiros vinculados a 
instituições que ainda não possuem repositórios 
institucionais próprios. Além disso, também serve como 
um recurso para pesquisadores brasileiros que realizam 
pós-graduação em outros países, permitindo que suas 
publicações fiquem acessíveis à comunidade científica 
nacional. (Campos et al., 2023; Ibict, 2025). 

A criação do Deposita está diretamente relacionada 
à Portaria nº 13, de 15 de fevereiro de 2006, da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes), que instituiu a obrigatoriedade de 
divulgação digital das teses e dissertações produzidas em 
programas de pós-graduação reconhecidos pela instituição 
(Brasil, 2006). Embora essa portaria tenha sido revogada 
posteriormente pela Portaria nº 182, de 14 de agosto de 
2018 - que regulamenta a avaliação dos programas de pós-
graduação stricto sensu - a exigência de visibilidade e 
acesso aberto à produção científica manteve-se como 
diretriz institucional (Brasil, 2018a). Complementarmente, 
a Portaria nº 289, de 28 de dezembro de 2018, também da 
Capes, passou a exigir que bolsistas no exterior publiquem 
os resultados de seus projetos em revistas de acesso 
aberto (Brasil, 2018b). 
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Seguindo os preceitos da Via Verde, uma das 
estratégias recomendadas pelo Movimento de Acesso 
Aberto para incentivar o depósito de pesquisas científicas 
em repositórios digitais, em complemento à Via Dourada, 
onde o acesso aberto é promovido pelas revistas científicas 
(Leite, 2009). O Deposita promove o autoarquivamento das 
produções acadêmicas e contribui para superar barreiras 
no acesso ao conhecimento científico brasileiro. Sua 
atuação é especialmente relevante para pesquisadores 
vinculados a instituições que ainda não implementaram 
repositórios próprios, garantindo-lhes uma alternativa 
segura e pública para disseminação de suas pesquisas. 

O nome Deposita foi escolhido para incentivar os 
pesquisadores brasileiros a depositarem os resultados de 
seus trabalhos acadêmico-científicos. A escolha do termo 
buscou transmitir, de forma direta, a finalidade do serviço. 
Já a designação inicial de "Repositório Comum" foi 
substituída por não refletir adequadamente os objetivos do 
projeto, nem gerar identificação com a comunidade 
acadêmica. 

A produção científica disponível no Deposita torna-
se amplamente visível na internet, ampliando seu alcance e 
impacto. Os documentos depositados no repositório são 
automaticamente coletados pelo Portal Brasileiro de 
Publicações e Dados Científicos em Acesso Aberto 
(Oasisbr), iniciativa que reúne e integra conteúdos de 
repositórios de instituições brasileiras de ensino e 
pesquisa. No caso específico de teses e dissertações, 
esses registros também são coletados pela Biblioteca 
Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), 
contribuindo para a preservação, disseminação e acesso 
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público desses trabalhos. Dessa forma, o Deposita garante 
maior visibilidade, interoperabilidade e acesso aberto à 
produção acadêmico-científica, beneficiando tanto os 
pesquisadores quanto a sociedade em geral. 

Assim, o principal objetivo do Deposita é ampliar o 
acesso e a visibilidade da produção científica brasileira, 
além de promover e incentivar a criação de repositórios 
institucionais em universidades e centros de pesquisa que 
ainda não dispõem desse tipo de infraestrutura. Os 
benefícios do Deposita são diversos, tanto para os 
pesquisadores quanto para o fortalecimento da Ciência 
Aberta no país. Dentre esses benefícios, destacam-se: 

Benefícios para o pesquisador: 

a) Disponibiliza livremente sua produção 
científica na Internet; 

b) Torna a sua produção mais visível pelos 
motores de busca na Internet; 

c) Possibilita o aumento das citações e do 
impacto da produção; 

d) Garante a preservação da produção em um 
ambiente digital; e 

e) Oferece um endereço eletrônico confiável e 
único para a produção, garantindo o acesso 
permanente. 

 

Benefícios para a ciência brasileira: 

a) Organiza e amplia a sua visibilidade; 
b) Permite que a produção científica realizada 

no Brasil seja acessada de qualquer lugar do 
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mundo e a qualquer hora de forma livre e sem 
nenhum custo para o usuário; 

c) Preserva a produção científica realizada no 
Brasil; 

d) Fornece dados para a gestão da ciência 
brasileira; e 

e) Promove a criação de repositórios 
institucionais, que permitirão a gestão 
organizacional dos recursos de pesquisa. 

 
Em 2025, o repositório Deposita foi atualizado para a 

versão 7.6.2 do software DSpace, trazendo melhorias 
significativas na interface e na experiência de navegação. A 
nova versão permite a exploração do acervo por meio de 
filtros como autor, área do conhecimento, assunto, 
instituição, data e idioma de publicação, facilitando o 
acesso às informações de forma mais eficiente. O Deposita 
reúne uma variedade de tipologias documentais, com 
destaque para artigo de revista, artigo de evento, trabalho 
de conclusão de curso, dissertação, tese, livro e capítulo de 
livro. O número de registros por tipo documental é 
dinâmico, refletindo as constantes contribuições dos 
pesquisadores. À medida que as instituições passam a 
contar com seus próprios repositórios institucionais, os 
documentos duplicados entre sistemas são identificados e 
removidos do Deposita, a fim de evitar redundância de 
registros e garantir a confiabilidade da base de dados. 

A arquitetura informacional do Deposita é baseada 
no software DSpace, sendo que em sua atual versão o 
repositório apresenta a comunidade denominada 
“Deposita” e suas coleções baseadas nas tipologias 
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documentais aceitas no repositório. Essa estrutura facilita 
a organização, a busca e a recuperação das informações, 
promovendo uma navegação mais intuitiva e alinhada aos 
padrões internacionais de repositórios digitais. 

 
Figura 1 - Arquitetura da informação 

Fonte: os autores (2025). 

Ao acessar o portal ou realizar o cadastro, o usuário 
deve estar ciente da política do repositório e da licença de 
uso adotada. Os documentos disponibilizados no Deposita 
são distribuídos sob uma licença Creative Commons (CC 
BY-NC-SA) de distribuição não-exclusiva, que concede ao 
repositório o direito de reproduzir, traduzir e disseminar os 
conteúdos em diferentes formatos e meios. Ficam 
reservados aos autores todos os direitos morais, bem como 
os usos comerciais sobre as obras de sua autoria, salvo as 
exceções previstas em lei ou em instrumentos contratuais.  

Entende-se que as Licenças Creative Commons 
constituem um conjunto de ferramentas jurídicas voltadas 
para o compartilhamento de conteúdos digitais, 
especialmente aqueles de cunho não comercial, 
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permitindo aos autores definirem com clareza os termos de 
uso e disseminação de suas obras. Segundo Shintaku e 
Meirelles (2010), trata-se de um recurso que promove a 
liberdade de disseminação, ao mesmo tempo em que 
garante os direitos autorais dos criadores.  

As licenças Creative Commons oferecem diferentes 
modalidades de licenciamento, combinando tipos de 
permissões com condições específicas de uso. As 
permissões definem o que é permitido fazer com a obra, 
como compartilhar (copiar, distribuir e transmitir) ou 
remixar (criar obras derivadas). Já as condições 
estabelecem os critérios para esse uso, podendo incluir: 
atribuição (obrigatoriedade de crédito ao autor); uso não 
comercial (proibição de uso com fins lucrativos); vedação à 
criação de obras derivadas (proibição de alterações ou 
transformações); e compartilhamento pela mesma licença 
(exigência de que obras derivadas sejam distribuídas sob a 
mesma licença original ou equivalente) (Shintaku; 
Meirelles, 2010). 
 
HISTÓRICO 
 

O Deposita começou a ser concebido em 2014, a 
partir de estudos e análises de iniciativas internacionais 
alinhadas ao Movimento de Acesso Aberto, como o 
Repositório Comum de Portugal, integrado ao portal RCAAP 
(Repositórios Científicos de Acesso Aberto de Portugal). 
Diante dessas referências e da ausência, no Brasil, de uma 
plataforma nacional voltada ao depósito de publicações 
científicas por pesquisadores sem repositórios 
institucionais disponíveis, identificou-se a necessidade de 



Infraestruturas de Ciência e de Acesso Aberto no Brasil 

 

 
 

114 

criar um ambiente que incentivasse essa prática. Ainda em 
2014, o projeto foi apresentado internacionalmente durante 
a 5ª Conferência Luso-Brasileira sobre Acesso Aberto 
(ConfOA), realizada na Universidade de Coimbra, em 
Portugal. 

O Deposita foi oficialmente lançado em 2017, ano 
em que os primeiros registros começaram a ser 
depositados no sistema. Um levantamento retrospectivo 
realizado com base na ferramenta Internet Archive 
Wayback Machine permite acompanhar a evolução do 
repositório desde 19 de junho de 2017, quando cinco 
documentos estavam disponíveis. Ainda em 2017, esse 
número subiu para oito documentos; em 2018, para 18; em 
2019, para 30; em 2020, alcançou 116; em 2022, eram 240 
documentos; em 2023, o número ultrapassava 332; em 
2024, já somava 474; e até abril de 2025, o repositório 
contava com mais de 700 documentos depositados. 

Esses dados evidenciam um crescimento gradual 
entre 2017 e 2019, seguido por um aumento mais 
expressivo a partir de 2020, possivelmente refletindo uma 
maior consolidação da plataforma e do compromisso 
institucional com a ciência aberta. Ainda conforme 
verificado por meio do Wayback Machine, a interface do 
Deposita manteve-se relativamente estável ao longo dos 
anos, com poucas alterações visuais — como a adição de 
logomarcas e links externos —, preservando sua estrutura 
principal. No entanto, em 2025, o site passou por uma 
grande atualização, que modernizou significativamente sua 
interface e aprimorou a experiência de navegação para os 
usuários. 
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Figura 2 -Tela inicial: Deposita 

 
Fonte: Captura de tela do Deposita (Ibict, 2025). 

 
Para acessar o Deposita e realizar o 

autoarquivamento de sua produção científica, o 
pesquisador deve entrar no repositório por meio do 
endereço eletrônico: deposita.ibict.br. No ambiente do 
sistema, o usuário preencherá os metadados do 
documento conforme a tipologia documental selecionada, 
seguindo as orientações apresentadas em cada etapa do 
formulário de submissão. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
No contexto da Ciência Aberta, o Deposita constitui 

uma importante ferramenta para ampliar a visibilidade da 
produção científica de pesquisadores brasileiros, tanto 
oriundos de instituições nacionais quanto daqueles que 
realizaram sua formação no exterior. Por meio do 
autoarquivamento, o repositório contribui para o aumento 
da circulação e do acesso dessas produções, favorecendo 
sua preservação, o incremento de citações e a 
democratização do acesso à ciência. 

Com sete anos de funcionamento, o repositório já 
reúne uma diversidade de documentos, como trabalhos de 
conclusão de curso, dissertações, teses e artigos, 
disponíveis em acesso aberto. Desde seu lançamento 
observa-se um crescimento contínuo no número de 
depósitos, o que reforça sua consolidação como espaço 
relevante para a disseminação do conhecimento científico. 

O Deposita também exerce um papel estratégico e 
político, uma vez que reafirma a importância dos 
repositórios digitais e estimula instituições que ainda não 
implementaram seus próprios repositórios digitais a 
avançarem nessa direção. Dessa forma, além de preservar 
a memória da ciência nacional, o repositório contribui para 
fortalecer a cultura do acesso aberto no Brasil, ampliando o 
debate sobre a importância dos repositórios institucionais 
e promovendo a adoção de boas práticas em comunicação 
científica. 
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O repositório de dados de pesquisa Aleia é uma das 
iniciativas do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência 
e Tecnologia para promoção da informação científica e 
tecnológica nacional e internacional. Sua primeira versão 
foi oficialmente lançada em 2023 no XXII Seminário 
Nacional de Bibliotecas Universitárias (SNBU), em 
Florianópolis. Em maio de 2025, o Aleia conquistou a 
certificação internacional CoreTrustSeal, a mais adotada 
para a validação de repositórios digitais confiáveis. A 
certificação consolida o repositório como um repositório 
digital de alta confiabilidade para a comunidade científica 
do Instituto. O processo de certificação foi iniciado em 2023 
e demandou o cumprimento de 16 requisitos que abrangem 
áreas como infraestrutura informacional, gestão de objetos 
digitais, tecnologia da informação e segurança, alinhando-
se aos Princípios FAIR (Findability, Accessibility, 
Interoperability e Reusability). O Aleia tornou-se o segundo 
repositório de dados da América Latina a obter esse selo, 
atrás apenas do Arca Dados, da Fiocruz, destacando-se 
entre os 159 repositórios certificados no mundo (Ibict, 
2025). 

O Aleia surgiu da necessidade de apoiar e facilitar a 
adoção do acesso aberto aos dados de pesquisa, fomentar 
novas pesquisas e promover práticas de Ciência Aberta. 
Sua criação foi motivada pelo Compromisso 3, do 4º Plano 
de Ação Nacional que visava estabelecer mecanismos de 
governança de dados científicos para o avanço da Ciência 
Aberta no Brasil (Open Government Partnership, 2018). 

Sanchez, Vidotti e Vechiato (2017, p. 3) descrevem 
os repositórios de dados como aqueles que "[...] buscam 
organizar, estruturar, permitir acesso, disseminar e 
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preservar todos os dados gerados por meio de pesquisas 
realizadas em sua maioria por Instituições de Ensino e 
Pesquisa". De acordo com Sayão e Sales (2015, p. 49), "Eles 
constituem o lugar mais apropriado para que seus dados 
sejam preservados e possam ser recuperados, acessados e 
citados por outros pesquisadores, ou seja, tenham 
visibilidade em escala mundial”. 

Sabe-se que os dados de pesquisa possuem um 
nível de abstração maior que outros objetos digitais como 
artigos, dissertações, teses e livros, o que pode prejudicar a 
interpretação, reutilização e citação adequada. Entretanto, 
os dados, quando reutilizados, podem trazer benefícios 
como: 1) transparência e prevenção de fraudes; 2) 
economia de recursos financeiros e humanos; 3) agilização 
do ciclo científico; 4) reprodutibilidade, dentre outros. Por 
isso é fundamental o seu armazenamento em repositórios, 
uma vez que: 

Sem uma descrição minuciosa do contexto 
tecnológico dos arquivos de dados, do 
contexto no qual os dados foram criados ou 
coletados, das medidas que foram feitas, 
dos detalhes espaciais e temporais, dos 
instrumentos usados, dos parâmetros e 
unidades e da qualidade dos dados e da sua 
proveniência, é improvável que os dados 
possam ser descobertos, interpretados, 
gerenciados e efetivamente usados e 
reusados (Sayão; Sales, 2015, p. 20). 

Nota-se, portanto, a importância da descrição 
adequada dos dados, garantindo sua contextualização, o 
que é feito por meio da representação por metadados em 
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infraestruturas tecnológicas como os repositórios. A gestão 
adequada dos dados de pesquisa, de acordo com Sayão e 
Sales (2016, p. 92), tem como componente central os 
repositórios de  dados que "[...] rapidamente se tornam 
parte essencial  da  infraestrutura  mundial  de  pesquisa", o 
que pode ser ligado a duas demandas essenciais no 
contexto atual: "[...] as políticas  mandatórias das agências 
financiadoras de pesquisa e a incorporação pelas 
instituições de pesquisa e pela sociedade em geral dos 
valores e princípios preconizados pela Ciência Aberta". 

O Aleia é um serviço voltado para o depósito de 
dados que foram coletados e produzidos pela comunidade 
científica do Ibict durante a pesquisa técnica ou científica, 
sendo comumente aceitos na comunidade para validar as 
descobertas e resultados de um estudo. Assim, seu 
principal objetivo é ser o repositório oficial do Ibict que 
custodia, publica, dissemina, preserva e compartilha 
conjuntos de dados da comunidade científica do Ibict 
constituída por seus servidores, pesquisadores visitantes, 
bolsistas e alunos do programa de pós-graduação (Ibict, 
2024).  

O repositório foi desenvolvido ao longo de oito 
etapas, sendo elas: 1) estudos para escolha do software em 
que seria desenvolvido (optou-se pelo Dataverse); 2) 
instalação do software escolhido em máquina de teste; 3) 
definição dos metadados; 4) definição das temáticas a 
serem definidas como comunidades; 5) criação e 
aprovação do design do repositório; 6) desenvolvimento 
dos conteúdos para página do repositório; 7) inclusão dos 
conteúdos no repositório; e 8) migração do repositório de 
ambiente de teste para ambiente de produção.  
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No que diz respeito à arquitetura informacional, o 
Aleia foi estruturado da seguinte forma: 1) Sobre; 2) Guia do 
usuário; 3) Política do repositório; 4) Termos; 5) Perguntas 
frequentes; 6) Contato; 7) Comunidades Dataverse, sendo 
elas: Tecnologias da Informação, Ensino e Pesquisa, 
Informação Científica, Informação para Sustentabilidade, 
Informação Tecnológica, Popularização da Ciência e 
Informação para a Sociedade; 8) Conjuntos de Dados; 9) 
Arquivos.  

A arquitetura da informação foi definida pela equipe 
técnica do Aleia com o objetivo de agrupar assuntos gerais 
que mais são demandados pela comunidade científica do 
Ibict. Os formatos disponibilizados no Aleia são planilhas, 
imagens, vídeos, gráficos, arquivos tabulares, entre outros. 
Devem estar em formato natos digitais ou digitalizados, 
completos e prontos para disseminação. 

Como mencionado anteriormente, o Aleia foi 
desenvolvido no Dataverse, software de código aberto 
direcionado para armazenamento e compartilhamento de 
dados de pesquisa. O Dataverse foi desenvolvido em 2006 
pelo Instituto de Ciências Sociais Quantitativas da 
Universidade de Harvard em colaboração com profissionais 
de todo o mundo, por meio do Dataverse Project 
(Dataverse, 2023).  

A essência do Dataverse Project é automatizar 
grande parte do trabalho do arquivista profissional, fornecer 
serviços e distribuir crédito ao criador de dados. Há a união 
da preservação dos dados e dos créditos ao autor, o que 
influenciou na escolha do Dataverse para ambos os 
repositórios de dados gerenciados pelo Ibict: Aleia e 
Deposita Dados. Além disso, já fala-se sobre como “[...] 
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uma plataforma de repositório como o Dataverse pode 
facilitar muito a criação de dados científicos FAIR” (Silva; 
Rodrigues, 2021, p. 127). Corroborando com os autores, 
Boyd (2021, p. 5, tradução nossa) afirma que "A plataforma 
de software Dataverse oferece suporte a dados FAIR por 
meio de uma combinação de funcionalidade de 
infraestrutura padrão e recursos necessários e opcionais 
voltados para o usuário". Isso inclui, por exemplo, 
identificadores persistentes, metadados específicos do 
domínio e suporte para formatos de arquivo abertos. 

Os princípios FAIR são um acrônimo para "Findable", 
"Accessible", "Interoperable" e "Reusable", que em 
português significa "Encontrável", "Acessível", 
"Interoperável" e "Reutilizável". São diretrizes que buscam 
enfatizar o aprimoramento da capacidade das máquinas de 
encontrar e usar os dados automaticamente, além de 
apoiar sua reutilização por usuários humanos. Com o 
volume cada vez maior de dados sendo produzidos e 
processados nas pesquisas, o que demanda o uso de 
computação intensiva, é essencial se pensar em formas de 
tornar os dados científicos mais FAIR, justamente pela 
otimização do processamento automático. De acordo com 
Sales et al. (2020), os princípios FAIR já são reconhecidos 
mundialmente como elementos-chave para boas práticas 
em todos os processos de gestão de dados. Logo, a adoção 
do Dataverse está consoante com essa tendência 
internacional. 

O Aleia hospeda vários arquivos virtuais chamados 
Comunidades Dataverses. Cada comunidade contém 
conjuntos de dados chamados datasets, e cada dataset 
contém objetos digitais (arquivos) e metadados. 
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Figura 1 - Estrutura do Dataverse 

 
Fonte: Crosas (2015). 
 

Cabe destacar, ainda, que o Dataverse investe em 
uma série de boas práticas que podem ser consultadas, na 
íntegra, no site oficial (Ibict, 2024). Alguns exemplos de 
suma importância para os repositórios geridos pelo Ibict 
são:  

1) crédito acadêmico: ao depositar, os pesquisadores 
tornam seus conjuntos de dados mais localizáveis 
na web. Um dos motivos é a oferta do recurso 
widgets pelo Dataverse, que permite que o 
pesquisador incorpore os conjuntos em qualquer 
site para ajudar outros pesquisadores a encontrá-los 
com mais facilidade; 

2) citação dos dados: o Projeto Dataverse padroniza a 
citação de conjuntos de dados para tornar mais fácil 
para os pesquisadores publicarem seus dados e 
obterem crédito, bem como reconhecimento por seu 
trabalho. Quando se cria um conjunto de dados em 
um repositório Dataverse, a citação é gerada e 
apresentada automaticamente; 

3) gestão dos dados: muitos periódicos, editores e 
agências de financiamento exigem que os 
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pesquisadores depositem conjuntos de dados em 
um repositório público. O Projeto Dataverse ajuda os 
pesquisadores a cumprir esse requisito, apoiando o 
depósito de conjuntos de dados e tornando-os 
facilmente detectáveis para outros pesquisadores 
reutilizarem e verificarem se um estudo pode ser 
replicado sem ter que, necessariamente, entrar em 
contato com os autores do estudo. 
Nota-se, portanto, que a adoção do Dataverse traz 

uma série de benefícios para os depositantes, trazendo 
maior segurança para os pesquisadores que desejam 
compartilhar seus dados. Com isso em mente, o repositório 
Aleia permite o armazenamento, a gestão e a preservação 
dos dados de pesquisa de diferentes comunidades 
acadêmicas, apoiando e facilitando também a adoção do 
acesso aberto aos dados de pesquisa, fomentando novas 
pesquisas e promovendo uma Ciência Aberta, indo de 
acordo com o Manifesto de Acesso Aberto a Dados de 
Pesquisa Brasileira para Ciência Cidadã lançado em 2016.  

Para acessar e depositar no Aleia, basta acessar o 
repositório em seu endereço eletrônico: aleia.ibict.br. Ao 
clicar na aba “Iniciar sessão”, clique no botão “ORCID”.  

O usuário já estará logado e pronto para iniciar o 
depósito dos conjuntos de dados que deseja compartilhar. 
O depositante deve escolher a comunidade de acordo com 
o assunto principal do conjunto de dados, lembrando que o 
povoamento/alimentação do Aleia deverá ser realizado por 
autoarquivamento, ou seja, caberá ao autor realizar o 
depósito do seu próprio conjunto de dados, que passará 
pela revisão da equipe gestora do Aleia. 
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Figura 2 - Tela inicial 

 
Fonte: (Ibict, 2024). 

Os arquivos devem estar em formato natos digitais 
ou digitalizados, completos e prontos para disseminação. 
E, sempre que possível, devem ser escolhidos formatos que 
ajudem a preservar e garantir o acesso a longo prazo aos 
arquivos depositados no Aleia, com preferência por 
arquivos em formatos abertos e não-proprietários, o que 
evita barreiras de software. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Finalmente, almeja-se que o repositório possa 
atender à comunidade científica do Ibict, desempenhando 
o papel de uma fonte de informação confiável e segura. O 
Aleia tem como finalidade tornar os dados de pesquisa 
acessíveis, dar visibilidade aos dados de pesquisa 
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elaborados pela comunidade científica Ibict; garantir a 
reprodutibilidade e reuso dos dados de pesquisa da 
comunidade científica institucional do Ibict; funcionar 
como ferramenta para promover a transparência e por 
consequência a confiança e a solidez das pesquisas 
desenvolvidas, maximizando o retorno de aplicação de 
recurso público.  
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O repositório de dados de pesquisa Deposita Dados 
é uma das iniciativas do Instituto Brasileiro de Informação 
em Ciência e Tecnologia para promoção da informação 
científica e tecnológica nacional e internacional. Sua 
primeira versão foi oficialmente lançada em 2023 no XXII 
Seminário Nacional de Bibliotecas Universitárias (SNBU), 
em Florianópolis.   

O repositório de dados é uma plataforma online que 
contribui para o gerenciamento e o compartilhamento de 
dados de pesquisa, capazes de “[...] representar, 
processar, gerenciar, disseminar e dar acesso aos dados 
nele depositados, incluindo métodos de curadoria” 
(Monteiro; Sant’ana, 2016, p. 658). 

O Deposita Dados é uma ferramenta que reúne e 
disponibiliza os dados de pesquisa de pesquisadores de 
instituições brasileiras que ainda não possuem repositórios 
de dados próprios. Além disso, é utilizado pelos 
pesquisadores brasileiros que executaram seus conjuntos 
de dados por meio de colaboração científica em 
instituições estrangeiras de ensino e pesquisa.  

O Deposita Dados foi criado e desenvolvido por meio 
de estudos e análises de iniciativas similares 
mundialmente, com o objetivo de tornar mais acessível e 
visível os dados de pesquisa dos pesquisadores brasileiros, 
como também promover e incentivar a criação de 
repositórios em universidades e institutos de pesquisa que 
ainda não desenvolveram esse serviço em suas 
instituições. O Deposita Dados destina-se aos mais 
diversos atores envolvidos no processo de comunicação 
científica, estimulando a ampla circulação do 
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conhecimento científico. Sua utilização gera os seguintes 
benefícios: 

 
● Ao pesquisador: 

a) Disponibiliza livremente seus conjuntos de dados 
de pesquisa na internet. 

b) Torna os seus conjuntos de dados mais visíveis 
pelos motores de busca na internet. 

c) Possibilita o aumento das citações e o impacto da 
produção. 

d) Garante a preservação dos seus conjuntos de 
dados em um ambiente digital. 

e) Assegurar acesso permanente aos conjuntos de 
dados por meio do identificador persistente DOI. 

f) Promove um meio para que o pesquisador 
apresente os conjuntos de dados coletados com 
recurso financeiro investido na pesquisa científica. 

 
● Às instituições de ensino e pesquisa: 

a) Amplia a visibilidade dos conjuntos de dados 
gerados pela produção científica no contexto 
institucional. 

b) Promove a criação de repositórios de dados nas 
instituições que ainda não possuem este serviço, 
por meio da gestão dos depósitos dos conjuntos de 
dados. 

 
● À ciência brasileira: 

a) Permite que os conjuntos de dados gerados durante 
o processo de produção científica no Brasil seja 
acessada de qualquer lugar do mundo e a qualquer 
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hora de forma livre e sem nenhum custo para o 
usuário. 

b) Fornece dados para a gestão da ciência e 
instituições brasileiras. 

 
Atualmente, o repositório se encontra na versão do 

software Dataverse 5.11.1. O Deposita Dados hospeda 
vários arquivos virtuais chamados Comunidades 
Dataverses. Cada comunidade contém conjuntos de dados 
chamados datasets, e cada dataset contém objetos digitais 
(arquivos) e metadados.  
 

Figura 1 - Estrutura do Dataverse 

 
Fonte: Crosas (2015). 

 
A interface utilizada permite a navegação por ano de 

publicação, autor, assunto e data de depósito, como 
também é possível a navegação específica por regiões do 
Brasil, com comunidades organizadas de acordo com as 
cinco regiões: Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e 
Sul, além de uma comunidade destinada para 
pesquisadores brasileiros que executaram seus conjuntos 
de dados por meio de colaboração científica em 
instituições estrangeiras de ensino e pesquisa: Pesquisas 
do exterior.  
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O Dataverse consiste em um software livre de código 
aberto, que vem sendo amplamente utilizado para construir 
e gerenciar repositórios de dados de pesquisa, pois 
disponibiliza vários recursos personalizáveis para atender à 
necessidade do usuário. O software é focado no 
armazenamento, acesso e preservação de dados de 
pesquisa e suporta uma variedade de tipos e formatos de 
arquivos, incluindo: imagens, gráficos, planilhas, dados 
audiovisuais, arquivos tabulares, entre outros (Dataverse, 
2023). 

Rocha et al. (2021, p. 8) explicam que o Dataverse 
"[...] possui recursos que possibilitam variadas 
configurações de ambientes de repositório de dados". É 
possível, portanto, a personalização do ambiente digital, se 
adequando melhor a diferentes comunidades e públicos 
alvo. Além disso, "O Dataverse também permite que 
metadados e arquivos que compõem datasets sejam 
extraídos do ambiente via interface de programação (API), 
facilitando a preservação a longo prazo" (Rocha et al., 2021, 
p. 10). Considerando a rápida obsolescência dos objetos 
digitais e o valor dos dados de pesquisa para os avanços 
científicos, a preservação torna-se essencial. 

Considerado, portanto, como componente central 
da gestão dos dados de pesquisa, os repositórios de dados 
estão atrelados com vários benefícios quando se fala no 
compartilhamento de conjuntos de dados como: 1) 
preservação digital, 2) créditos ao autor, 3) memória 
científica e transparência, 4) segurança dos dados, 5) 
indicação da qualidade e produtividade da instituição, 6) 
curadoria digital, 7) reutilização dos dados, dentre outros 
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(Sayão; Sales, 2016). Logo, a criação do repositório 
Deposita Dados segue nessa linha, ciente de que: 

[...] é imprescindível a conscientização entre 
os pesquisadores sobre a importância da 
disponibilização dos seus dados científicos, 
a criação de políticas que incentivem essa 
prática, o desenvolvimento tecnológico e a 
capacitação dos pesquisadores com 
ferramentas que facilitem o processo 
(Araújo; Dias; Autran, 2021, p. 102). 

Para acessar e depositar no Deposita Dados, basta 
acessar o repositório em seu endereço eletrônico: 
depositadados.ibict.br, clicar na aba “Iniciar sessão” e logo 
em seguida clicar no botão “ORCID”. O usuário já estará 
logado e pronto para iniciar o depósito dos conjuntos de 
dados que deseja compartilhar. O depositante deve 
escolher a comunidade de acordo com a localização da sua 
instituição, lembrando que o povoamento do Deposita 
Dados deverá ser realizado por autoarquivamento, ou seja, 
caberá ao autor realizar o depósito do seu próprio conjuntos 
de dados. 

Caso não tenha se cadastrado no ORCID, clique em 
“Registrar agora” e preencha os campos solicitados. 

Os arquivos devem estar em formato natos digitais 
ou digitalizados, completos e prontos para disseminação. 
E, sempre que possível, devem ser escolhidos formatos que 
ajudem a preservar e garantir o acesso a longo prazo aos 
arquivos depositados no Deposita Dados, com preferência 
por arquivos em formatos abertos e não-proprietários, o 
que evita barreiras de software. 
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Figura 2 - Iniciar sessão no Deposita Dados 

 
Fonte: Ibict (2024). 
 

Figura 3 - Opções de login no Deposita Dados 

 
Fonte: Ibict (2024). 
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Figura 4 - Fazendo login com o ORCID no Deposita Dados 

 
Fonte: Ibict (2024). 
 

Figura 5 - Login com o ORCID no Deposita Dados 

 
Fonte: Ibict (2024). 
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Para conjuntos de dados que envolvem pesquisas 
com seres humanos, de qualquer natureza e área do 
conhecimento, os pesquisadores devem certificar-se e 
garantir que todos os preceitos e procedimentos éticos 
foram seguidos. Os dados pessoais devem ser 
anonimizados ou pseudonimizados antes do depósito, 
seguindo a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 
13.709/18), que define anonimização como a "[...] utilização 
de meios técnicos razoáveis e disponíveis no momento do 
tratamento, por meio dos quais um dado perde a 
possibilidade de associação, direta ou indireta, a um 
indivíduo" (Brasil, 2018, Art. 5º, XI). 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

Finalmente, almeja-se que o repositório possa 
atender pesquisadores brasileiros vinculados a instituições 
científicas que ainda não possuem seus repositórios de 
dados de pesquisa e/ou de pesquisadores brasileiros que 
executaram seus conjuntos de dados por meio de 
colaboração científica em instituições estrangeiras de 
ensino e pesquisa, desempenhando o papel de uma fonte 
de informação confiável e segura. O Deposita Dados tem 
papel fundamental para a promoção e consolidação da 
prática de Ciência Aberta ao prover o compartilhamento 
acessível dos dados de pesquisa, fortalecer a 
reprodutibilidade, transparência e incentivar o progresso 
científico, pois permite que pesquisadores ao redor do 
mundo acessem e utilizem os dados disponibilizados 
nesses ambientes digitais, facilitando a colaboração e o 
avanço coletivo do conhecimento científico. 
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APRESENTAÇÃO 
 

O Diretório de políticas editoriais das revistas 
científicas brasileiras (Diadorim) é uma das iniciativas do 
Ibict que remonta à chegada do Movimento de Acesso 
Aberto à Informação Científica (MAA) no Brasil. Tendo sua 
primeira versão oficialmente lançada em 2012, a 
construção do Diretório tornou-se possível por meio de 
recursos recebidos da Financiadora de Estudos e Projetos 
(Finep) (Costa; Alves, 2019). 

O Diadorim é um serviço de informações relativas às 
autorizações concedidas para o armazenamento e o 
acesso dos artigos das revistas brasileiras em repositórios 
digitais de acesso aberto. Assim, seu principal objetivo é 
identificar, sistematizar e disponibilizar as informações das 
políticas editoriais estabelecidas pelas revistas científicas 
brasileiras referentes ao armazenamento e acesso dos 
artigos em repositórios institucionais de acesso aberto 
(Campos et al., 2023). 

Assim, evidencia-se a interlocução promovida pelo 
Diadorim entre a Via Dourada e a Via Verde do MAA, que 
pode ser explicada da seguinte forma: os pesquisadores 
utilizam preferencialmente as revistas científicas (Via 
Dourada) para fazer a publicação inicial de seus resultados 
de pesquisa. Com a ascensão do MAA, surgem os 
repositórios institucionais (Via Verde), que tem como uma 
de suas funcionalidades resguardar a produção intelectual 
da instituição na qual foram criados. Todavia, há de se 
considerar que a partir do momento que um artigo é 
submetido e/ou publicado em uma revista científica 
passam a incidir sobre ele uma série de questões 
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relacionadas a direitos autorais, acesso e uso. Assim, para 
que um repositório institucional possa fazer o depósito 
deste artigo e disponibilizá-lo livremente à sua comunidade 
de usuários, é importante que seja verificado previamente 
quais são as políticas editoriais definidas pela revista, de 
modo a não infringir qualquer questão relativa aos direitos 
autorais e correlatos. 

No que diz respeito à política editorial, os dados 
providos pelo Diadorim fazem uma descrição minuciosa 
das políticas estabelecidas pela revista. Todavia, essa 
descrição pode ser resumida no campo “Selo de 
armazenamento e acesso”. Utilizando uma categorização 
internacional por cores, este campo informa qual é a 
política da revista para armazenamento e acesso dos 
artigos submetidos e/ou publicados em repositórios 
institucionais de acesso aberto. No Quadro 1 é possível 
visualizar o resumo desta categorização. 

Evidencia-se, portanto, que o Diadorim desempenha 
um papel crucial na promoção da transparência e 
conformidade com as políticas editoriais das revistas 
científicas brasileiras, contribuindo para a integridade e 
acessibilidade da produção científica nacional no contexto 
do movimento de acesso aberto. 
 

Quadro 1 - Classificação dos selos do Diadorim 

Cor Definição Selo novo 

Verde 

Permite o armazenamento e 
acesso das versões preprint e 
pós-print dos documentos em 
repositórios 
institucionais/digitais 
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Cor Definição Selo novo 

Azul 

Permite o armazenamento e 
acesso das versões pós-print 
dos documentos em 
repositórios 
institucionais/digitais 

 

Amarelo 

Permite o armazenamento e 
acesso das versões preprint dos 
documentos em repositórios 
institucionais/digitais  

Branco 

Apresenta restrições para o 
armazenamento e acesso das 
versões preprint e pós-print dos 
documentos em repositórios 
institucionais/digitais 

 

Fonte: os autores (2025).  
 
HISTÓRICO 
 

A proposição deste serviço se inicia entre os anos de 
2010 e 2011, mas os primeiros resultados somente são 
apresentados em 2012, quando são publicados dois 
trabalhos por pesquisadoras do Instituto apontando para a 
necessidade de um serviço brasileiro que auxiliasse na 
interlocução entre a Via Verde e a Via Dourada do MAA. O 
primeiro deles foi apresentado no 3º Simpósio Brasileiro de 
Comunicação Científica (SBCC) e tem como título 
“Serviços de difusão de políticas para o acesso aberto: 
Sherpa/Juliet, Melibea e ROARMAP”. Ao passo que 
apresentam serviços internacionais com função similar ao 
que se pretendia ter com o Diadorim, as autoras enfatizam 
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que “nos três serviços analisados foram identificadas 
apenas três políticas brasileiras para a promoção do acesso 
aberto”. Desde modo, enfatizam que tal realidade “[...] 
aponta para a necessidade de criação de iniciativas 
similares à desses serviços [...] que poderia contribuir para 
a criação de políticas nacionais para o acesso aberto que 
sejam coerentes à realidade nacional [...]” (Costa; Amaro; 
Assis, 2012, p. 52).  

Na sequência, em ocasião da 3ª Conferência Luso-
Brasileira sobre Acesso Aberto (ConfOA), é apresentado o 
segundo trabalho, cujo título é “Diretório de políticas 
editoriais brasileiras sobre o acesso aberto por meio dos 
repositórios: o serviço Diadorim”. Nesta publicação, já são 
apresentados os primeiros resultados do serviço em 
operação, que naquele então contava com 215 políticas 
editoriais das revistas científicas brasileiras. As autoras 
apontam ainda que um dos principais benefícios do serviço 
é a possibilidade dele “tornar-se uma mola propulsora para 
o povoamento dos repositórios institucionais e 
instrumentalizar as discussões sobre acesso aberto” 
(Costa; Assis; Silva; Amaro, 2012, n. p.). 

Desse momento em diante, o Diretório entra em 
operação, de modo que a força de trabalho deixa de estar 
concentrada em sua construção para se concentrar no 
povoamento, trabalho esse que ocorreu majoritariamente 
por contato direto da equipe gestora com os editores 
científicos brasileiros, tanto por telefone quanto por e-mail. 
Durante este período o Diretório se fortaleceu junto à 
comunidade editorial brasileira, chegando no final do ano 
de 2014 com o registro da política editorial de 736 revistas. 
Já em 2015 é quando o Diretório passa por suas primeiras 
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alterações, neste caso especificamente em relação ao 
layout da página inicial. Tais alterações tiveram por 
principal objetivo propiciar aos usuários uma interface mais 
agradável e com algumas informações sobre as políticas 
editoriais disponíveis na tela inicial. 

No ano seguinte o Diretório passa por alterações 
mais substanciais, especialmente em relação ao seu nome, 
que passa ser “Diretório de políticas editoriais das revistas 
científicas brasileiras”, nome esse que mantém até o 
presente momento. Essa mudança foi acarretada 
especialmente por conta de uma questão prática acerca 
das revistas científicas brasileiras: ainda que o Diretório 
tenha sido criado tendo como um de seus objetivos 
fomentar a aplicação do Movimento de Acesso Aberto no 
Brasil, nem todas as revistas nele cadastradas são de 
acesso aberto. Assim, a retirada do termo torna o serviço 
mais abrangente e fidedigno. A Figura 1 apresenta a 
interface do Diadorim já com seu novo nome. 

Figura 1 - Interface do Diadorim com novo nome 

 
Fonte: os autores (2025). 
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De lá até o final de 2023 as alterações de interface no 
Diretório foram pontuais e sem grandes impactos. Todavia, 
sinaliza-se que foram feitas mudanças “invisíveis” para o 
usuário externo, a saber: a) alterações no padrão de 
metadados adotado; e b) atualização da versão do software 
para a versão 6.3 do DSpace. Destaca-se que durante todo 
este período o foco principal da equipe técnica foi 
concentrado em sua popularização e disseminação à 
comunidade científica e editorial, de modo que no final do 
ano de 2023 o Diretório contava com 3192 revistas. 

Em janeiro de 2024 inicia-se um projeto maior para 
modernização do Diadorim, em virtude do lançamento de 
um novo serviço do Ibict, o Diretório das revistas científicas 
eletrônicas brasileiras (Miguilim), que será apresentado nos 
capítulos seguintes. Ocorre que o lançamento do novo 
serviço possibilitou às revistas espaço para maior 
detalhamento de seus dados, que vão além dos metadados 
abarcados pelo Diadorim. Frente a este cenário, a equipe 
técnica - que responde por ambos os serviços - optou por 
fazer modificações mais incisivas no Diadorim, objetivando 
otimizar tanto o trabalho dos editores quanto da própria 
equipe. Deste modo, iniciou-se um processo de 
interoperabilidade entre os dois serviços, de modo que os 
dados das revistas constantes no Diadorim serão 
importados diretamente do Miguilim. Pontua-se que para 
viabilizar essa atualização foi necessário modificar o 
software que hospeda o Diadorim, de modo que ele deixou 
de utilizar o DSpace para utilizar o Vufind. Na Figura 2 é 
possível visualizar a tela inicial da nova versão do Diadorim 
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Figura 2 - Interface atual do Diadorim 

 
Fonte: os autores (2025) 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O MAA é uma realidade no contexto da comunicação 
científica mundial, que se estruturou por meio da 
interlocução entre suas duas vias originárias: Via Dourada e 
Via Verde. Nesse contexto, o Ibict nota a necessidade de 
criar um serviço capaz de mediar e facilitar a relação entre 
essas duas Vias, criando assim o Diadorim.  

Com mais de 10 anos em pleno desenvolvimento, o 
Diadorim tem se fortalecido e procurado pela comunidade 
científica e editorial brasileira, que o utiliza prioritariamente 
para registrar e ter acesso à política editorial das revistas no 
que diz respeito ao armazenamento e acesso dos artigos 
em repositórios institucionais de acesso aberto. 
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Desde sua criação até meados do primeiro semestre 
de 2024 o serviço funcionou de maneira autônoma. 
Todavia, a partir da criação de um novo serviço pelo Ibict 
evidencia-se a necessidade de completa reformulação do 
Diadorim, a qual entrou em fase de execução a partir do 
segundo semestre de 2024, com interface mais moderna e 
novas formas de registrar as políticas editoriais. 
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APRESENTAÇÃO 
 

O Portal brasileiro para revistas científicas 
(Manuelzão) surgiu da necessidade de centralizar 
informações, produtos e serviços relacionados à 
editoração de revistas científicas. A iniciativa foi motivada 
pela equipe do Ibict em 2019, que após anos de pesquisa e 
desenvolvimento sobre revistas científicas identificou que 
havia uma lacuna no processo de gerenciamento destas 
publicações. Eles apontaram que, em geral, as equipes 
editoriais lideradas pelos editores-chefes das revistas 
raramente possuíam formação adequada para este tipo de 
atividade, ainda que sejam pesquisadores de excelência 
em suas áreas de atuação (Amaro, Campos, Vilas Boas, 
2022).  

Sobre a carência deste tipo de formação, vale trazer 
a visão de Gomes (2010, p. 157) ao dizer que “[...] são 
praticamente inexistentes as oportunidades e espaços de 
formação de editores, tanto no âmbito de graduação como 
de pós-graduação”. Não obstante, o autor aponta que “Não 
há uma formação específica profissional para o editor de 
revistas científicas, função normalmente ocupada por 
pesquisadores da área sem a necessária formação técnica 
para promover ou coordenar processos editoriais como um 
todo”. Ainda que se tenha passado mais de 10 anos do 
citado estudo, a realidade foi pouco modificada.  

Estudos mais recentes publicados por editores de 
periódicos, como o de Melo, Manduca e Santos (2018) e 
Formiga (2024), enfatizam o anseio por instrumentos de 
apoio, orientação e investimento voltados à qualificação 
editorial das revistas. Para os autores, a falta de 
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treinamento editorial adequado e contínuo para as equipes 
editoriais é um dos maiores desafios enfrentados pelos 
periódicos científicos. Nesse mesmo sentido, Esteves, 
Sartori e Teixeira (2023, p. 4) apontam que  

a qualificação dos periódicos científicos tem 
sido uma tarefa árdua, sobretudo ao 
considerar os diferentes parâmetros que 
incidem sobre a avaliação final do Qualis do 
periódico. 

De fato, há iniciativas profícuas que tentam dirimir 
esta lacuna deixada pela não formação profissional dos 
editores científicos, como aquelas desempenhadas pela 
Associação Brasileira de Editores Científicos (Abec), que 
promove cursos, palestras, seminários, workshops, dentre 
outros eventos visando à capacitação dos editores. 
Todavia, nem sempre essas ações atingem grandes 
públicos, ainda mais se comparada à quantidade de 
revistas científicas existentes no Brasil.  

Frente ao contexto, o Manuelzão surge como uma 
iniciativa que tem por missão reunir e disseminar 
informações editoriais de fácil compreensão que auxiliem 
de modo efetivo o trabalho dos editores e equipes editoriais 
em sua atuação em uma revista científica. Trata-se, 
portanto, de um serviço dirigido a editores científicos e 
equipes editoriais.  

A escolha do nome Manuelzão foi inspirada na 
tendência internacional de nomear diretórios e serviços de 
informação científica homenageando obras literárias do 
país onde o sistema foi desenvolvido. Neste caso, o nome é 
uma referência à obra de João Guimarães Rosa, intitulada 
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"Manuelzão e Miguilim", publicada pela primeira vez em 
1964.  
 
HISTÓRICO 
 

O Manuelzão foi desenvolvido ao longo de sete 
etapas, elencadas pela equipe gestora do Portal na primeira 
publicação científica sobre ele:  

1) estudos para escolha do software em que 
seria desenvolvido (optou-se ao final pelo 
wordpress); 2) instalação do software 
escolhido em máquina de teste; 3) definição 
das temáticas a serem abordadas; 4) 
criação, aprovação e implementação do 
design do Portal; 5) desenvolvimento dos 
conteúdos; 6) inclusão dos conteúdos 
desenvolvidos no ambiente do Portal e; 7) 
migração do Portal de ambiente de teste para 
ambiente de produção (Amaro, Campos, 
Vilas Boas, 2022).  

No que tange à arquitetura informacional, o 
Manuelzão foi inicialmente estruturado em onze categorias 
que abrangem o universo editorial científico, sendo estas: 

1) Produtos e serviços do Ibict; 2) Portais 
brasileiros de revistas científicas; 3) Como 
criar uma revista científica; 4) Acesso Aberto; 
5) Ciência Aberta; 6) Avaliação por pares; 7) 
Dados de pesquisa; 8) Auto-diagnóstico de 
qualidade editorial; 9) Visibilidade e 
indexação; 10) Estratégias para 
internacionalização e; 11) Taxas de 
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publicação (Amaro, Campos, Vilas Boas, 
2022).  

A arquitetura informacional foi definida pela equipe 
desenvolvedora do Manuelzão por entender que ela é capaz 
de agrupar os conteúdos que mais são demandados pelos 
editores e equipes editoriais que procuram as equipes do 
Ibict. Dentro de cada uma destas classes são 
disponibilizados uma série de conteúdos que podem 
auxiliar os consulentes na editoração científica. Os 
conteúdos disponibilizados no Manuelzão são tanto 
autorais (elaborados pela própria equipe com base no 
trabalho já realizado junto às revistas científicas brasileiras) 
quanto provenientes de fontes externas (artigos científicos, 
livros, palestras, cursos online, etc.). Ressalta-se, por fim, 
que os conteúdos ora apresentados não são exaustivos, o 
que significa dizer que podem haver diversas outras fontes 
informacionais desconhecidas pela equipe 
desenvolvedora. Deste modo, dá-se destaque ao caráter 
colaborativo do Manuelzão, onde o público tem total 
abertura e liberdade para propor a inclusão de materiais 
ainda não disponíveis no Portal. 

Em 2022, diante da interrupção do projeto devido a 
fatores externos, como a pandemia da Covid-19, a equipe 
do Manuelzão optou por reativá-lo. Após análises, os 
gestores optaram por reestruturar e atualizar o conteúdo do 
site, o qual foram redistribuídos em 7 classes que seguem 
descritas abaixo:  

 
1. Produtos e serviços do Ibict para revistas científicas: 

o conteúdo desta categoria foi preservado conforme 
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o original, destacando os principais produtos e 
serviços desenvolvidos e mantidos pelo Ibict 
destinados às revistas científicas. 

2. Como criar uma revista científica: essa seção 
delineia o processo de criação de uma revista. 
Anteriormente, estava organizada em cinco 
categorias - efetiva necessidade, políticas editoriais, 
software, ISSN, editoração. No entanto, após 
análises, foram incluídas novas categorias, sendo 
elas: efetiva necessidade; financiamento de uma 
revista; definição e estrutura da revista; equipe 
editorial; políticas editoriais; diretrizes para autores; 
plataforma de publicação; registro ISSN; 
preservação digital e indexação e divulgação. 

3. Revistas científicas e Ciência Aberta: esta seção 
abrange conteúdos relacionados a acesso aberto, 
ciência aberta, dados de pesquisa e taxas de 
submissão. 

4. Indexação e qualificação de revistas científicas: 
nesta seção, são abordados temas como auto 
diagnóstico de qualidade editorial, Qualis 
Periódicos, revistas predatórias, estratégias para 
internacionalização e visibilidade, e indexação. 

5. Boas práticas editoriais: esta seção reúne 
recomendações voltadas à qualificação das revistas 
científicas brasileiras, com foco na adoção de 
práticas editoriais responsáveis, éticas e alinhadas 
aos princípios da Ciência Aberta. 

6. Portais brasileiros de revistas científicas: apresenta 
breves descrições e exemplos dos portais brasileiros 
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de revistas científicas, bem como discute a 
importância dessas infraestruturas. 

7. Conteúdos de interesse para o editor científico: esta 
seção reúne as principais notícias relacionadas à 
editoração científica e está organizada em quatro 
classes principais, a saber: sugestões de leitura, 
sugestões de produtos e serviços, sugestões de 
vídeos e eventos, sugestões de documentos. Além 
disso, os conteúdos são classificados de acordo 
com seus temas, que incluem categorias como 
revistas predatórias, editoração, inteligência 
artificial, entre outros. Essas categorias podem se 
expandir à medida que novos conteúdos são 
incluídos. 
 
Adicionalmente foram efetuadas alterações na 

estrutura do código da página para cumprir as diretrizes de 
acessibilidade digital. As principais modificações incluíram 
a incorporação do plugin VLibras (Brasil, 2025), a 
modificação nas cores e no contraste do site, ajustes na cor 
e tamanho da fonte, a inclusão de texto alternativo em 
imagens e links, além da hierarquização dos cabeçalhos e 
textos. Após seu lançamento foram incorporadas novas 
funcionalidades com o objetivo de ampliar a disseminação 
das informações disponíveis no site, bem como de 
conteúdos relacionados à editoração científica.  

Entre as melhorias implementadas, destaca-se a 
divulgação semanal de notícias oriundas de diversas 
plataformas, portais e iniciativas que contribuem para a 
qualificação e o fortalecimento da editoria de revistas 
científicas. Com o intuito de estreitar a comunicação entre 
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o Manuelzão e os editores, foi criado um boletim 
informativo, distribuído por meio do canal Google Grupos, 
facilitando o acesso contínuo às atualizações e conteúdos 
relevantes para a comunidade editorial. A Figura 1 
apresenta a tela inicial do Manuelzão. 
 

Figura 1 - Tela inicial do Manuelzão

 
Fonte: os autores (2025). 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Espera-se que o Portal atenda de forma eficaz às 
necessidades da comunidade acadêmica, científica e 
editorial, consolidando-se como uma fonte confiável de 
informação e contribuindo, assim, para o aprimoramento 
da qualidade editorial das revistas científicas brasileiras. 
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Ressalta-se que o Portal Manuelzão mantém o 
compromisso com a atualização contínua, incorporando 
novos conteúdos, recursos e funcionalidades em 
consonância com as transformações no cenário da 
comunicação e da editoração científica. A expectativa é de 
que o site continue sendo regularmente atualizado, 
mantendo-se relevante e alinhado às demandas do meio 
científico. 
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APRESENTAÇÃO 
 

O Diretório das revistas científicas eletrônicas 
brasileiras (Miguilim) é um serviço cujo objetivo central é 
“agregar, em um único local, informações sobre as revistas 
científicas editadas e publicadas no Brasil que se 
encontravam dispersas em diferentes plataformas” (Ibict, 
2024). Além disso, busca-se por meio do Diretório atingir 
outros objetivos, tais como: facilitar o acesso às revistas 
científicas brasileiras, aumentar sua visibilidade 
internacional, promover transparência editorial, disseminar 
boas práticas, instruir editores sobre critérios de avaliação, 
incentivar pesquisas em comunicação científica, servir 
como porta de entrada para outros produtos do Ibict, evitar 
retrabalho de editores, promover padronização de dados e 
fomentar ações relacionadas à Ciência Aberta e Acesso 
Aberto. Estes esforços são fundamentais para fortalecer a 
pesquisa e a comunicação científica no país, bem como 
para promover a inserção internacional da produção 
científica nacional. 

O Diretório é composto por duas coleções 
principais: a coleção de revistas científicas, que possui 77 
campos descritivos abrangendo dados cadastrais da 
revista e elementos da política editorial; e a coleção de 
Portais de revistas, com 14 campos descritivos sobre os 
portais, incluindo dados cadastrais sobre a instituição e a 
lista de revistas que dele fazem parte (Ibict, 2025). 

O registro das informações pode ser realizado de 
duas maneiras: por meio do pré-cadastro feito pela equipe 
do Miguilim, que coleta em lote os dados das revistas de 
outras bases de dados e posteriormente permite a 
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atualização do registro pelos editores científicos; ou por 
meio do registro direto no sistema. Em ambos os casos, 
cabe à equipe gestora apenas a validação e eventuais 
correções nos dados informados. É importante ressaltar 
que o formulário é auto declaratório, sendo 
responsabilidade do editor preencher corretamente as 
informações sobre as políticas editoriais das revistas. 

Dentre as finalidades do Miguilim destaca-se a 
criação do “Termômetro de Acesso Aberto e de Ciência 
Aberta”, que avalia o alinhamento das revistas aos 
Movimentos de Acesso e de Ciência Aberta. Esse recurso 
utiliza as respostas fornecidas pelos editores das revistas a 
uma série de metadados e atribui pontuações para cada 
uma delas. A Figura 1 apresenta a aplicação do termômetro 
no Miguilim. 
 
Figura 1 - Registro no Miguilim com o “Termômetro de Acesso Aberto e 

de Ciência Aberta” 

 
Fonte: os autores (2025). 

Por consequência, todas as revistas que indicam ser 
de “Acesso aberto imediato” e atingem a partir de 80% da 
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pontuação total aferida pelo termômetro recebem um selo 
denominado “Práticas de Ciência Aberta”. Esse selo tem 
como objetivo destacar revistas comprometidas com a 
adoção efetiva dos princípios da Ciência Aberta.  

Outra funcionalidade do Miguilim é o selo “Revista 
Diamante”, atribuído às revistas que adotam o modelo de 
Acesso Aberto conforme os princípios estabelecidos pela 
BOAI. Recebem este selo todas as revistas que afirmam 
oferecer acesso aberto imediato e que não cobram 
quaisquer taxas de processamento editorial, seja de 
submissão ou de publicação. Adicionalmente, o Diretório 
conta com o selo “Associação à Abec Brasil”, criado a partir 
da parceria entre o Ibict e a Associação Brasileira de 
Editores Científicos (Abec Brasil). Esse selo foi concebido 
com o intuito de fortalecer a colaboração entre as 
instituições e permitir à Abec Brasil o acesso facilitado aos 
dados das revistas associadas, ampliando a visibilidade e o 
reconhecimento dessas publicações no cenário nacional.  

A Figura 2 apresenta um registro com todos os selos 
atribuídos: 

Figura 2 - Registro no Miguilim com os três selos atribuídos 

 
Fonte: os autores (2025). 
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Além disso, o Miguilim disponibiliza um painel de 
indicadores que reúne informações sobre diversos 
aspectos das revistas científicas brasileiras cadastradas na 
plataforma. Seu principal objetivo é oferecer aos 
pesquisadores, editores e demais interessados subsídios 
para compreender o panorama das publicações científicas 
no país, além de incentivar ações voltadas à melhoria da 
qualidade editorial, visibilidade e internacionalização 
dessas revistas. O painel também desempenha um papel 
estratégico do ponto de vista gerencial, ao fornecer dados 
que orientam e qualificam o trabalho de curadoria da base. 

O Miguilim conta também com uma funcionalidade 
que calcula o percentual de preenchimento das 
informações de cada revista cadastrada. Essa ferramenta 
tem como objetivo indicar o grau de completude dos 
registros, sem, contudo, exigir o preenchimento integral de 
todos os campos, uma vez que nem todas as informações 
se aplicam a todas as revistas. Espera-se, no mínimo, que 
sejam preenchidos os 48 campos obrigatórios. A partir de 
62% de preenchimento, a revista já é considerada como 
tendo um bom nível de completude em seu registro, o que 
contribui para a qualidade e a confiabilidade das 
informações disponíveis no Diretório. 
 
HISTÓRICO 
 

As proposições para criação do Miguilim remontam 
aos anos de 2017-2018, momento em que se percebe a 
maturidade do Diretório de políticas editoriais das revistas 
científicas brasileiras (Diadorim), que teve um aumento 
considerável no número de revistas registradas e passou a 
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ser amplamente utilizado pela comunidade editorial 
brasileira. Apesar disso, não era incomum os gestores do 
Diadorim receberem demandas relativas às revistas e 
precisarem consultar outros serviços de informação para 
obtê-las. Neste cenário é que surge a ideia de expandir o 
serviço por meio da criação de um padrão de metadados 
mais robusto e com novas funcionalidades, capazes de 
melhor retratar as revistas científicas brasileiras. 

Todavia, a expansão vislumbrada não poderia ser 
feita no Diadorim tendo em vista a especificidade de seu 
objetivo. Concomitantemente, nota-se uma ascensão 
notável do Movimento de Ciência Aberta no Brasil, 
indicando uma transformação significativa na cultura 
científica mundial e, por conseguinte, demandando que as 
revistas se ajustem ao novo paradigma em vigor. Diante 
deste cenário é que se inicia a criação do Miguilim. 

O processo de desenvolvimento do Diretório foi 
dividido em diversas etapas e sub-etapas, descritas por 
Amaro, Campos e Vilas Boas (2022) em uma das primeiras 
publicações científicas sobre o Miguilim: 

[...] no que diz respeito ao Miguilim, a 
metodologia de desenvolvimento seguiu as 
seguintes etapas: 1) estudos para escolha do 
software em que seria desenvolvido (optou-
se ao final pelo DSpace em sua versão 6.3); 
2) instalação do DSpace em máquina de 
teste; 3) definição do padrão de metadados 
do Diretório; 4) criação, aprovação e 
implementação do design do Diretório; 5) 
implementação do padrão de metadados em 
ambiente de teste; 6) coleta de informações 
de revistas científicas eletrônicas brasileiras 



Infraestruturas de Ciência e de Acesso Aberto no Brasil 

 

 
 

169 

de diferentes serviços de informação de 
acesso aberto; 7) busca ativa por portais 
brasileiros de revistas científicas; 8) limpeza 
e correção dos dados coletados; 8) upload 
em lote dos registros das revistas científicas 
e dos portais de revistas coletados nas 
etapas anteriores; 9) migração do Diretório 
de ambiente de teste para ambiente de 
produção (Amaro, Campos e Vilas Boas, 
2022, p. 4). 

A metodologia de desenvolvimento apresentada 
pelos autores supracitados é, definitivamente, 
exemplificativa, isso porque dois fatores precisam ser 
considerados ao falar sobre a metodologia de 
desenvolvimento do Miguilim: a) o universo de dados e 
informações relevantes sobre as revistas científicas; e b) a 
quantidade de revistas científicas existentes no Brasil. 
Esses dois fatores, atrelados a questões de cunho 
tecnológico, tornaram necessário um longo período para 
desenvolvimento e o trabalho cooperativo de profissionais 
de diferentes áreas do conhecimento para tornar factível o 
estabelecimento do Diretório. 

Para efeitos exemplificativos, cita-se as fases 5, 6 e 
7 de desenvolvimento, responsáveis pela implementação 
do padrão de metadados para ambas as coleções e coleta 
de dados sobre as revistas em outros sistemas de 
informação. Somente essas três fases demandaram boa 
parte do período total de desenvolvimento, tendo em vista a 
complexidade das tarefas nelas executadas. 
Especificamente sobre a fase 6 (coleta de informações de 
revistas científicas eletrônicas brasileiras de diferentes 
serviços de informação de acesso aberto), há de se 
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destacar que foram feitas coletas de dados em diversos 
outros serviços, como Diadorim, Latindex, DOAJ, Portal 
ISSN, Wikidata, Google Scholar Metrics, etc. Tais coletas 
retornaram mais de 5.000 registros, que posteriormente 
precisaram ser deduplicados para que na Fase 8 pudessem 
ser feitas limpezas e correções nos dados. 

Superadas as fases de desenvolvimento, o Miguilim 
foi lançado em fase de testes do mês de janeiro de 2022, 
momento em que os editores começaram a ser contatados 
para que eles próprios pudessem atualizar os dados de 
suas revistas e registrar revistas que eventualmente ainda 
não estivessem registradas. Desse período em diante foi 
iniciada uma fase de interlocução com a comunidade 
científica e editorial, que não se furtou a fazer 
considerações de possíveis melhorias no Diretório, as quais 
foram e continuam sendo implementadas pela equipe 
gestora. 

Oficialmente, o Miguilim foi lançado em novembro 
de 2023 durante o XXII Seminário Nacional de Bibliotecas 
Universitárias (SNBU), especificamente durante o evento 
complementar intitulado “Ciência Aberta Brasil: ações, 
produtos e serviços do Ibict para o desenvolvimento da 
ciência nacional”. Durante o evento, a equipe técnica e 
gestora teve a oportunidade de apresentar o Diretório como 
um novo serviço do Ibict para as revistas científicas 
brasileiras, bem como demonstrar suas potencialidades 
para a realização de pesquisas que as tenham por base. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A relevância das revistas no cenário da comunicação 
científica mundial é de fundamental importância, razão 
pela qual diversos são realizados diversos estudos e 
implementação de políticas públicas que consideram sua 
influência neste contexto. Tal relevância fez com que o Ibict 
notasse a necessidade de prover a comunidade científica e 
editorial brasileiro de um sistema capaz de, em alguma 
medida, traçar um retrato das revistas científicas 
brasileiras, ainda que esse objetivo seja um tanto quanto 
desafiador. 

Neste sentido, e ancorado em iniciativas já 
nacionalmente reconhecidas e consolidadas, a partir de 
2017 o Instituto inicia o processo de construção do 
Miguilim, um Diretório nacional que sistematiza e difunde 
dados sobre mais de 5.000 revistas científicas brasileiras e 
quase 300 portais de revistas. Contando com diferentes 
funcionalidades, almeja-se que o Diretório possa ser usado 
para diversas finalidades no contexto da pesquisa científica 
nacional, inclusive na formação de políticas públicas pelo 
Estado brasileiro. 

Sabe-se que um serviço dessa proporção precisa 
passar por constantes correções e atualizações, seja pela 
ocorrência de erros de programação, seja pela necessidade 
de aperfeiçoamentos de maneira geral. Ciente disso, a 
equipe técnica e gestora do Miguilim se compromete a estar 
sempre atenta às mais diversas transformações no cenário 
mundial que possam afetar a comunicação científica e, 
especificamente, as revistas científicas, de modo a dotar o 
Miguilim das funcionalidades necessárias para que ele seja 
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uma fonte de informação confiável sobre as revistas 
científicas brasileiras. 
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INTRODUÇÃO 
 

A criação da Web nos anos 1990 revolucionou a 
democratização da informação, comparável à invenção da 
prensa de tipos móveis de Gutenberg. Segundo Berners-
Lee, Cailliau e Groff (1992), a Web permite acessar um 
universo de informações online em qualquer lugar. 
Inicialmente, popularizou o uso da internet antes restrita a 
redes empresariais e institucionais. Com a criação da Web, 
surgiram inúmeras iniciativas em todas as áreas. Nas 
ciências, iniciaram-se com páginas estáticas das 
universidades, evoluindo para blogs de pesquisadores e 
outras formas de disseminação da informação. Um marco 
dessa época foi o lançamento do arXiv em 1991, voltado à 
publicação de pré-prints. 

Van de Sompel e Lagoze (2000) vislumbraram a 
possibilidade de os autores publicarem livremente seus 
trabalhos de todas as áreas, como a literatura cinzenta. 
Assim, em 1999, foi criado o movimento dos arquivos 
abertos (Open Archives) pela Convenção de Santa Fé, Novo 
México. Triska e Café (2001) destacaram os principais 
pontos do movimento: definição de um conjunto mínimo de 
metadados, uso do formato XML, definição de um protocolo 
comum e políticas de gestão dos documentos. No Brasil, o 
maior marco desse movimento é a Biblioteca Digital 
Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), que fomentou a 
disponibilização da literatura cinzenta das universidades. 

Pouco tempo após o surgimento dos arquivos 
abertos, surgiu o movimento de acesso aberto, em grande 
parte devido à crise dos periódicos. Harnad (2005) descreve 
dois caminhos para o acesso aberto à informação 
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científica: as revistas de acesso aberto (Via Dourada) e os 
repositórios que mantêm artigos publicados nas revistas 
(Via Verde). 

Em paralelo, na ciência da computação, o 
movimento dos softwares livres ganhava força. 
Inicialmente, os softwares eram desenvolvidos 
internamente nas organizações e aos poucos viraram itens 
de comercialização com licenças de uso, os chamados 
softwares proprietários. Como reação, surgiram os 
softwares livres, que permitem o uso sem cobrar licença e 
a distribuição dos seus códigos-fonte. 

Costa (2006) advoga pela junção dessas iniciativas 
em uma filosofia aberta: software aberto, arquivos abertos 
e acesso aberto. Esse ponto foi retomado no movimento de 
Ciência Aberta, que fomenta a transparência nas atividades 
científicas com reuso de dados, colaboração entre 
pesquisadores e participação social (Silva; Silveira, 2019). 

Silva e Silveira (2019) relatam que a Ciência Aberta é 
um movimento que fomenta a transparência nas atividades 
científicas, com reuso de dados, colaboração entre 
pesquisadores, participação social e outros. Já Albagli 
(2015), a Ciência Aberta ainda está em construção e não há 
uma delimitação de sua abrangência, na medida em que 
possibilita uma variedade de práticas e abordagens, 
possibilitando diferentes interpretações. Assim, demonstra 
que a Ciência Aberta é a mais abrangente dos movimentos, 
pois não se restringe aos resultados, mas sim em todo o 
processo científico, incluindo todos os seus elementos. 

Nesse contexto, Silveira et al. (2023), ao revisitar a 
taxonomia da Ciência Aberta inicialmente proposta por 
Pontika et al. (2015), propõe, entre outros pontos, as 
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infraestruturas e ferramentas científicas abertas, a qual 
engloba várias iniciativas voltadas à abertura das 
tecnologias que apoiam as atividades científicas. Entre as 
iniciativas deste tópico, tem-se os repositórios de códigos 
abertos, já famosos na ciência da computação por 
hospedar softwares livres de códigos abertos. 

Assim, desde o início da abertura das ciências, o 
Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 
(Ibict) tem aderido a todos os movimentos, com várias 
iniciativas, incluindo as questões relacionadas aos 
softwares livres. Entre tantas iniciativas relacionadas à 
Ciência Aberta, neste capítulo, destaca-se os repositórios 
de código aberto, que no Ibict se materializa na Rede Moara. 
 
REDE MOARA: HISTÓRICO E APRESENTAÇÃO 
 

A Rede Moara (Ibict, 2025) é uma iniciativa do Ibict 
alinhada aos princípios da Ciência Aberta, projetada para 
promover um ecossistema colaborativo no 
desenvolvimento e compartilhamento de software livre 
para pesquisa no Brasil. O nome "Moara" origina-se do Tupi 
e significa "aquele que ajuda no nascimento", simbolizando 
a missão da Rede de facilitar a criação e disseminação de 
novas tecnologias livres. De certa forma, a Rede Moara é 
aquela que ajuda o software livre, seu código, a ser 
disseminado para a comunidade de usuários e 
colaboradores, ou seja, nascer para o público. 

Ao apresentar uma revisão da taxonomia da Ciência 
Aberta, Silveira et al. (2023) apresenta o tema da 
Infraestrutura aberta. Assim, a Rede Moara se posiciona no 
contexto da Ciência Aberta, buscando atender à 
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necessidade de plataformas abertas para o 
compartilhamento de código-fonte, alinhados aos 
preceitos apresentados na missão do Ibict. Assim como a 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) 
promoveu o acesso aberto à literatura cinzenta no Brasil, a 
Rede Moara facilita o acesso e a reutilização de códigos-
fonte desenvolvidos por pesquisadores brasileiros, 
promovendo a inovação e a eficiência na pesquisa 
científica. 

Assim, a Rede Moara se alinha a outras iniciativas do 
Instituto na abertura das ciências, iniciadas no movimento 
dos arquivos abertos. Para tanto, iniciou seus estudos 
enfocando o problema da não existência de um repositório 
aberto de códigos-fonte governamental. Com os resultados 
dos primeiros estudos, verificou-se a necessidade de 
criação de um ecossistema de informação, que atendesse 
as necessidades da comunidade de desenvolvedores de 
códigos-fonte voltados para a pesquisa. 

Como relatam de Moura et al. (2024), na criação da 
Rede Moara, os estudos voltaram-se para formulação das 
suas políticas, dentre as quais, estavam as relacionadas 
aos direitos autorais dos códigos, na medida em que essa 
produção não é coberta por legislação específica. Na 
maioria dos casos, códigos-fonte estão baseados em 
licenças de uso e distribuição, mas não levam em conta a 
questão autoral. Assim, a Rede atende a questões básicas 
de direitos autorais a uma produção intelectual que nem 
sempre se preocupa com a autoria, mas sim com a 
distribuição e uso. 

Nesse quesito, a Rede Moara é um sistema de 
informação, composto por métodos, padrões, processos e 
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outros voltados a gerir e dar visibilidade a softwares livres 
de pesquisas, por meio dos seus códigos-fonte. Um 
sistema de informação que está implementado em um 
ecossistema de informação, com várias ferramentas, em 
que cada um atua de forma a complementar o objetivo geral 
do sistema. 
 
HISTÓRICO 
 

O Ibict tem atuado com apoio ao uso de tecnologias 
no decorrer de sua história, tendo sido o distribuidor de 
software de gestão de bibliotecas, além de desenvolver 
algumas ferramentas. Nesse caminho, tem apoiado 
ferramentas que se tornaram quase uma hegemonia em 
algumas áreas, como no caso do DSpace para repositórios 
e bibliotecas digitais e o Open Journal Systems (OJS) para 
revistas científicas de acesso aberto. 

Assim, em agosto de 2021, a Coordenação de 
Tecnologias para Informação (Cotec) iniciou um projeto de 
pesquisa, a fim de estudar um repositório de códigos 
fontes, embrião da Rede Moara. Esse primeiro projeto de 
pesquisa, tinha por objetivo “Organizar e fornecer 
infraestrutura para organização de códigos livres (Open 
Source) de sistemas voltados para a pesquisa em CT&I”, 
com duração de um ano. Com isso, deu-se início ao projeto 
que culminaria com a Rede Moara. 

Os primeiros estudos iniciados em 2021 resultaram 
na determinação de todas as tecnologias a serem utilizadas 
na rede, sendo a infraestrutura básica, assim como a 
criação inicial das políticas a serem adotadas pelo sistema. 
Possivelmente o maior dos resultados se deu em relação 
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aos direitos autorais dos softwares livres, no qual gerou o 
“Guia Prático de Proteção para Softwares Livres” (Sousa, 
2022). 

De forma a dar continuidade aos estudos, em 
outubro de 2023, um novo projeto de pesquisa iniciou-se 
com o intuito de disseminar a rede, dando o viés da ciência 
aberta e ao compromisso do governo aberto. Assim, a partir 
de 2024, passou-se a disseminar a rede, sendo 
apresentado, inclusive em conferência livre da Semana 
Nacional de Ciência e Tecnologia (SNCT).  

Nesse caminho, apesar do pouco tempo de 
existência, na medida em que a Rede Moara ter sido 
disponibilizada ao final de 2022, apresenta potencial por 
estar alinhado a vários pontos, sendo a ciência aberta e a 
questão de soberania tecnológica as que mais se 
destacam. Assim, a Rede Moara torna-se mais um sistema 
de informação do Ibict, que contribui na promoção da 
infraestrutura informacional para a democratização da 
informação. 
 
ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO 
 

A estrutura da Rede Moara foi desenvolvida para 
promover a transparência e a colaboração entre 
desenvolvedores e pesquisadores. Para tanto, conta com 
uma estrutura diversificada, composta por vários softwares 
livres, que atendem a uma determinada função no 
ecossistema. O front-end é formado por um portal criado 
com o Content Management System (CMS) WordPress, 
sendo um agregador para as outras ferramentas. Para cada 
código-fonte gerenciado na Rede Moara, cria-se uma 
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página no WordPress, que atua como um repositório 
centralizado para o cadastro de todos os códigos-fonte 
depositados. Esses códigos-fonte são organizados 
conforme a área de atuação, seguindo a taxonomia 
estabelecida pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq). A estrutura da Rede Moara 
é composta pelos seguintes componentes: 

 GitLab: locus principal para o depósito dos 
códigos-fonte, possibilitando a colaboração 
eficiente entre desenvolvedores e 
pesquisadores. A plataforma facilita a 
colaboração, acessibilidade e usabilidade da 
ciência e das ferramentas desenvolvidas no 
contexto científico brasileiro. O GitLab 
centraliza o gerenciamento de códigos-fonte, 
oferecendo ferramentas robustas para controle 
de versão, documentação e colaboração, 
promovendo um ambiente integrado e 
colaborativo. 

 Fórum de Discussão: espaço dedicado à troca 
de ideias e à discussão sobre utilização e 
desenvolvimento dos códigos e softwares. O 
objetivo do fórum é ser utilizado pela 
comunidade para interação entre os pares, 
proporcionando um ambiente de suporte 
mútuo, fundamental para resolução 
colaborativa de problemas associados aos 
produtos tecnológicos desenvolvidos pelas 
pesquisas brasileiras. 

 Wiki do Ibict: serve como um recurso para 
documentação online dos softwares apoiados 
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pelo Instituto. Devido à facilidade de produção 
colaborativa de conteúdos, a Wiki permite que 
desenvolvedores e pesquisadores acessem e 
contribuam com informações atualizadas e 
detalhadas sobre os sistemas e tecnologias 
utilizadas, o que corrobora para a promoção da 
transparência e eficiência na disseminação de 
conhecimento técnico. 

 Portal de Documentação Técnica: reúne 
publicações técnicas e científicas úteis tanto 
para desenvolvedores quanto para 
pesquisadores. Este portal oferece acesso a 
vários documentos técnicos, metodologias e 
estudos científicos dos projetos desenvolvidos 
pela Coordenação de Tecnologias para 
Informação (Cotec), fortalecendo a base de 
conhecimento disponível para a comunidade 
científica e tecnológica. 

Utilizando o GitLab como plataforma principal, a 
Rede Moara centraliza o gerenciamento de códigos-fonte, 
oferecendo ferramentas para controle de versão, 
documentação e colaboração. Além do GitLab, a Rede 
dispõe de um fórum de discussão, uma wiki para 
esclarecimento de dúvidas e um portal de documentação 
técnica, criando um ambiente integrado e colaborativo. 

Essa infraestrutura não apenas simplifica o 
compartilhamento de códigos-fonte entre pesquisadores, 
mas também promove a visibilidade da produção 
tecnológica nacional, contribuindo para o avanço da 
Ciência Aberta no Brasil. A Rede Moara reforça o 
compromisso com a transparência, colaboração e 



Infraestruturas de Ciência e de Acesso Aberto no Brasil 

 

 
 

182 

compartilhamento de conhecimento, princípios 
fundamentais da Ciência Aberta. Como relatam, Moura et 
al. (2024), A Rede Moara foi desenvolvida com o uso de 
softwares livres para compartilhamento de códigos fontes 
de softwares livres de pesquisa. 
 
BENEFÍCIOS E IMPACTOS 
 

Toda iniciativa que atua em uma lacuna impacta o 
cenário em que está podendo trazer benefícios às pessoas, 
instituições e outros. No caso da Rede Moara, tem-se uma 
lacuna na oferta de uma iniciativa governamental aberta 
para depósito de códigos fontes. Dessa forma, os 
benefícios da Rede Moara são diversos e alinhados aos 
princípios discutidos anteriormente e são: 

 Fomento à Ciência Aberta: assim como a BDTD 
promoveu o acesso aberto à literatura cinzenta, 
a Rede Moara facilita o acesso e a reutilização de 
códigos desenvolvidos para pesquisa, 
promovendo a transparência e a colaboração, 
por meio da reutilização. 

 Colaboração e Inovação: a plataforma estimula 
o desenvolvimento colaborativo e a inovação 
tecnológica, refletindo os princípios da Ciência 
Aberta e do movimento de software livre. 

 Democratização do Acesso ao Conhecimento: 
torna as tecnologias desenvolvidas acessíveis a 
um público mais amplo, alinhando-se ao 
objetivo da Ciência Aberta de democratizar o 
acesso à informação. 
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 Interoperabilidade e Reutilização de Códigos: 
facilita a integração de diferentes sistemas e a 
reutilização de soluções existentes, 
promovendo a eficiência e a economia de 
recursos. 

 Suporte e Desenvolvimento Comunitário: cria 
uma comunidade de suporte mútuo entre 
desenvolvedores e pesquisadores, fomentando 
a colaboração interdisciplinar. 

 Interação entre Pesquisadores, 
Desenvolvedores e o Público em Geral: promove 
a troca de conhecimentos e experiências, 
enriquecendo o processo de desenvolvimento 
científico. 

A Rede Moara representa um avanço significativo 
para a Ciência Aberta no Brasil, promovendo a 
transparência, a colaboração e a inovação tecnológica. Ao 
facilitar o compartilhamento de códigos-fonte, a Rede 
contribui para a construção de um ecossistema mais aberto 
e inclusivo. A plataforma simplifica o processo de 
desenvolvimento colaborativo e fortalece a comunidade 
científica, criando um ambiente de suporte mútuo e 
intercâmbio de conhecimentos. 

Como modelo para outras iniciativas, a Rede Moara 
destaca a importância de uma infraestrutura aberta e 
colaborativa para o avanço científico e tecnológico. Ela 
inspira uma mudança cultural na forma como a ciência é 
feita, promovendo a inclusão, o acesso aberto e a 
colaboração global. O compromisso com a Ciência Aberta 
e a inovação contínua garantirá que a Rede Moara seja um 
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recurso essencial para pesquisadores e desenvolvedores, 
contribuindo significativamente para o progresso científico 
no Brasil. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Desde o movimento dos arquivos abertos até a 
abertura ampla das ciências, o Ibict tem atuado nesses 
movimentos, alinhado à sua missão. Historicamente, o 
Instituto tem estado na vanguarda dos estudos envolvendo 
a informação científica e tecnológica, criado por meio de 
uma provocação da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), liderada por 
Lydia Sambaquy. 

Nesse sentido, muitas outras iniciativas do Ibict têm 
promovido ações relacionadas à Ciência Aberta. Ao longo 
das atividades, o Ibict tem inúmeros exemplos de esforços 
para tornar acessível de forma ampla e sem restrições, 
adaptando-se à tecnologia da época e aos preceitos 
teóricos. Inicialmente, o Ibict atuava com os resultados de 
pesquisa publicados em canais tradicionais, mas depois 
expandiu para novas formas de disseminação da 
informação. 

Com a Rede Moara, o Instituto passa a atuar na 
infraestrutura de pesquisa, abrindo os resultados de 
desenvolvimento de softwares de projetos de pesquisa. 
Dessa forma, oferece à comunidade científica e 
tecnológica um sistema de informação para hospedagem 
de softwares livre, em iniciativa governamental, mantida 
por instituição tradicional na disseminação da informação. 
Embora faltem dados gerais, é provável que muitos 
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códigos-fonte criados em projetos de pesquisa não sejam 
compartilhados, resultando em desconhecimento e re-
desenvolvimento desnecessários, onerando as pesquisas. 
Além disso, o uso de softwares estrangeiros mantém a 
dependência do norte global, afetando a soberania 
tecnológica. 

A Rede Moara visa dar maior visibilidade à produção 
nacional de softwares livres de pesquisa, fomentando a 
comunidade brasileira na evolução de códigos 
promissores. A comunidade de desenvolvedores brasileiros 
contribui com projetos estrangeiros, mas há pouca 
interação interna. Com a Rede, há uma oportunidade de 
colaboração interna, mostrando a importância da Rede 
Moara no cenário tecnológico nacional. Ela fomenta a 
colaboração entre desenvolvedores e requer apoio das 
agências de fomento para orientação de depósito dos 
produtos tecnológicos na Rede, a posicionando como uma 
estratégia nacional para soberania tecnológica no 
desenvolvimento de softwares livres para pesquisa. 
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APRESENTAÇÃO 
 

Os PGDs têm emergido como elementos 
fundamentais na pesquisa científica contemporânea, 
especialmente devido ao crescente volume e 
complexidade dos dados gerados. A implementação eficaz 
de PGDs garante a integridade, transparência e 
reprodutibilidade da pesquisa, aspectos essenciais para o 
avanço do conhecimento científico. Além disso, agências 
de fomento como a Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de São Paulo (Fapesp), o Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), a 
National Science Foundation (NSF) nos Estados Unidos, a 
European Research Council (ERC) na Europa e o Natural 
Sciences and Engineering Research Council (NSERC) no 
Canadá têm exigido a inclusão de PGDs nas propostas de 
financiamento, reforçando a necessidade de 
acompanhamento do processo de gestão de dados 
estruturada e responsável por parte dos pesquisadores. 
Adicionalmente, PGDs têm sido paulatinamente 
recomendados em universidades e institutos de pesquisa, 
como parte de orientações e políticas relacionadas à 
gestão dos dados das pesquisas realizadas dentro destas 
instituições (Monteiro et al., 2023). 

Um PGD é um documento que descreve como os 
dados serão gerenciados ao longo do ciclo de vida de um 
projeto de pesquisa. Isso inclui a coleta, organização, 
armazenamento, compartilhamento e preservação dos 
dados. Os PGDs visam assegurar que os dados sejam 
manejados de forma ética e eficiente, promovendo sua 
reutilização e interoperabilidade, facilitando a colaboração 
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entre pesquisadores e instituições. Com isso, aumentam a 
confiança nos resultados da pesquisa e otimizam o impacto 
científico e social dos estudos realizados (Williams; 
Bagwell; Zozus, 2017). 

O PGD BR é uma iniciativa brasileira desenvolvida 
pelo Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 
Tecnologia (Ibict) com o objetivo de promover, de maneira 
otimizada, o planejamento da gestão de dados científicos 
no Brasil. Esta ferramenta de elaboração guiada de PGDs é 
voltada para pesquisadores e instituições de pesquisa que 
buscam atender às exigências das agências de fomento e 
aprimorar a qualidade e a reprodutibilidade de suas 
pesquisas. 
 
A IMPORTÂNCIA DOS PLANOS DE GESTÃO DE DADOS NA 
CIÊNCIA ABERTA 
 

A Ciência Aberta tem se consolidado como um 
modelo essencial para a pesquisa científica 
contemporânea, promovendo a transparência, a 
colaboração e o compartilhamento de conhecimento. 
Nesse contexto, os PGDs desempenham um papel 
essencial ao fornecer diretrizes e estratégias para a gestão 
eficaz dos dados de pesquisa. 

De acordo com Balbinotti et al. (2022), os PGDs são 
documentos que descrevem como os dados de pesquisa 
serão coletados, organizados, armazenados, preservados e 
compartilhados ao longo do ciclo de vida de um projeto. 
Essas diretrizes são essenciais no contexto da Ciência 
Aberta, pois facilitam a transparência, a reprodutibilidade e 
o compartilhamento de dados científicos. Andrade et al. 
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(2022) destacam a importância da padronização e 
aprimoramento das bases de dados para ampliar o acesso, 
a transparência e a integração entre os campos do Direito e 
da Saúde Coletiva. 

Os benefícios dos PGDs se estendem para 
pesquisadores, instituições e a sociedade em geral. 
Conforme apontado por Veiga et al. (2019), os PGDs 
representam uma ferramenta para organizar e documentar 
dados, facilitando a colaboração e a reutilização de 
informações. Para as instituições, a implementação de 
PGDs promove a integridade e a transparência, 
fortalecendo a reputação e contribuindo para avanços 
científicos significativos, como discutido por Rocha (2020). 

Os PGDs descrevem as ações que serão realizadas 
conforme o fluxo: Planejamento > Coleta de Dados > 
Organização > Armazenamento > Documentação > 
Compartilhamento > Preservação. Esse fluxo simplificado 
demonstra como os PGDs estruturam o gerenciamento de 
dados em todas as etapas do ciclo de vida da pesquisa, 
garantindo que os dados sejam bem geridos desde o 
planejamento e preparação da pesquisa, passando por sua 
coleta até a sua preservação a longo prazo. Um PGD possui 
uma estrutura textual composta por três elementos 
principais: dados, gestão e plano. Esses elementos são 
interdependentes e juntos garantem que os dados sejam 
bem geridos e utilizados de forma eficiente. 

Desse modo, os PGDs desempenham um papel 
essencial na interseção entre a gestão de dados e os 
princípios da Ciência Aberta. De acordo com Silva e Santos 
(2021) e Vitale e Sandy (2019), a importância dos PGDs na 
Ciência Aberta reside na formalização das intenções dos 
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pesquisadores em relação à gestão de dados, garantindo 
transparência e reutilização dos mesmos. Esses planos são 
essenciais para que os pesquisadores possam definir 
claramente como os dados serão coletados, armazenados, 
compartilhados e preservados, promovendo uma prática 
mais ética e eficiente na gestão de dados científicos. 

Veiga et al. (2025) e Miksa, Oblasser e Rauber (2021) 
destacam os desafios e oportunidades na implementação 
de PGDs em projetos de pesquisa, ressaltando a 
necessidade de uma abordagem estruturada para 
assegurar a eficácia na gestão dos dados. Os desafios 
incluem a necessidade de treinamento adequado para 
pesquisadores, a criação de infraestrutura tecnológica 
robusta e a superação de barreiras culturais dentro das 
instituições de pesquisa. Contudo, existem também 
oportunidades significativas proporcionadas pelos PGDs, 
como a melhoria na qualidade dos dados e o aumento da 
colaboração científica. Um exemplo de oportunidade é a 
potencial facilidade de auditoria e validação dos dados, que 
pode fortalecer a credibilidade e a confiança nos resultados 
de pesquisa. 

A evolução dos PGDs e sua relação com a Ciência 
Aberta foram discutidas por Ibict (2024) e Buys e Shaw 
(2015), evidenciando a importância crescente desses 
documentos na promoção da transparência e reutilização 
dos dados científicos. Ao longo dos anos, os PGDs 
passaram de simples ferramentas de planejamento para 
elementos centrais na estratégia de gestão de dados de 
muitas instituições. Além disso, Stueber et al. (2023), Costa 
e Sousa (2020) e Holler e Kedron (2022) ressaltam a 
importância das boas práticas em PGDs para impulsionar a 
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Ciência Aberta, destacando a necessidade de tornar os 
dados acessíveis e reutilizáveis. A integração dos princípios 
FAIR (Findable, Accessible, Interoperable, Reusable) nos 
PGDs é fundamental para garantir a qualidade e usabilidade 
dos dados, conforme observado por Carvalho e Lima 
(2022). Estes princípios fornecem um quadro claro e prático 
para a gestão de dados, permitindo que os dados sejam 
planejados para serem facilmente localizados, acessados e 
reutilizados por outros pesquisadores, promovendo assim 
uma cultura de transparência e colaboração. 

A Ciência Aberta, ao garantir a disponibilidade e 
usabilidade sem barreiras de acesso às publicações 
acadêmicas e aos dados resultantes de pesquisas, 
promove a transparência e o acesso aberto a dados e 
publicações científicas, como enfatizado por Silva e Silveira 
(2019). A transparência e a disponibilidade dos dados 
científicos são essenciais para a confiança nos resultados 
de pesquisa e para a ampliação da visibilidade das 
investigações, conforme apontado por Ribeiro (2022) e 
Ribeiro et al. (2022). Quando os dados estão acessíveis e 
reutilizáveis, eles podem ser verificados e replicados por 
outros pesquisadores, o que é vital para a robustez e a 
credibilidade da pesquisa científica, como também para o 
progresso da ciência. 

Neste cenário, o PGD BR, desenvolvido pelo Ibict, 
exemplifica a aplicação prática dos princípios da Ciência 
Aberta no Brasil. Ele facilita a criação de PGDs alinhados 
aos princípios FAIR e promove boas práticas de gestão de 
dados entre os pesquisadores brasileiros. Com um suporte 
robusto para metadados, garante que os dados científicos 
sejam bem documentados, facilitando que estejam 
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acessíveis e reutilizáveis, amplificando os benefícios da 
Ciência Aberta. Desta forma, o PGD BR se posiciona como 
uma ferramenta potencialmente relevante na promoção da 
transparência, reprodutibilidade e colaboração na 
pesquisa científica. Ao estabelecer diretrizes claras e 
padronizadas, contribui para a integridade e a 
confiabilidade da pesquisa, beneficiando pesquisadores, 
instituições e a sociedade como um todo. 
 
HISTÓRICO DE CRIAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
 

A concepção do PGD BR se iniciou com um processo 
de modelagem conceitual voltado para mapear e detalhar 
os principais atores e ações interligadas em um sistema de 
elaboração de PGD, considerando a realidade brasileira. A 
partir daí, após um estudo realizado de análise detalhada de 
diversas ferramentas internacionais de gestão de dados, 
optou-se por customizar um software livre já existente, ao 
invés de se desenvolver desde o início. O software 
escolhido para servir como base para o PGD BR foi o 
DMPTool, tendo sido considerados fatores como 
flexibilidade, capacidade de integração e suporte aos 
Princípios FAIR (Findable, Accessible, Interoperable, and 
Reusable), que o destacaram como a melhor opção, 
mostrando-se como uma solução robusta e escalável para 
a gestão de dados científicos (Stueber et al., 2023; Márdero 
Arellano et al., 2024). 

O DMPTool, desenvolvido pela University of 
California Curation Center (UC3) do California Digital 
Library, é um software amplamente utilizado por 
instituições de pesquisa nos Estados Unidos para facilitar a 
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criação e a gestão de PGDs. Por exemplo, a Universidade de 
Stanford adota o DMPTool para ajudar seus pesquisadores 
a desenvolver PGDs que estejam em conformidade com as 
exigências de agências de fomento, como a National 
Institutes of Health (NIH) e a National Science Foundation 
(NSF) (Stanford University Libraries, 2023). A Universidade 
de Michigan também integra o DMPTool em seu processo de 
gestão de dados, proporcionando aos seus pesquisadores 
modelos personalizados e recursos de apoio para a criação 
de PGDs (University of Michigan Library, 2023). Além disso, 
o Massachusetts Institute of Technology (MIT) utiliza o 
DMPTool para promover práticas de gestão de dados entre 
seus pesquisadores, assegurando que os dados de 
pesquisa sejam bem organizados, acessíveis e reutilizáveis 
(MIT Libraries, 2023). Essas implementações exemplificam 
como o DMPTool tem sido fundamental para melhorar a 
gestão de dados científicos em diversas instituições de 
renome, promovendo a transparência, a reprodutibilidade e 
a conformidade com as diretrizes de financiamento e 
endossando a decisão do Ibict em utilizá-lo como base para 
o PGD BR. 

O modelo conceitual desenvolvido pela equipe de 
pesquisadores à frente do projeto de implementação do 
PGD BR posiciona a ferramenta brasileira de elaboração de 
PGDs como um centralizador de informações referentes às 
pesquisas. Na parte superior do fluxo, estão as informações 
sobre os pesquisadores e custos envolvidos no projeto, 
incluindo o acesso à plataforma PGD com credenciais 
definidas. A modelagem conceitual trouxe agentes com 
informações provenientes de várias fontes. A Comunidade 
Acadêmica Federada (Cafe), a primeira federação 
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acadêmica do país, sendo uma das cinco maiores do 
mundo em número de clientes. O ORCID (Open Researcher 
and Contributor Identifier), que fornece um identificador 
único ao pesquisador e vincula-o com suas informações 
profissionais, como afiliações, bolsas, publicações e 
revisões por pares. O Currículo Lattes, a principal 
plataforma de gestão de currículos brasileira, e o GovBr, 
serviço governamental de identificação em meios digitais, 
que permite identificação segura ao acessar serviços 
digitais governamentais. 

As agências de fomento são fornecedoras de 
informações sobre chamadas de financiamento, projetos 
financiados e seus respectivos vínculos com a equipe de 
pesquisadores. Existe a possibilidade de registro de um 
identificador único das agências de fomento via recurso 
Crossref Founder Registry, favorecendo a parametrização 
dessas informações. A relação entre o PGD e os sistemas 
das agências de fomento é bidirecional, pois além de 
fornecerem informações, essas agências também podem 
utilizar as informações provenientes dos PGDs para gerar 
indicadores e estatísticas de financiamento. 

O PGD BR passou por um processo evolutivo 
significativo desde a sua concepção inicial até a 
implementação atual. Concebido pelo Grupo de Pesquisa 
DataLab, seu desenvolvimento foi posteriormente 
assumido pelo Ibict, que ampliou e aperfeiçoou a 
plataforma. 

A versão inicial do PGD BR foi projetada para 
fornecer uma solução básica para a gestão de PGDs. A 
plataforma permite que os pesquisadores registrem e 
gerenciem seus planos de maneira centralizada. Esta 
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abordagem inicial ofereceu uma estrutura fundamental 
para a organização dos dados de pesquisa, promovendo 
uma maior transparência e reprodutibilidade científica. No 
entanto, à medida que a demanda por Ciência Aberta 
crescia, tornou-se evidente que funcionalidades mais 
avançadas eram necessárias para atender às 
complexidades da gestão de dados em diferentes 
disciplinas científicas no contexto brasileiro. 

Reconhecendo a necessidade de uma infraestrutura 
mais robusta, o Ibict assumiu o desenvolvimento do PGD 
BR, introduzindo uma série de melhorias e novas 
funcionalidades. Esta transição foi motivada por vários 
fatores, incluindo: 

 
 Gestão de Metadados: A plataforma passou a 

permitir a inclusão e a gestão detalhada de 
metadados, que são informações descritivas 
essenciais sobre os dados de pesquisa. Isso inclui 
detalhes sobre como os dados foram coletados, as 
metodologias utilizadas e os contextos de uso, 
facilitando a reprodutibilidade e a interpretação dos 
dados. Por exemplo, em um estudo epidemiológico, 
os metadados podem incluir informações sobre a 
população estudada, os instrumentos de coleta de 
dados e os métodos de análise estatística. Isso 
permite que outros pesquisadores possam entender 
e replicar o estudo com precisão. 

 Integração com Plataformas e Repositórios: A nova 
versão do PGD BR foi projetada para se integrar com 
outras plataformas de dados e repositórios, tanto 
nacionais quanto internacionais. Isso facilita o 
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compartilhamento e a disseminação de dados, 
promovendo uma maior colaboração entre 
pesquisadores e instituições. Por exemplo, a 
integração com o repositório de dados da Open 
Science Framework (OSF) permite que os dados de 
pesquisa sejam facilmente compartilhados com 
uma comunidade global de pesquisadores, 
aumentando a visibilidade e o impacto dos projetos 
de pesquisa brasileiros. 
 
Ressalta-se que além das funcionalidades, também 

buscou-se aprimorar a usabilidade da plataforma, a fim de 
contribuir para que pesquisadores de diferentes áreas do 
conhecimento, independentemente de sua familiaridade 
com tecnologias digitais, possam utilizar o PGD BR com 
facilidade. As melhorias incluíram: 

 
 Design Intuitivo: A interface foi redesenhada com um 

foco em simplicidade e clareza, utilizando princípios 
de design centrado no usuário para facilitar a 
navegação e o uso da plataforma. 

 Tutoriais e Guias: Estão sendo desenvolvidos 
tutoriais interativos e guias detalhados que 
acompanham os usuários em cada etapa do 
processo de gestão de dados, desde o registro até o 
compartilhamento. 

 Feedback do Usuário: A implementação de 
mecanismos de feedback permite que os usuários 
contribuam com sugestões e relatem problemas, 
garantindo que a plataforma possa ser 
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continuamente aprimorada com base nas 
necessidades reais dos pesquisadores. 
 
Para garantir que os usuários pudessem maximizar o 

uso do PGD BR, o Ibict investiu em uma série de programas 
de treinamento e suporte técnico. Estes esforços incluíram: 

 
 Workshops Presenciais e Online: Frequentemente 

são organizados workshops, tanto presenciais, 
quanto online, para capacitar os pesquisadores no 
uso da plataforma e em melhores práticas de gestão 
de dados. Os workshops abrangeram diferentes 
públicos e áreas de pesquisa, como ciências da 
saúde ou ciências sociais, de forma a abordar as 
necessidades únicas de cada disciplina. 

 Materiais Didáticos: Foram produzidos materiais 
didáticos, como manuais, vídeos tutoriais e FAQs, 
que estão disponíveis na plataforma e podem ser 
acessados a qualquer momento pelos usuários. 
Esses recursos educacionais fornecem instruções 
passo a passo e dicas práticas sobre como utilizar a 
plataforma de forma eficaz, facilitando o 
aprendizado e a adoção da ferramenta. 

 Equipe de Suporte Técnico: Uma equipe dedicada de 
suporte técnico foi estabelecida para oferecer 
assistência personalizada aos usuários; 
respondendo a dúvidas, enviadas, por exemplo, via 
email ou formulário; resolvendo problemas técnicos 
e fornecendo orientações específicas conforme 
necessário. 
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IMPLEMENTAÇÕES FUTURAS DE RECURSOS 
AVANÇADOS 
 

Como evolução da ferramenta, a equipe do PGD BR 
planeja implementar uma série de recursos avançados para 
promover a Ciência Aberta: 

 
 Integração com o diretório Re3data (2025): 

Facilitando a identificação de repositórios por área 
de conhecimento, garantindo que os pesquisadores 
possam localizar e utilizar repositórios adequados 
para o depósito e recuperação de seus dados. 

 Suporte aos Princípios FAIR: Adoção dos Princípios 
FAIR como diretriz central para a gestão de dados, 
garantindo que os dados sejam encontráveis, 
acessíveis, interoperáveis e reutilizáveis, 
promovendo uma maior transparência e 
colaboração na pesquisa científica. 

 Upload do logo da instituição, grupo ou projeto de 
pesquisa: Permitindo a personalização dos PGDs 
com a identidade visual das instituições, grupos ou 
projetos de pesquisa, fortalecendo a marca e a 
visibilidade das iniciativas de pesquisa envolvidas. 

 Acionável por máquina (mais campos de 
preenchimento automático) lattes, orcid, etc. 
 
A elaboração de um Plano de Gestão de Dados (PGD) 

no PGD BR é facilitada por meio de templates que atendem 
a diferentes necessidades de projetos de pesquisa. O PGD 
BR oferece dois principais templates: o Template FAIR e o 
Template Resumido. O Template FAIR é detalhado e visa 



Infraestruturas de Ciência e de Acesso Aberto no Brasil 

 

 
 

202 

garantir que os dados de pesquisa sejam Encontráveis, 
Acessíveis, Interoperáveis e Reutilizáveis. Este template 
orienta os pesquisadores a descreverem de forma 
abrangente todas as etapas do ciclo de vida dos dados, 
desde a coleta até a preservação, promovendo a 
transparência e a conformidade com os princípios FAIR. É 
ideal para projetos que requerem um alto nível de 
detalhamento. Em contraste, o Template Resumido é mais 
conciso e aborda os aspectos essenciais da gestão de 
dados de maneira simplificada. Ele é apropriado para 
pesquisadores que necessitam de um PGD mais básico, 
mas ainda eficaz, permitindo uma gestão eficiente sem 
sobrecarregar com detalhes excessivos. 

No processo de elaboração do PGD, a seção 
"Detalhes do Projeto" é fundamental, pois fornece uma 
visão abrangente dos elementos principais do projeto. Os 
pesquisadores devem incluir informações como o título e o 
resumo do projeto, área de conhecimento, datas de início e 
conclusão, e quaisquer questões éticas associadas. Essas 
informações são cruciais para contextualizar a pesquisa e 
garantir que todos os aspectos do projeto sejam bem 
compreendidos e documentados. Por exemplo, o título 
deve capturar a essência do projeto, enquanto o resumo 
deve fornecer uma descrição breve dos objetivos, métodos 
e importância do estudo. A área de conhecimento 
especifica o campo científico ao qual o projeto pertence, 
facilitando a categorização e o acesso por outros 
pesquisadores interessados no mesmo domínio. As datas 
de início e conclusão delineiam o período de execução do 
projeto, permitindo um planejamento adequado das 
atividades. As questões éticas, por sua vez, são essenciais 
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para assegurar que a pesquisa esteja em conformidade 
com normas e regulamentos éticos, garantindo a proteção 
dos participantes e a integridade do estudo. 

A seção de coleta de dados descreve como os dados 
serão gerados ou reutilizados durante a pesquisa, 
promovendo a transparência e a integridade do processo de 
coleta de dados. Os pesquisadores podem optar por coletar 
novos dados, reutilizar dados de coletas anteriores ou 
utilizar dados de outras fontes externas. É necessário 
especificar os tipos e formatos de dados que serão 
utilizados, como dados numéricos, software, visualizações, 
textos, artefatos ou processos. Cada tipo de dado deve ser 
claramente descrito para facilitar sua organização e 
reutilização, assegurando que os dados possam ser 
facilmente interpretados e reutilizados por outros 
pesquisadores. A descrição detalhada dos tipos e formatos 
de dados inclui informações sobre a natureza dos dados, 
como medidas, resultados de levantamentos, simulações, 
tabelas, gráficos, entrevistas, espécimes e procedimentos 
operacionais padronizados. Os formatos dos dados, como 
CSV, DOC, JSON, JPEG, MP4, PDF, entre outros, também 
devem ser especificados para garantir a interoperabilidade 
e a reutilização eficaz dos dados. 

A documentação e os metadados são elementos 
essenciais na gestão de dados, proporcionando 
informações descritivas que acompanham os dados e 
facilitam sua compreensão e reutilização. Os 
pesquisadores devem detalhar como os dados serão 
documentados e quais padrões de metadados serão 
utilizados, assegurando que os dados possam ser 
facilmente interpretados e reutilizados por outros 
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pesquisadores. Isso inclui a criação de readme files, 
cadernos de laboratório e outros documentos descritivos 
que forneçam contexto e informações detalhadas sobre os 
dados. A escolha de padrões de metadados adequados é 
essencial para garantir a qualidade e a usabilidade dos 
dados, permitindo que outros pesquisadores entendam e 
reutilizem os dados de maneira eficaz. Os metadados 
devem incluir detalhes sobre a coleta, organização, 
metodologia, contexto de uso e qualquer outra informação 
relevante que facilite a interpretação e reutilização dos 
dados. 

O armazenamento, backup e a preservação dos 
dados são aspectos críticos abordados no PGD, essenciais 
para garantir que os dados permaneçam disponíveis e 
utilizáveis no futuro (Oliveira et al., 2023). É importante 
descrever onde e como os dados serão armazenados e 
preservados, incluindo os métodos de backup que serão 
utilizados para garantir a segurança dos dados. O 
planejamento adequado dessas etapas garante a 
integridade e a disponibilidade dos dados a longo prazo. Os 
pesquisadores devem especificar onde os dados serão 
armazenados durante a pesquisa, como em nuvem, 
dispositivos externos ou repositórios institucionais, e onde 
serão armazenados após a conclusão do projeto. O backup 
dos dados deve ser feito de maneira regular e sistemática 
para evitar perda de dados, utilizando métodos como 
backup institucional, serviços de terceiros ou processos 
manuais. A preservação a longo prazo dos dados em 
repositórios seguros e acessíveis é essencial para garantir 
que os dados permaneçam disponíveis e utilizáveis no 
futuro. 
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O acesso e o compartilhamento de dados são 
componentes fundamentais do PGD, promovendo a 
transparência e a colaboração na pesquisa científica. Os 
pesquisadores devem definir como os dados serão 
acessados e compartilhados durante e após a pesquisa, 
utilizando controles de acesso adequados e publicando os 
dados em repositórios institucionais ou temáticos. Isso 
inclui a gestão do acesso por meio de logins e senhas, 
garantindo que apenas indivíduos autorizados possam 
acessar os dados. O compartilhamento dos dados em 
repositórios institucionais ou temáticos facilita a 
disseminação e a reutilização dos dados, promovendo a 
colaboração entre pesquisadores e instituições. É 
importante que os dados sejam compartilhados de maneira 
que preservem a confidencialidade e os direitos dos 
participantes da pesquisa, garantindo que os dados sejam 
utilizados de maneira ética e responsável. 

Por fim, as questões éticas e legais relacionadas aos 
dados devem ser cuidadosamente consideradas e 
documentadas. Isso inclui a proteção de direitos autorais, a 
aplicação de licenças apropriadas para o uso e reutilização 
dos dados, e medidas para garantir a proteção da 
identidade e privacidade dos participantes da pesquisa. Os 
pesquisadores devem garantir que todos os aspectos 
éticos e legais sejam abordados de maneira adequada, 
promovendo a integridade e a responsabilidade na gestão 
dos dados. A consideração das questões éticas envolve a 
obtenção de consentimento informado dos participantes, a 
proteção da privacidade e a confidencialidade dos dados 
pessoais, e a conformidade com regulamentos e diretrizes 
éticas. As questões legais incluem a propriedade 
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intelectual dos dados, os direitos de uso e a aplicação de 
licenças que permitam a reutilização dos dados por outros 
pesquisadores, garantindo que os dados sejam 
compartilhados de maneira ética e legal. 
 

Figura 1 - Campos de preenchimento do Plano de Gestão de Dados 

 
Fonte: PGD BR (2024). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O Plano de Gestão de Dados (PGD) BR representa 
uma ferramenta essencial na promoção da Ciência Aberta 
no Brasil, contribuindo significativamente para a gestão 
eficaz e ética dos dados científicos. Desde sua concepção 
inicial pelo Grupo de Pesquisa DataLab até seu 
desenvolvimento e aprimoramento pelo Instituto Brasileiro 
de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict), o PGD BR 
tem evoluído para atender às crescentes demandas de 
transparência, reprodutibilidade e acessibilidade na 
pesquisa científica. 

As funcionalidades robustas do PGD BR, como a 
gestão detalhada de metadados, o controle de versões e a 
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integração com plataformas e repositórios nacionais e 
internacionais, são fundamentais para assegurar que os 
dados de pesquisa sejam bem organizados, acessíveis e 
reutilizáveis. Essas características, alinhadas aos 
princípios FAIR (Findability, Accessibility, Interoperability, 
Reusability), garantem que os dados científicos geridos pelo 
PGD BR possam ser facilmente encontrados, acessados, 
integrados e reutilizados por outros pesquisadores, 
promovendo assim uma maior colaboração e inovação 
científica. 

A escolha do DMPTool como base para o PGD BR foi 
estratégica, considerando sua flexibilidade, capacidade de 
integração e suporte aos princípios FAIR. A adoção de uma 
ferramenta amplamente utilizada por instituições de 
renome internacional, como Stanford, Michigan e MIT, 
reforça a robustez e a eficácia do PGD BR na gestão de 
dados científicos. A implementação bem-sucedida dessas 
funcionalidades nas versões Simplificada e Extendida do 
PGD BR oferece uma solução adaptável tanto para 
pesquisadores que buscam uma abordagem rápida e fácil 
quanto para aqueles que necessitam de critérios 
avançados e detalhados na gestão de dados. 

Além das funcionalidades técnicas, a modernização 
da infraestrutura tecnológica, incluindo servidores de alta 
capacidade, sistemas de backup automatizados e 
protocolos de segurança aprimorados, assegura a 
confiabilidade e a segurança dos dados geridos pelo PGD 
BR. A ênfase na usabilidade, com um design intuitivo, 
tutoriais e guias detalhados, e uma equipe de suporte 
técnico dedicada, garante que pesquisadores de diferentes 



Infraestruturas de Ciência e de Acesso Aberto no Brasil 

 

 
 

208 

áreas do conhecimento possam utilizar a plataforma de 
maneira eficiente e eficaz. 

Os recursos avançados, como a integração com o 
diretório Re3data e as ferramentas de análise de 
metadados, fortalecem ainda mais a capacidade do PGD 
BR de promover a Ciência Aberta. Ao facilitar a identificação 
de repositórios adequados e a criação de metadados ricos, 
o PGD BR assegura que os dados científicos sejam 
devidamente documentados e descritos, aumentando sua 
descoberta e compartilhamento. 

Em suma, o PGD BR desempenha um papel 
fundamental na promoção da Ciência Aberta no Brasil, 
estabelecendo diretrizes padronizadas para a gestão de 
dados de pesquisa. Sua evolução contínua e alinhamento 
com as melhores práticas internacionais posicionam o PGD 
BR como uma ferramenta indispensável para a comunidade 
científica brasileira. Ao facilitar a transparência, a 
reprodutibilidade e o compartilhamento de dados, o PGD 
BR não apenas atende às exigências das agências de 
fomento e instituições de pesquisa, mas também contribui 
para um ecossistema de pesquisa mais aberto, 
colaborativo e eficiente, beneficiando pesquisadores, 
instituições e a sociedade em geral. 
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INTRODUÇÃO 
 

Este capítulo apresenta a Cívis, uma plataforma de 
ciência cidadã desenvolvida pelo Instituto Brasileiro de 
Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict), com o objetivo 
de fornecer infraestrutura, disseminar conteúdos e se 
constituir em um espaço de aprendizado e inovação em 
ciência cidadã. 

A ciência cidadã é uma das vertentes menos 
conhecidas dentre os movimentos pela ciência aberta, 
tendo se disseminado, no Brasil, desde a última década. O 
termo ciência cidadã tem sido usado com diferentes 
significados e abordagens (Albagli; Rocha, 2021; 2024). A 
Cívis adota uma definição ampla de ciência cidadã, que 
comporta a contribuição e o engajamento social na 
pesquisa, incluindo atividades de produção e análise de 
conhecimentos, dados e informações relevantes à ciência 
e a questões de importância social, ambiental e territorial. 

Os principais propósitos da Cívis são dar visibilidade 
a iniciativas e métodos de ciência cidadã, com foco no 
Brasil e em demais países da América Latina e Caribe, bem 
como facilitar o acesso a ferramentas de apoio e formação 
para iniciativas e projetos com essa abordagem.  

O capítulo apresenta um histórico e principais 
desenvolvimentos da Cívis, bem como desafios atuais e 
futuros. 
 
HISTÓRICO E ESTRUTURAÇÃO INICIAL 
 

A Cívis (Ibict, 2025) foi lançada oficialmente em 27 
de abril de 2022, de início em versão beta, acompanhando 
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um movimento internacional de constituição de 
infraestruturas desse tipo (Albagli; Rocha; Dantas, 2024). 

O planejamento inicial do desenvolvimento e 
implementação da Cívis envolveu a realização de oficinas 
com membros da equipe4 para a definição de objetivos, 
características, funcionalidades e públicos-alvo da 
plataforma; e o levantamento de plataformas digitais de 
ciência cidadã existentes em diferentes países, que 
pudessem servir de inspiração para o projeto. Esse 
levantamento foi feito por meio de pesquisa bibliográfica e 
documental, além de buscas na internet. Entende-se aqui 
por plataformas digitais infraestruturas online que facilitam 
interações entre diversos usuários, permitindo múltiplas 
funcionalidades (Trinca; Papi; Albagli, 2022). A pesquisa 
considerou plataformas digitais que atuam tanto como 
diretórios de informações, como as que possibilitam coleta, 
registro, análise e visualização de dados e informações, em 
formatos variados, com a contribuição de públicos variados 
e não acadêmicos. 

Como resultado, identificaram-se infraestruturas 
desse tipo principalmente nos Estados Unidos e em países 
europeus, tais como: Anecdata (2025); Australian Citizen 
Science Association (ACSA, 2025); Observatorio de la 
Ciencia Ciudadana En España (2025); CitizenScience.gov 
(2025); CitSci.org (2025); EU-Citizen.Science (2025); 

 
4 A equipe inicial foi composta por Sarita Albagli e Tiago Braga 
(coordenadores do projeto), Luana Rocha, Leandro Chaves, Larissa 
Alves, Nathaly Leite Rocha, Marcos Novais, Jacqueline Coelho e Juliana 
Colem. Posteriormente passaram também a colaborar Josir Gomes, 
Fábio Ferreira da Silva, Matheus Dantas e Alisson Eugênio Costa. 
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iNaturalist (2025); Public Lab (2025); Scistarter (2025); SiBBr 
Ciência Cidadã (2025); Zooniverse (2025). 

O levantamento reforçou a importância de se 
desenvolver uma plataforma com foco no Brasil e na 
América Latina. A equipe definiu então que a plataforma 
europeia EU-Citizen.Science serviria de base para a 
plataforma que seria desenvolvida pelo Ibict. As seguintes 
características da plataforma europeia motivaram essa 
decisão: 
 É desenvolvida em código aberto, disponível na 

plataforma GitHub (2025), com possibilidade de 
adaptação do design e aprimoramento e 
desenvolvimento de funcionalidades, contando 
também com um banco de dados aberto; 

 Contém diretórios diversos para registro e 
disponibilização de informações sobre iniciativas e 
plataformas de ciência cidadã, bem como materiais 
de apoio, com a possibilidade de tradução para 
diferentes idiomas; 

 Possibilita a contribuição do público na plataforma, 
seja com o registro de conteúdo, seja com a 
discussão de tópicos de interesse, no blog e no 
fórum. 
 
A partir da escolha da EU-Citizen.Science, 

definiram-se os aspectos que orientaram o 
desenvolvimento da plataforma brasileira, quais sejam: 

 
 Nome e slogan: a plataforma foi batizada de “Cívis”, 

tendo como mote o slogan “A ciência construída por 
meio da colaboração entre todos/todas/todes”. A 
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adoção de pronomes masculino, feminino e neutro 
reflete a proposta de uma plataforma que se 
pretende inclusiva. A solução gráfica adotada para a 
exibição dos três pronomes foi a criação de uma 
imagem em movimento tipo GIF. 

 Design e webdesign responsivo: foi elaborada a 
proposta de identidade visual para a plataforma, 
buscando transmitir leveza e diversidade, garantindo 
também a adaptação do tamanho das páginas ao 
tamanho da tela de diferentes dispositivos 
(computador, celular, tablet). 

 Formulários de cadastro: foi feita a revisão dos 
formulários utilizados pela plataforma europeia para 
cadastro dos conteúdos, ajustando-os às 
características e objetivos da plataforma brasileira. 

 Versão e localização do conteúdo: todo o conteúdo 
textual da plataforma foi revisado e adaptado para o 
português do Brasil e para o espanhol latino-
americano. Além disso, os termos de uso e de 
privacidade foram adaptados para atender à 
legislação brasileira. 

 Mapa: foi incluído um mapa para geolocalização das 
iniciativas cadastradas, integrado à infraestrutura do 
Sistema Aberto de Observatórios para Visualização 
de Informações (Visão) (Ibict, 2025d) (Braga; Alves; 
Leite, 2021). 

 
CONTEÚDOS DA PLATAFORMA 
 

A Cívis possui atualmente seis grandes grupos de 
conteúdos: 
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 Iniciativas e projetos de ciência cidadã, com foco no 
Brasil e outros países da América Latina e Caribe, 
entendendo-se por iniciativas as que têm um caráter 
contínuo, enquanto que projetos têm objetivos e 
período de execução delimitados. 

 Recursos, incluindo ferramentas, aplicativos e 
tutoriais pertinentes e úteis para iniciativas e 
projetos de ciência cidadã. 

 Formações, abrangendo cursos e webinários 
orientados para introdução de conceitos e 
capacitação em metodologias e métodos em ciência 
cidadã. 

 Eventos, contendo uma agenda de eventos de 
ciência cidadã atuais, passados e futuros, em 
diferentes países. 

 Plataformas, entendidas como infraestruturas que 
atuam como diretórios de projetos e iniciativas de 
ciência cidadã, geralmente com abrangência 
nacional ou internacional, e que, em alguns casos, 
permitem também a alimentação de bases de dados 
das iniciativas ali cadastradas ou mesmo o envio de 
dados cidadãos aos respectivos projetos 
cadastrados. 

 Organizações, como universidades, institutos de 
pesquisa e outras, em que são realizados os projetos 
e iniciativas de ciência cidadã cadastrados na 
plataforma, bem como redes de pessoas e 
iniciativas com atuação em ciência cidadã. 

 Usuários cadastrados na plataforma e que optaram 
por tornar seu perfil público. 
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 Blog destinado à publicação de artigos curtos, 
entrevistas, textos de discussão e opinião, sobre 
temas diversos relacionados à ciência cidadã. 

 
É possível navegar e ter acesso aos principais 

conteúdos da Cívis sem necessidade de cadastro prévio. 
Entretanto, caso o usuário queira contribuir com novos 
conteúdos, é necessário que faça um cadastro, informando 
seu nome, e-mail, idioma de preferência, biografia breve, 
áreas de interesse e uma foto (sendo os três últimos de 
preenchimento opcional). 

Importante ressaltar que a plataforma tem grande 
preocupação com a privacidade dos usuários, tendo uma 
área denominada “Centro de Privacidade”, na qual quem se 
cadastra pode verificar a qualquer momento quais dos seus 
dados estão armazenados e definir quais podem ser 
públicos. Além disso, foram removidas todas as 
ferramentas proprietárias que estavam integradas à 
plataforma europeia, a citar: o Google Analytics e o Google 
Captcha. Com as denúncias de invasão de privacidade por 
parte do Google Analytics (Dentons, 2022), decidiu-se por 
utilizar o software Matomo, também construído sob uma 
licença livre e com boa reputação documentada (Quintel; 
Wilson, 2020). 

Na página inicial da Cívis, é possível acessar os 
formulários específicos para registro e submissão de cada 
tipo de conteúdo. O conteúdo submetido passa então pela 
moderação pela equipe da Cívis, de modo a garantir o uso 
exclusivo da plataforma para conteúdos relacionados à 
ciência cidadã, sem outras finalidades ou usos indevidos. 
Na estruturação da Cívis, houve a preocupação de prover 
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informações que permitissem orientar e dar transparência 
a seus propósitos e formas de uso, tal qual na plataforma 
europeia, incluindo: 
 Sobre: página de apresentação da plataforma e da 

definição de ciência cidadã adotada. 
 Perguntas frequentes: página com as principais 

perguntas e respostas a respeito da plataforma. 
 Contato: formulário que permite ao público entrar 

em contato com a equipe da plataforma. 
 Termos de uso: documento que define as regras para 

uso da plataforma. 
 Licença: A licença CC BY 4.0 utilizada pela 

plataforma europeia foi mantida pois permite que o 
código fonte possa ser reutilizado e adaptado em 
outros projetos, contanto que os créditos sejam 
dados aos autores originais.   

 Privacidade: Política de Privacidade da plataforma, 
com informações a respeito das salvaguardas no uso 
das informações registradas na plataforma. 

 Guia de uso: guia para apoio ao usuário nos três 
idiomas, com orientações de funcionamento e uso 
das principais áreas da plataforma. 

 
DESENVOLVIMENTO 
 

A equipe da Cívis vem trabalhando continuamente 
para aperfeiçoamentos na plataforma, com a atuação 
conjunta das equipes de conteúdo, desenvolvimento de 
tecnologia da informação (TI), arquitetura da informação e 
design. Tem contado ainda com metodologia colaborativa, 
aplicada no Ibict, para levantamento e identificação de 
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necessidades informacionais de seus projetos (Rocha; 
Alves; Braga, 2023).  Como parte desse esforço, foi 
realizado, em 2023, um exercício de codesenho, em que 
usuários da Cívis e outros interessados fizeram sugestões 
de melhorias na plataforma, por meio de um formulário 
online. 

Seguindo os passos da equipe europeia, o 
desenvolvimento da Cívis manteve a adoção da linguagem 
Python em conjunto com a biblioteca Django e o banco de 
dados relacional PostgreSQL. Tal escolha se deu pela 
segurança, flexibilidade e facilidade de uso do 
Python/Django para projetos dessa natureza, bem como 
pelo sucesso de implantações recentes no Ibict utilizando a 
mesma infraestrutura. 

Ao longo do projeto, percebeu-se que apenas parte 
do sistema europeu aceitava mais de um idioma, ou seja, 
vários conteúdos não permitiam a tradução para o 
português e os e-mails eram enviados apenas em inglês. 
Dessa forma, foi necessário revisar todos os módulos, além 
de construir novas rotinas para que o sistema enviasse os 
e-mails no idioma selecionado pelo usuário. 

Também houve um esforço para integrar a Cívis ao 
sistema Visão, por meio da API do sistema. Dessa forma, 
assim que as iniciativas são registradas, elas podem ser 
consultadas no mapa do Visão que se encontra na página 
inicial da Cívis. Da mesma forma, os dados de projetos e 
iniciativas registrados na Cívis ficam disponíveis no Visão, 
de forma que usuários do sistema possam usá-los para 
construir suas visualizações. 

No cômputo geral, as melhorias sugeridas pelos 
usuários e pela equipe interna da Cívis implicaram a adição 
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de milhares de contribuições ao código-fonte original da 
EU-Citizen.Science. Tais contribuições foram comunicadas 
aos desenvolvedores da plataforma europeia para que 
avaliassem a incorporação do código da Cívis em seu 
sistema. Essa conduta corrobora um dos preceitos centrais 
do movimento de software livre que preconiza que, ao 
disponibilizar o software como livre, a comunidade que o 
utiliza passa a contribuir para a sua melhoria (Aquino, 
2015). 

 
a) Funcionalidades 
 Ferramenta de busca - O sistema de buscas foi 

aperfeiçoado, de modo a facilitar a localização e 
ampliar o acesso ao conteúdo, permitindo assim 
atender a diferentes interesses e objetivos. A 
ferramenta de busca, antes baseada apenas nos 
títulos e palavras-chave, passou a contar com uma 
pesquisa booleana em todos os conteúdos, e 
respectivos campos de descrição, registrados na 
plataforma: projetos e iniciativas; recursos; 
formações; organizações, plataformas, eventos e 
usuários. Foi incluído também um botão para busca 
avançada, em caixa pop-up (exibida ao se clicar no 
botão), com explicação para uso dos operadores. Foi 
feita ainda a inclusão de busca na página de eventos. 
Essas modificações agregam valor à plataforma, 
permitindo cruzar dados dispersos, bem como 
atender a interesses por diferentes tipos de 
conteúdo. 

 Mapa e geolocalização - Foi implementado no Mapa 
de Iniciativas, integrado ao Visão, o filtro por temas, 
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o que possibilita aos usuários da plataforma refinar 
as buscas dos projetos ali exibidos. 

 Estatísticas de Uso - Para monitoramento das 
visitações e comportamento dos visitantes na 
plataforma foi adotada a ferramenta de código 
aberto Matomo, no lugar de ferramentas como o 
Google Analytics. Além disso, foi incorporada à Cívis 
a ferramenta de estatísticas de projetos 
desenvolvida pela plataforma europeia, que permite 
visualizar quantas vezes uma iniciativa foi vista, 
curtida e adicionada aos favoritos de usuários da 
plataforma. 

 
b) Engajamento e melhoria da interface 
 Ferramenta de coedição - Os conteúdos iniciais da 

Cívis foram registrados por sua equipe, com base em 
pesquisas prévias e atualizações contínuas. A partir 
daí os responsáveis pelos projetos e iniciativas 
foram convidados a editar e atualizar as informações 
cadastradas. Para isso, a equipe da Cívis 
desenvolveu uma ferramenta específica para 
convite e inclusão de novos editores em iniciativas e 
projetos registrados na plataforma, permitindo a 
mais de um usuário cadastrado gerir e editar as 
informações de um projeto - originalmente, apenas 
o responsável pelo cadastro inicial tinha permissão 
para tal. Essa funcionalidade também colabora para 
aumentar o engajamento, na Cívis, de gestores e 
responsáveis por projetos de ciência cidadã, bem 
como para a divulgação da plataforma e de seus 
recursos junto ao público interessado e envolvido no 
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tema. Caso essas pessoas queiram atuar como 
editores das informações sobre as iniciativas que 
lideram, é necessário que se cadastrem na 
plataforma, o que eleva também o número de 
usuários da Cívis. 

 Newsletter - Em 2023, foi lançada a newsletter da 
Cívis, destacando as principais novidades da 
plataforma. Para tanto, foi desenvolvida uma 
ferramenta integrada à área de gestão da 
plataforma, com um formulário próprio para edição 
e seleção dos conteúdos, possibilitando, ainda, o 
envio do boletim de forma automática. Foi criado um 
projeto gráfico do newsletter, além de um cadastro 
de e-mails independente do banco de usuários 
registrados na plataforma, permitindo o envio do 
boletim a um público mais amplo. Seguindo as boas 
práticas para envio de boletins eletrônicos, as 
pessoas incluídas no cadastro de e-mails do 
newsletter podem optar por continuar a receber ou 
não o informativo. A série completa de newsletters 
publicadas na Cívis está acessível no menu 
localizado no rodapé da plataforma. As edições dos 
newsletters incluem, entre outros conteúdos: a 
postagem mais recente no blog da Cívis; um recurso 
de ciência cidadã registrado na plataforma; os 
próximos eventos; e os projetos e iniciativas 
cadastrados na Cívis mais recentemente. Em suas 
últimas edições, o newsletter teve uma taxa de 
abertura de 64%, bem acima da taxa média de 20% 
reportada pela literatura para campanhas sem 
personalização ou segmentação (Jenkins, 2009). 
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 Fórum - Ainda em fase de teste, o Fórum da Cívis 
pretende oferecer um espaço para o debate, a troca 
de experiências e a constituição de redes temáticas 
e comunidades de prática em ciência cidadã no 
Brasil e demais países da América Latina e do 
Caribe. Após pesquisa sobre diferentes tipos de 
fórum como estratégia para estabelecer 
comunidades online, optou-se por manter o modelo 
adotado pela plataforma europeia, o django-
machina. Na Cívis, desenvolveu-se uma 
funcionalidade que permite a qualquer usuário 
cadastrado na plataforma propor a criação de um 
fórum de discussão. As propostas são moderadas 
pela equipe da Cívis e, em caso de aprovação, o 
proponente se torna o administrador daquele fórum, 
sendo o responsável por monitorar e sinalizar, à 
equipe da plataforma, caso haja a publicação de 
conteúdos impróprios e/ou destoantes dos objetivos 
do Fórum da Cívis e da própria plataforma. Em 
desenvolvimento estão o estabelecimento de uma 
política de uso e administração do Fórum e ajustes 
no código para permitir um motor de busca próprio. 
Um desafio é a adoção de estratégia de incentivo ao 
uso do fórum pelos atuais e novos usuários da Cívis. 

 Compartilhamento e pré-visualização nas redes 
sociais: Para dar mais visibilidade à Cívis nas redes 
sociais, incluiu-se um botão de compartilhamento, 
nos diversos conteúdos registrados na plataforma, 
que permite o compartilhamento de suas páginas 
web por link ou diretamente. Além disso, foram 
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criadas pré-visualizações de parte do conteúdo das 
páginas compartilhadas. 

 
 c) Cooperação nacional e internacional 

A busca de parcerias nacionais e internacionais tem 
sido uma estratégia da Cívis desde seu início. O 
desenvolvimento das versões em inglês e espanhol (Ibict, 
2025b; 2025c) da plataforma, com tradução de todos seus 
conteúdos fixos, é parte dessa estratégia. 

Destacam-se as parcerias com a Rede Brasileira de 
Ciência Cidadã (RBCC, 2025); a Rede Iberoamericana de 
Ciência Participativa (Ricap); a Eu-Citizen.Science; a 
Parceria do Governo Aberto; e o Instituto Nacional de 
Ciência Cidadã (INCC), um dos Institutos Nacionais de 
Ciência e Tecnologia (INCT) apoiados pelo MCTI e CNPq, em 
parceria com a Capes e as Fundações de Amparo à 
Pesquisa (FAPs). 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Desde seu lançamento, a Cívis logrou alguns 
incrementos importantes, particularmente nos seguintes 
eixos: novas funcionalidades; melhor interação e 
engajamento com os usuários; cooperação nacional e 
internacional; uso de códigos abertos, ao mesmo tempo em 
que garante segurança e privacidade. 
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Figura 1 - Evolução do número de iniciativas e usuários cadastrados na 
Cívis 

 
Fonte: Cívis. 

 
O esforço de divulgação e engajamento na 

plataforma, desde seu lançamento, resultou num 
expressivo crescimento dos conteúdos cadastrados. Em 
abril de 2022, quando foi lançada, a Cívis contabilizava 19 
projetos e iniciativas e 23 usuários cadastrados. Em julho 
de 2024, esses números passaram para 222 projetos e 
iniciativas e 292 usuários. 

Algumas novas frentes estão em estudo, em 
planejamento e em desenvolvimento, contando com a 
colaboração de parcerias de outras organizações e de 
diversas áreas do Ibict, tais como: 
 O estabelecimento de um repositório de dados para 

projetos e iniciativas de ciência cidadã; 
 O incremento de ferramentas, guias e materiais de 

informação e capacitação em ciência cidadã, 
incluindo protocolos e regimes de governança dos 
dados produzidos, bem como políticas de gestão, 
compartilhamento e abertura de dados, levando em 
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conta os princípios FAIR de abertura de dados 
(dados encontráveis, acessíveis, interoperáveis, 
reutilizáveis), e CARE (tratamento ético, responsável 
e equitativo dos dados); 

 A ativação do Fórum como ambiente de troca e 
aprendizado; 

 A organização de dossiês sobre temas de destaque 
que envolvem abordagens de ciência cidadã. 
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APRESENTAÇÃO 
 

O Brasil tem uma parcela relevante na produção 
científica internacional principalmente em nichos 
específicos ao atuar em sua economia. O país é líder na 
produção do conhecimento no contexto de América Latina 
(Collazo-Reyes, 2014) e um atrator de talentos no contexto 
regional (Saraiva; Miranda, 2004). Destaca-se pela sua 
implementação de plataformas digitais de registro nacional 
do atuar de seus pesquisadores. 

O destaque internacional é a Plataforma Lattes, em 
que se observa a importância estratégica de ter as 
informações científicas curriculares disponíveis de forma 
ampla (Lane, 2010). Similar à Plataforma Lattes existem 
outras plataformas nacionais que registram parte do atuar 
acadêmico e tecnológicos, como o Sucupira da Capes, o 
Banco de teses e dissertações do Ibict, o Banco de 
propriedade industrial do INPI e Portal Transparência do 
Governo Federal, por exemplo. Embora todas as 
informações dessas fontes de dados sejam abertas e livres 
para consulta, elas estão restritas a suas bases de dados, 
não existindo uma integração de forma a possibilitar a 
exploração dessas informações de forma ampla a ciência e 
a sociedade do Brasil. 

Neste contexto, é importante destacar que a 
informação proveniente de pesquisas em Ciência, 
Tecnologia e Inovação (CT&I) representa um dos principais 
pilares para o desenvolvimento econômico e social de um 
país. Essa informação constitui-se como um elemento 
orientador fundamental para a geração sistemática de 
conhecimento, tanto teórico quanto aplicado. 
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A informação gerada no âmbito de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (CT&I) é altamente especializada, 
distinguindo-se de outros tipos de informação. Sua 
produção é fundamentada em um método específico - o 
método científico - e a divulgação de seus resultados 
seguem procedimentos distintos, abrangendo avaliação, 
validação, publicação e acesso por meio de fontes 
especializadas (Meadows, 1999). 

A diversidade de fontes de informação, juntamente 
com a variedade de seus modelos de dados (metadados), 
resultante das pesquisas em Ciência, Tecnologia e de 
Inovação (CT&I) são frequentemente armazenados em 
bases de dados e repositórios que tem estruturas de dados 
distintas, visando assegurar a preservação, visibilidade e 
recuperação eficaz das informações contidas, e em poucos 
casos objetivam a integração. 

Complementando as fontes de informações 
brasileiras, existem fontes com abrangência internacional, 
que possibilitam a troca de dados tanto para seres 
humanos como para computadores. Dentre essas bases de 
dados pode-se citar o Wikidata, o Crossref, OpenCitations, 
OpenAIRE Research Graph, o Latindex e o DOAJ entre outras 
fontes abertas de informação em CT&I. 

Reunir e integrar os dados dessas e de outras fontes 
é um desafio que exige um grande esforço intelectual e um 
grande poder computacional. A capacidade de 
armazenamento necessária ultrapassa a que um sistema 
gerenciador de banco de dados tradicional consegue 
suportar, exigindo soluções tecnológicas avançadas, 
provenientes da chamada Web 4.0, bem como, de análises 
que envolvam técnicas de inteligência computacional. 
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A partir desse cenário, surgiram iniciativas voltadas 
para a criação de sistemas destinados a gerenciar a 
produção acadêmica, sejam eles institucionais, nacionais 
ou temáticos. Esses sistemas são conhecidos pela sigla 
CRIS. CRIS (Current Research Information System) define 
um sistema de informação abrangente sobre todo o 
ecossistema do processo científico.  

O modelo CRIS organiza em um só lugar todas as 
informações do ciclo da pesquisa Científica, desde o 
Fomento, passando pelos projetos, pesquisadores, 
instituições de pesquisa e laboratórios, até os outputs de 
uma pesquisa científica, tais como artigos científicos, 
teses, dissertações, livros, capítulos de livro, patentes e 
conjuntos de dados científicos (Sivertsen, 2019). 

Iniciativas de mapeamento do ecossistema ocorrem 
na Europa com o Directory of Research Information Systems 
(DRIS) executado pela euroCRIS (Eurocris, 2023), no Brasil, 
o BrCris é o mapeamento do ecossistema de informação da 
pesquisa científica brasileira. Sua concretude se faz com 
uma plataforma agregadora de diversas fontes de 
informações, o que permite recuperar, certificar e visualizar 
dados e informações relativas aos diversos atores que 
atuam na pesquisa científica do contexto brasileiro. Dentre 
as principais fontes estão os dados curriculares de 
indivíduos, organizações, programas de pós-graduação, 
publicações, orientações acadêmicas, revistas científicas, 
patentes, grupos de pesquisa, softwares e outras fontes 
que ainda serão agregadas (Dias; et al., 2022). 

Logo, o BrCris tem por objetivo estabelecer um 
modelo único de organização da informação científica de 
todo o ecossistema de pesquisa brasileira. Entre os agentes 
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deste ecossistema estão os pesquisadores, os projetos, as 
infraestruturas, os laboratórios e as instituições de 
pesquisa, os financiadores, além dos resultados da 
pesquisa expressos principalmente por publicações 
científicas, teses, dissertações, conjuntos de dados 
científicos, software e patentes. 
 
HISTÓRICO E DESENVOLVIMENTO 
 

 O BrCris oferece uma interface unificada de busca 
de informações, a visualização de redes de colaboração e 
painéis de indicadores em ciência, tecnologia e inovação 
(Figura 1). E estabelece um modelo único de organização da 
informação científica de todo o ecossistema da pesquisa 
brasileira (Dias; et al., 2022). Entre os agentes deste 
ecossistema estão os pesquisadores, os projetos, 
infraestruturas, laboratórios e instituições de pesquisa, os 
financiadores, além dos resultados da pesquisa expressos 
principalmente por publicações científicas, teses, 
dissertações, conjuntos de dados científicos e patentes 
(Kong, et al., 2019). 

Figura 1 - Página Inicial da Plataforma BrCris 

 
Fonte: Ibict (2024). 
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A idealização do Projeto do Sistema BrCris, que é o 
CRIS no contexto da ciência brasileira, data de 2014. 
Inspirado no modelo proposto por Portugal de um CRIS 
nacional (o PTCRIS - https://ptcris.pt), o Instituto Brasileiro 
de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict) iniciou uma 
série de estudos e parcerias interinstitucionais para a 
execução do Projeto. Em 2020, houve a implementação 
formal de um Projeto de Pesquisa para a construção do 
BrCris, com o intuito de fornecer ferramentas tecnológicas 
para a comunidade acadêmica brasileira com dados 
consolidados da produção científica nacional, tomando 
como base outros projetos CRIS e padrões internacionais 
disponibilizados pelo OpenAire e COAR. 

O BrCris adota um esquema de representação de 
dados em dois níveis. O primeiro é o nível lógico, 
materializado como um modelo de entidades e 
relacionamentos baseado no CERIF (Jörg, 2010), também 
chamado de metamodelo. Este modelo é traduzido para um 
esquema relacional físico na plataforma LA Referencia, 
onde os dados são carregados e processados. Trata-se, 
portanto, de um modelo que atende às necessidades 
internas de armazenamento de dados, sendo responsável 
pela organização e integração das informações coletadas 
para que se tornem insumos para os objetivos do projeto 
(Pinto et al., 2021). 

Em se tratando do modelo de dados para este 
projeto, iniciou-se pela adoção de nove entidades de dados, 
seguindo padrões amplamente utilizados na comunidade 
científica internacional. 

Após todo o processo de tratamento, 
independentemente da fonte de dados, os dados gerados 
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como saída, são importados em um único banco de dados, 
e utilizando-se dos identificadores únicos gerados ou 
identificados, os conjuntos de dados são vinculados e 
deduplicados, viabilizando dessa forma a 
interoperabilidade dos dados, independentemente de sua 
fonte e formato.  

A criação do metamodelo de entidades e 
relacionamento levou em consideração as características 
dos diversos conjuntos de dados coletados, visando a 
facilitar as rotinas de tratamento dos dados, em especial a 
deduplicação de entidades. Porém, neste formato, as 
informações resultantes não seriam facilmente acessadas 
e reutilizadas por agentes externos. Para resolver este 
problema, foi desenvolvido o segundo nível de 
representação, o nível semântico, implementado como 
uma ontologia para permitir a visualização e navegação dos 
dados como um grafo de conhecimento. 

Na criação do modelo semântico foram adotadas 
como premissas a maximização do reuso de recursos 
existentes e a utilização de padrões internacionais para 
representação de dados na área, para que o BrCris fosse 
compatível com sistemas similares ao redor do mundo. 

O modelo semântico do BrCris é composto por um 
subconjunto da ontologia VIVO, composta pelas classes e 
propriedades equivalentes às entidades, atributos e 
relacionamentos do metamodelo lógico, acrescido de uma 
extensão local que cobre informações específicas do 
contexto brasileiro. 

Atualmente, o BrCris oferece três métodos distintos 
para navegação e visualização de seus dados. O primeiro 
envolve a utilização de sua interface de busca, que permite 
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pesquisas abrangentes em todas as entidades da 
plataforma, inclusive com a aplicação de conectores 
lógicos para buscas mais específicas. Além disso, a 
visualização e exportação dos dados é facilitada pelos 
dashboards atualmente disponíveis. Por fim, o BrCris 
também possibilita a navegação entre as entidades 
utilizando a plataforma VIVO. 

Como parte do sistema de recuperação de 
informações, foi desenvolvida uma interface gráfica web 
baseada na Search-UI da Elastic. A Search-UI é uma 
biblioteca de código aberto escrita em Typescript, que 
fornece uma variedade de componentes web 
personalizáveis compatíveis com aplicativos desktop e 
móveis. Essa biblioteca integra-se ao Elasticsearch, 
oferecendo uma interface abrangente para busca e 
visualização de informações na web. 

A Search-UI disponibiliza um conjunto de 
componentes de busca configuráveis, simplificando a 
criação de interfaces altamente personalizáveis com 
funcionalidades avançadas de filtragem. Entre essas 
funcionalidades estão recursos como paginação, digitação 
preditiva, autocompletar, filtros, classificação e geração de 
gráficos de indicadores. Essa abordagem visa facilitar aos 
usuários a localização precisa do que necessitam, 
promovendo uma experiência de busca eficiente e 
aprimorada (Figura 2). 

A interface de busca do BrCris oferece uma série de 
funcionalidades avançadas para a pesquisa e visualização 
de informações. Ao acessar a interface, os usuários podem 
realizar buscas detalhadas utilizando a caixa de pesquisa, 
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que aceita termos específicos ou operadores lógicos para 
refinar os resultados.  

 
Figura 2 - Interface de Busca de Publicações do BrCris 

 
Fonte: Ibict (2024). 

 
A página também permite a personalização da 

quantidade de resultados exibidos por página e a 
ordenação das publicações por diferentes critérios, como a 
data de publicação em ordem decrescente, garantindo que 
as informações mais recentes sejam facilmente acessíveis. 

Além das funcionalidades de busca, a página de 
publicações do BrCris apresenta opções avançadas de 
filtragem e visualização. Os usuários podem aplicar filtros 
para restringir os resultados a critérios específicos, como 
autor, instituição ou tipo de documento.  

A interface também inclui a opção de exportar os 
dados das publicações, permitindo que os usuários baixem 
as informações em formatos compatíveis para análise 
externa. A apresentação dos resultados é clara e 
organizada, facilitando a navegação entre as diferentes 
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publicações e proporcionando uma experiência de usuário 
eficiente e intuitiva. 

A implementação de diversas visualizações em um 
conjunto de dashboards se caracteriza como um 
importante mecanismo de exportação de dados, 
oferecendo uma perspectiva abrangente sobre a produção 
científica nacional.  

Essas visualizações permitem a aplicação de filtros 
e outros métodos de personalização em todos os atributos 
de uma entidade específica, proporcionando aos usuários 
a capacidade de realizar análises detalhadas tanto em 
termos temporais quanto em áreas específicas ou tópicos 
de interesse (Figura 3). 

Além disso, a aplicação desses filtros gera um 
conjunto de dados específicos, resultantes do processo de 
filtragem, que podem ser exportados em formatos 
padronizados, como .csv. Isso facilita a manipulação e 
análise dos dados fora da plataforma, permitindo que 
pesquisadores e analistas explorem as informações de 
maneira mais aprofundada e integrada com outras 
ferramentas e sistemas.  

Com essa funcionalidade, o BrCris se destaca como 
uma ferramenta flexível para o mapeamento e análise da 
produção científica, atendendo às necessidades de uma 
comunidade científica diversificada e em constante 
evolução. 

Os painéis de indicadores do BrCris proporcionam 
uma visualização detalhada e interativa da produção 
científica nacional, oferecendo diversas possibilidades de 
análise e personalização. Os usuários podem explorar os 
dados por meio de gráficos, tabelas e outras 
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representações visuais que facilitam a compreensão de 
padrões e tendências. A interface permite a aplicação de 
múltiplos filtros, como por período de tempo, instituição, 
área do conhecimento e tipo de publicação, possibilitando 
uma análise refinada e direcionada conforme os interesses 
específicos de cada usuário. 
 

Figura 3 - Painéis de Visualização e Exportação de Dados  

 
Fonte: Ibict (2024). 

 
Além das opções de visualização, os painéis de 

indicadores do BrCris oferecem funcionalidades de 
exportação de dados. Os usuários podem exportar os 
conjuntos de dados filtrados em formatos padronizados, 
como .csv, o que permite uma análise mais aprofundada, 
utilizando outras ferramentas e softwares de análise. Essa 
capacidade de exportação facilita a integração dos dados 
com diferentes sistemas e apoia a realização de pesquisas 
e estudos mais detalhados, tornando o BrCris uma 
ferramenta essencial para pesquisadores, gestores e 
formuladores de políticas na área de ciência e tecnologia. 
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E ainda, a plataforma VIVO oferece diversas 
visualizações que desempenham um papel crucial na 
exploração detalhada dos dados. Essas visualizações não 
apenas facilitam a navegação pelas informações de uma 
entidade, mas também revelam seus relacionamentos com 
outras entidades, proporcionando uma análise interativa 
dos dados. Através da plataforma, é possível acessar todas 
as informações pertinentes à entidade de interesse e seus 
vínculos. Detalhes como publicações, áreas de atuação e 
redes de coautoria de um pesquisador específico são 
prontamente acessíveis, permitindo uma visão abrangente 
de sua contribuição acadêmica e colaborativa (Figura 4). 

 
Figura 4 - Visualização de uma entidade na Plataforma VIVO 

 
Fonte: Ibict (2024). 

 
A visualização oferecida pela plataforma VIVO é 

importante para a análise e compreensão da produção 
científica, tecnológica e das redes de colaboração 
científica. Ela permite obter uma visão detalhada e 
integrada das contribuições individuais e coletivas dentro 
do ambiente acadêmico. Ao apresentar informações de 
forma gráfica e interativa, a plataforma facilita a 
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identificação de padrões, tendências e conexões que, de 
outra forma, não poderiam ser facilmente identificadas, 
principalmente em detrimento de análises tradicionais 
baseadas apenas em dados tabulares. 

A representação gráfica de dados, como coautorias 
e áreas de atuação, não só revela as interações existentes, 
mas também pode sugerir novas oportunidades de parceria 
e colaboração. Isso é particularmente valioso em um 
contexto de pesquisa cada vez mais globalizado e 
interconectado, onde a sinergia entre diferentes áreas do 
conhecimento pode levar a inovações significativas. Assim, 
a plataforma VIVO não apenas melhora a transparência e a 
acessibilidade das informações científicas, mas também 
potencializa o avanço do conhecimento ao fomentar um 
ambiente colaborativo e bem informado. 

Um exemplo de análise específica proporcionada 
pela plataforma VIVO é a exploração da rede de 
colaboração de um pesquisador, onde informações 
detalhadas sobre a rede são apresentadas, acompanhadas 
por uma representação gráfica em forma de grafo (Figura 5).  

 
Figura 5 - Rede de Colaboração Científica de um Pesquisador 

 
Fonte: Ibict (2024). 
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Esse grafo visualiza as conexões entre 
pesquisadores, destacando colaborações e coautorias, o 
que facilita a identificação de parcerias. Além disso, essas 
visualizações interativas permitem aos usuários explorar 
dados de forma intuitiva, ajustando os filtros e parâmetros 
conforme necessário para obter uma compreensão mais 
profunda e personalizada das redes de pesquisa e dos 
impactos acadêmicos. Assim, a plataforma VIVO se torna 
uma ferramenta poderosa para pesquisadores, gestores e 
instituições acadêmicas na análise e valorização da 
produção científica. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O BrCris configura-se como um espaço vital para a 
pesquisa e análise de dados. As informações agregadas e 
organizadas segundo um modelo de dados semântico 
permitem a geração de serviços para diversos atores, nos 
contextos de gestão e pesquisa acadêmica, bem como na 
área de informação para a inovação. Esta plataforma é uma 
iniciativa que coleta e enriquece dados de repositórios e 
bases de dados abertos, sendo uma proposta singular no 
mundo. Ela facilita a obtenção de um panorama abrangente 
da produção e atuação dos atores acadêmicos e científicos 
brasileiros. No entanto, a operação do BrCris requer 
significativos recursos computacionais e humanos para o 
tratamento e padronização desses dados. 

Diante do exposto, os resultados obtidos com o 
BrCris não apenas complementam, mas também 
expandem significativamente a compreensão da produção 
científica brasileira. Destaca-se a relevância e o potencial 
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do BrCris na promoção de uma visão abrangente e 
aprofundada da pesquisa no Brasil, evidenciando como 
suas funcionalidades avançadas de visualização e 
exportação de dados possibilitam análises detalhadas e 
personalizadas. Ao integrar diversas fontes de dados e 
oferecer ferramentas para a exploração e interpretação 
dessas informações, o BrCris se consolida como uma 
importante plataforma, contribuindo para um 
entendimento mais completo e estratégico da ciência e 
tecnologia no país.  
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INTRODUÇÃO 
 

O Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 
Tecnologia (Ibict), desde o princípio dos anos 2000, vem 
empunhando a bandeira do Acesso Aberto/Ciência Aberta 
no Brasil. Comprometido com essa nova maneira de fazer 
ciência, o Ibict leva a cabo uma série de ações para auxiliar 
na estruturação da infraestrutura da chamada via verde, ou 
seja, na construção de repositórios digitais nas instituições 
de ensino e pesquisa nacionais. 

Uma ação estruturante do Ibict para impulsionar a 
criação de repositórios foi o lançamento do Edital de 
Chamada Finep/PCAL/XBDB nº 001/002/2009, que previa a 
doação de servidores às instituições públicas de ensino e 
pesquisa, atrelada a um compromisso de criar a 
infraestrutura necessária para a implementação de um 
repositório institucional da produção científica.  

Após o lançamento do edital e com a disseminação 
e reconhecimento dos benefícios promovidos pelos 
preceitos e estratégias do Movimento de Acesso Aberto 
(MAA) várias instituições de ensino e pesquisa, em todas as 
regiões do Brasil iniciaram a implementação de repositórios 
institucionais. Por tratar-se da necessidade de absorção de 
uma nova tecnologia, como também a criação de uma 
estrutura informacional, que deveria estar acorde com os 
padrões internacionais de interoperabilidade, o Ibict 
passou a ser fortemente demandado a prestar apoio por 
parte das instituições. 

As demandas ao Ibict de auxílio e suporte 
para a criação de repositórios aumentaram 
exponencialmente e então o Instituto, 
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visando atuar de maneira coordenada e 
otimizar o atendimento às instituições, 
decidiu pela criação da Rede Brasileira de 
Repositórios Institucionais de Publicações 
Científicas em Acesso Aberto – RIAA (Amaro, 
2019).  

A criação da Rede Brasileira de Repositórios 
Institucionais de Publicações Científicas em Acesso Aberto 
(RIAA) foi também motivada por iniciativas de 
fortalecimento do movimento de acesso aberto à 
informação científica no Brasil. Os principais objetivos da 
Rede incluíam: impulsionar a criação de subredes 
regionais; definir e disseminar padrões; estimular a 
colaboração e compartilhamento; disseminar critérios de 
qualidade; promover e impulsionar a capacitação de 
instituições; realizar o acompanhamento/monitoramento 
dos repositórios. Todos os objetivos tinham a finalidade de 
ampliar a visibilidade da produção científica nacional, 
garantir acesso público e gratuito a publicações 
financiadas por recursos públicos e promover a 
interoperabilidade entre repositórios institucionais. 

A gênese de criação da RIAA foi a I Reunião sobre 
Repositórios Institucionais da Região Norte, promovida pela 
Biblioteca Central da Universidade Federal do Pará (UFPA). 
Na ocasião, integrantes de instituições da região 
discutiram, entre outros temas, a necessidade de 
potencializar a visibilidade da produção científica e o 
resultado foi a elaboração da chamada Carta de Belém 
(2014). A Carta de Belém, que deu origem à criação da Rede 
Norte de Repositórios Digitais, foi motivada pela 
necessidade de aumentar a visibilidade e acessibilidade da 
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produção científica da Região Norte. O documento surgiu 
de reflexões sobre os desafios regionais, como a limitada 
infraestrutura tecnológica e a ampla dispersão geográfica, 
buscando promover a ciência aberta e a integração da 
produção científica regional em iniciativas nacionais e 
internacionais. Seus objetivos incluem fortalecer a 
governança regional, criar repositórios digitais, capacitar 
profissionais e garantir acesso aberto à informação 
científica, tecnológica e artística da região. 

A partir da criação da Rede Norte, o Ibict 
impulsionou que as demais regiões do Brasil fossem 
constituindo as suas redes regionais. A segunda rede criada 
foi a Rede Nordeste de Repositórios Digitais. Segundo o 
regimento da Rede, seus objetivos são: reunir as IES e EPT 
da Região Nordeste que possuem Repositórios Digitais, 
para consolidar parcerias com ações em prol do 
desenvolvimento e da sustentabilidade de seus respectivos 
Repositórios; atuar, colaborativamente, desenvolvendo 
ações práticas, visando empreender melhorias nos 
Repositórios Digitais das Entidades parceiras; contribuir 
para a visibilidade, acessibilidade, usabilidade e difusão 
dos conteúdos digitais armazenados nos repositórios 
digitais das entidades parceiras; promover a construção de 
fóruns de discussão através das instituições parceiras, 
garantindo a adoção de padrões comuns e melhores 
práticas em repositórios locais que pertencem à Rede 
(Rede Nordeste [...], 2018). 

A terceira rede criada foi a Rede Sudeste de 
Repositórios Digitais, com a assinatura da Carta do Rio 
(Rede Sudeste [...], 2017). Os compromissos constantes na 
Carta são: criar, com o apoio dos profissionais de 
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informação, repositórios digitais, institucionais e 
temáticos, observando os pressupostos do acesso aberto à 
informação científica; incentivar o depósito da produção 
científica nos seus repositórios institucionais; buscar o 
estabelecimento de uma política de ciência aberta e de 
funcionamento dos repositórios; organizar ações contínuas 
de capacitação de usuários; proporcionar ajuda mútua na 
implantação e no gerenciamento de repositórios; buscar 
novas instituições que possuam perfil para integrar a Rede; 
criar um canal de comunicação para a Rede; apoiar as 
ações dos grupos de trabalho criados no âmbito da Rede. 

A quarta rede regional, formalizada por meio da 
Carta de Bagé (Pavão, 2024), foi a Rede Sul de Repositórios. 
Os principais compromissos firmados foram: criar, por 
meio das bibliotecas, repositórios institucionais baseados 
no princípio do acesso aberto à informação científica; 
incentivar o depósito da produção científica nos seus 
repositórios institucionais; editar, revisar e disponibilizar a 
produção científica depositada via autoarquivamento; 
estabelecer a política de funcionamento dos repositórios 
institucionais; organizar ações contínuas de capacitação 
de usuários; proporcionar ajuda mútua na implantação e no 
gerenciamento de repositórios; identificar instituições que 
possuam perfil para integrar a Rede Sul de Repositórios; 
criar um portal agregador para os repositórios da rede; 
divulgar no portal da instituição o link para o repositório 
institucional; instituir diretrizes para a criação do consórcio 
de Repositórios da Região Sul. 

A caçula das redes é a Rede de Repositórios 
Institucionais do Centro-Oeste. Para a sua criação foi 
lançada a Carta de Brasília, onde conclamava às 
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universidades, institutos de pesquisa, institutos federais e 
instituições congêneres da região a se comprometerem às 
seguintes ações: criar, com o apoio dos profissionais de 
informação, repositórios digitais, institucionais e/ou 
temáticos, em consonância com os pressupostos do 
acesso aberto à informação científica; adotar medidas de 
incentivo ao depósito da produção técnico-científica em 
seus repositórios institucionais; promover o 
estabelecimento de política de ciência aberta e de gestão 
dos repositórios digitais; atuar em colaboração na 
implantação e no gerenciamento de repositórios; incentivar 
novas instituições da região, com perfil de atuação em prol 
do acesso aberto, a integrar a Rede e interagirem entre si; 
estabelecer e motivar a utilização de canal de comunicação 
para a Rede; apoiar iniciativas que promovam a integração 
de seus sistemas de informação em nível regional e 
nacional.  

Todas as coordenações das redes regionais têm tido 
uma importante atuação junto às instituições de pesquisa. 
As redes promovem reuniões frequentes com seus 
membros e organizam palestras, cursos, materiais de apoio 
e buscam continuamente ampliar o número de instituições 
participantes. Neste sentido, foi organizado, em 2022, o I 
Encontro da Rede Brasileira de Repositórios Digitais: 
Repositórios Digitais e Ciência Aberta, evento online 
promovido em parceria entre o Instituto Brasileiro de 
Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict), Icict/Fiocruz e 
as Redes Regionais de Repositórios e o II Encontro da Rede 
Brasileira de Repositórios Digitais: Repositórios Digitais e 
Ciência Aberta foi realizado em 2023 e sediado pela 
Fundação Getúlio Vargas. Nestes eventos, a programação 
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foi constituída de palestras e mesas de debate voltadas 
para a comunidade de repositórios digitais de publicações 
científicas e de dados de pesquisa. Destaque-se também a 
criação do sítio web da RBRD, onde estão reunidas 
informações de cada subrede regional (Ibict, 2025). 

Com a evolução da ideia do compartilhamento na 
Ciência e a consequente criação do movimento da Ciência 
Aberta, as instituições de pesquisa estão cada dia mais 
compreendendo a necessidade de criarem repositórios de 
dados de pesquisa. Já não mais se trata de compartilhar 
somente as publicações científicas e passou a ser 
necessário compartilhar também os dados oriundos das 
pesquisas. Neste sentido, foi necessário ampliar o escopo 
da Rede Brasileira de Repositórios Institucionais de 
Publicações Científicas em Acesso Aberto. Foi então 
debatido pelo Ibict, em conjunto com as coordenações das 
redes regionais, a mudança de seu nome. No ano de 2022, 
decidiu-se passar a nomeá-la de Rede Brasileira de 
Repositórios Digitais (RBRD) e as subredes também 
substituíram os termos “repositórios institucionais” por 
“repositórios digitais”.  

Compartilhar os dados de pesquisa foi um novo 
desafio para a RBRD. Além de continuar disseminando a 
importância da criação de repositórios institucionais da 
produção científica, passou a ser necessário propalar a 
relevância de que as instituições de pesquisa criassem 
seus repositórios de dados de pesquisa para estarem 
acordes com as novas práticas da Ciência internacional. 
Para que a RBRD pudesse atuar, de forma coordenada, na 
criação de repositórios de dados de pesquisa foi criado, de 
comum acordo entre as coordenações das subredes 
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regionais, o Ibict e a Rede Nacional de Ensino e Pesquisa 
(RNP), o Núcleo de Dados de Pesquisa (NDP). 
 
NÚCLEO DE DADOS DE PESQUISA (NDP) 
 

A parceria entre o Ibict e a RBRD em prol da 
consolidação do desenvolvimento e da sustentabilidade 
dos repositórios digitais de publicações fortaleceu e 
evidenciou o sentido de redes de colaboração, visto que 
todo o trabalho exercido pela RBRD não envolve recursos 
financeiros diretos, mas sim um investimento coletivo em 
conhecimento e práticas compartilhadas. O 
compartilhamento colaborativo do conhecimento dentro 
de uma rede não apenas fortalece as capacidades 
coletivas, mas também aumenta a inovação e o 
desenvolvimento sustentável, uma vez que diferentes 
perspectivas e expertises podem ser combinadas de forma 
mais eficiente. 

É nesse cenário que a RNP, ao observar o alcance da 
RBRD em território nacional, enxerga a oportunidade de se 
integrar à rede compartilhando sua experiência em redes de 
comunicação e infraestrutura tecnológica para fomentar a 
implementação de repositórios de dados de pesquisa pelas 
instituições de ensino e pesquisa brasileiras.  

A partir da integração da RNP a RBRD, desenvolveu-
se então o Núcleo de Dados de Pesquisa (NDP) que passa a 
funcionar no âmbito da RBRD com o objetivo de impulsionar 
a criação de um ecossistema robusto e interconectado no 
desenvolvimento e manutenção de repositórios de dados 
de pesquisa. 
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Nesse sentido o NDP tem como essência disseminar 
as boas práticas para criação de repositórios de dados de 
pesquisa de acordo com os preceitos da Ciência Aberta que 
podem ser destacados como:  

1. Acesso Aberto e Transparência: os repositórios de 
dados de pesquisa promovem o acesso aberto aos 
dados, o que amplia a transparência e a 
reprodutibilidade dos estudos. Quando os dados são 
disponibilizados publicamente, outros 
pesquisadores podem verificar os resultados, 
reproduzir estudos e construir novos trabalhos com 
base em dados confiáveis. 

2. Avanço Científico: os repositórios de dados de 
pesquisa facilitam o acesso a dados de pesquisa 
permitindo a outros cientistas explorar, combinar e 
reinterpretar informações, impulsionando 
descobertas inovadoras e promovendo o avanço do 
conhecimento científico. 

3. Eficiência e Redução de Custos: a reutilização de 
dados de pesquisas anteriores reduz a necessidade 
de novos levantamentos de dados para as mesmas 
perguntas, economizando tempo e recursos. Isso é 
especialmente relevante em áreas onde a coleta de 
dados é cara e trabalhosa, como ciências 
ambientais e biomédicas. 

4. Colaboração e Interdisciplinaridade: os repositórios 
de dados abertos facilitam a colaboração entre 
pesquisadores de diferentes áreas e instituições, 
estimulando projetos interdisciplinares que podem 
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abordar problemas complexos de forma mais 
abrangente. 

5. Preservação e Segurança dos Dados: os repositórios 
garantem a preservação e segurança dos dados a 
longo prazo. Isso evita a perda de dados valiosos e 
proporciona um espaço seguro para armazenar 
grandes volumes de dados de pesquisa, que podem 
ser perdidos ou danificados com o tempo se forem 
guardados de forma individual ou local. 

6. Impacto e Visibilidade: ao tornar os dados 
disponíveis, os pesquisadores aumentam o impacto 
e a visibilidade de seu trabalho. Dados depositados 
em repositórios confiáveis podem ser citados e 
reutilizados, contribuindo para o reconhecimento e 
influência de suas pesquisas. Importante também 
destacar o aumento da visibilidade das instituições 
dos pesquisadores, que depositam seus dados em 
repositórios de dados. 

7. Conformidade com Políticas e Financiamentos: 
muitas agências de fomento já estão exigindo, como 
pré-requisito para o financiamento, a 
disponibilização de dados em repositórios abertos 
como parte de suas políticas de transparência e 
impacto social. Isso também atende a diretrizes 
éticas de acessibilidade e compartilhamento 
público do conhecimento, particularmente em 
pesquisas financiadas por recursos públicos. 

 
Para disseminar de forma organizada e responsável 

os preceitos da Ciência Aberta em cada nó da RBRD, o Ibict 
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assumiu a responsabilidade de treinar e compartilhar 
conhecimentos relacionados à Ciência da Informação. 
Esses esforços foram realizados por meio de treinamentos 
on-line simultâneos. Por sua vez, ao ingressar no projeto, a 
RNP contribuiu não apenas com sua expertise em 
tecnologia da informação e infraestrutura de rede, mas 
também desempenhou um papel fundamental no incentivo 
ao desenvolvimento de pesquisas, alocando recursos 
humanos e financeiros.  

Todas as atividades foram realizadas no prazo de 
seis meses, o que só foi possível mediante à significativa 
contribuição da RNP, que, além de sua expertise em TI e 
infraestrutura de rede, destinou recursos humanos e 
financeiros para viabilizar o projeto. Esse investimento foi 
crucial para o mapeamento das infraestruturas de cada 
instituição participante da rede. 

O apoio financeiro incluiu a concessão de bolsas de 
pesquisa, reconhecendo a importância do capital humano 
qualificado para o sucesso do projeto. Foram 
disponibilizadas bolsas para seis bolsistas, um em cada 
região do Brasil, garantindo que o processo de mapeamento 
fosse conduzido de forma descentralizada e abrangente. 
Cada bolsista foi responsável por estudar as necessidades 
e peculiaridades das instituições de sua região, identificar 
práticas locais eficazes e apoiar equipes no aprimoramento 
de capacidades relacionadas ao armazenamento e gestão 
de dados de pesquisa. 

Além dos seis bolsistas regionais, a RNP financiou 
um coordenador geral, cuja função foi supervisionar as 
atividades e promover a articulação entre as diferentes 
regiões. Esse coordenador desempenhou um papel 
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estratégico ao integrar as informações coletadas pelos 
bolsistas, assegurando que as melhores práticas e 
soluções fossem compartilhadas entre as regiões e 
alinhadas aos objetivos do projeto. A coordenação também 
foi essencial para padronizar os processos e garantir a 
conformidade das soluções com as políticas nacionais e 
internacionais. 

Além do apoio financeiro, a RNP, por meio da Escola 
Superior de Redes, disponibilizou um curso em ambiente 
virtual voltado para profissionais de tecnologia da 
informação. O objetivo do curso foi capacitar os 
participantes em aspectos tecnológicos relacionados ao 
software Dataverse, abrangendo tópicos como instalação, 
configuração, uso de identificadores persistentes, 
integração com APIs e utilização de painéis para 
visualização de dados. 

As ações conjuntas entre as instituições parceiras 
resultaram em avanços significativos para o NDP, 
especialmente no compartilhamento de conhecimento 
técnico e na conscientização dos pesquisadores sobre os 
benefícios da Ciência Aberta, promovidos por meio de 
repositórios de dados de pesquisa em acesso aberto. 

 
CONCLUSÕES 
 

A Ciência Aberta busca aumentar a transparência, a 
acessibilidade e a colaboração na pesquisa científica, 
garantindo que os dados, publicações e outros resultados 
de pesquisa estejam disponíveis para todos, incluindo 
pesquisadores, estudantes e o público em geral. Nesse 
contexto, a RBRD se apresenta como uma infraestrutura 
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essencial, que não apenas contribui para a visibilidade da 
produção acadêmica nacional, mas também fomenta a 
troca de informações entre diferentes profissionais e 
diferentes instituições brasileiras. 

Além disso, a RBRD impulsiona a conformidade com 
práticas globais de compartilhamento de dados e 
publicações científicas em acesso aberto, incentivando os 
pesquisadores a disponibilizarem seus resultados de forma 
mais rápida e acessível, sem as barreiras das publicações 
tradicionais. Isso facilita a colaboração interdisciplinar, o 
que é crucial para o avanço da ciência, além de 
democratizar o acesso ao conhecimento e possibilitar que 
diferentes setores da sociedade se beneficiem das 
descobertas científicas. 

Por meio dessa iniciativa, o Brasil se posiciona de 
maneira mais sólida no cenário internacional da pesquisa 
científica, contribuindo para o fortalecimento da sua 
ciência e tecnologia.  
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INTRODUÇÃO 
 

O projeto Laguna é uma iniciativa coordenada pelo 
Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 
(Ibict) em colaboração com diversas instituições federais 
brasileiras. Seu objetivo principal é desenvolver uma 
Infraestrutura Informacional Aberta (IIA) para consolidar e 
disponibilizar dados do ecossistema brasileiro de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (CT&I), baseada na arquitetura de um 
lago de dados (data lake) (Carvalho Segundo et al., 2023a e 
2023b).  

Um data lake é um repositório centralizado que 
armazena dados em seu formato bruto, sem restrições de 
estrutura ou tipo. Essa abordagem permite a integração de 
dados de diversas fontes, sejam elas estruturadas (como 
tabelas de bancos de dados), semiestruturadas (como 
arquivos JSON ou XML), ou não estruturadas (como e-mails, 
documentos, imagens, áudio e vídeo) (Alserafi et al, 2016; 
Khine; Wang, 2018; O´Leary, 2014). Diferente dos sistemas 
de armazenamento tradicionais que requerem uma 
estrutura rígida de dados, um lago de dados mantém os 
dados em seu estado original até que sejam necessários 
para análises ou processamento, permitindo maior 
flexibilidade para o uso de tecnologias avançadas, como 
aprendizado de máquina e inteligência artificial 
(Derakhshannia et al., 2020). 

Entre as vantagens do lago de dados está a 
capacidade de coletar e atualizar dados diretamente em 
seu formato nativo nas fontes selecionadas, eliminando 
etapas preliminares de padronização, o que reduz custos e 
agiliza o processamento (Fang, 2015). Além disso, o lago de 
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dados permite que grandes volumes de informações sejam 
armazenados de maneira econômica, utilizando 
armazenamento em nuvem escalável, como o Amazon Web 
Services (AWS), Google Cloud ou Microsoft Azure, que 
oferecem suporte a petabytes de dados com baixo custo. 
Isso facilita a realização de análises extensivas e o 
desenvolvimento de modelos de aprendizado de máquina, 
proporcionando insights valiosos para a tomada de 
decisões estratégicas (Fadnis, 2024). 

O Laguna foi inicialmente projetado para atender a 
duas frentes de serviços estratégicos do Ibict: o BrCris 
(Current Research Information System do Brasil) e a 
construção de repositórios de dados de pesquisa, uma 
demanda crescente de instituições de ensino e pesquisa no 
país. O BrCris (Ibict, 2023) integra informações de 
repositórios e bases de dados nacionais e internacionais, 
como a Plataforma Lattes, a Plataforma Sucupira, a 
Wikidata e a CrossRef, entre outras, criando uma 
infraestrutura unificada que facilita a gestão e a análise da 
produção científica brasileira. Paralelamente, a construção 
de repositórios de dados de pesquisa visa oferecer suporte 
às instituições que necessitam armazenar, organizar e 
disseminar dados científicos de maneira eficiente, 
promovendo a transparência e o acesso aberto conforme 
os princípios FAIR (Findable, Accessible, Interoperable, 
Reusable). 

A fragmentação dos registros de atividades 
científicas em diferentes sistemas de informação 
representa um desafio significativo para a obtenção de um 
panorama claro e abrangente do cenário de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (CT&I). Muitos desses sistemas 
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operam de forma isolada, com baixa interoperabilidade, o 
que dificulta a integração e o uso eficiente dos dados para 
análises robustas e para a formulação de políticas públicas 
baseadas em evidências. A falta de integração e a 
existência de barreiras à interoperabilidade tornam o uso 
desses dados limitado, prejudicando sua utilidade como 
fontes confiáveis de informação sobre o desenvolvimento 
científico e tecnológico de um país. 

O Laguna visa superar essas limitações adotando 
uma abordagem de lago de dados, que centraliza dados 
provenientes de diversas fontes, permitindo seu 
tratamento, análise e reutilização para múltiplos propósitos 
(Ibict, 2023). Ao consolidar esses dados em um único 
repositório, o Laguna facilita a criação de indicadores e 
relatórios detalhados sobre a produção científica brasileira, 
essencial para o desenvolvimento e a avaliação de políticas 
públicas eficazes em CT&I. Além disso, ao promover a 
convergência de dados e informações, o Laguna se alinha 
com o movimento de Ciência Aberta, ampliando o acesso e 
a transparência dos dados científicos. Para tanto, o Laguna 
baseia-se na criação de uma Infraestrutura Informacional 
Aberta (IIA). 
 
INFRAESTRUTURA INFORMACIONAL ABERTA (IIA) E DO 
LAGO DE DADOS 
 

O desenvolvimento da Infraestrutura Informacional 
Aberta (IIA) e do lago de dados no âmbito do Projeto Laguna 
conta com uma equipe multidisciplinar responsável por 
diversos procedimentos técnicos e operacionais. Esses 
procedimentos envolvem a aplicação de métodos 
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computacionais avançados para a coleta, tratamento, 
organização, análise e disponibilização de dados sobre as 
atividades científicas, tecnológicas e de inovação no Brasil. 

Dado que os registros das atividades científicas 
brasileiras estão fragmentados em vários sistemas 
públicos e institucionais, como as plataformas Lattes e 
Sucupira, é necessário um esforço considerável para 
coletar esses dados. Além desses sistemas, são 
amplamente utilizados mecanismos de busca, bases de 
dados e diretórios que agregam registros de produções 
científicas brasileiras em diversos formatos e tipos. Entre 
essas fontes, destacam-se a Biblioteca Digital de Teses e 
Dissertações (BDTD), CrossRef, Directory of Open Access 
Journals (DOAJ), Sistema Regional de Información en Línea 
para Revistas de América Latina, el Caribe, España y 
Portugal (Latindex), Google Scholar Metrics, OpenAlex, 
OpenCitations, OpenAIRE, Portal ISSN e Wikidata. 

Para alimentar o lago de dados, é fundamental que 
essas fontes de informação ofereçam os dados em 
formatos que permitam exportação, seja por meio de 
acesso aberto ou por extração de dados a partir de acesso 
restrito, utilizando VPN institucional ou mediante acordos 
específicos. Em todos os casos, é essencial agregar valor 
aos dados integrados, garantir a continuidade na 
atualização da IIA e promover seu uso nos serviços 
desenvolvidos a partir dessa integração. Ademais, as 
diferentes fontes e conjuntos de dados requerem da equipe 
estratégias variadas para estudo e tratamento, incluindo o 
desenvolvimento de soluções próprias. Nesse contexto, o 
projeto tem dado ênfase ao uso de fontes abertas e 
acessíveis, como o OpenAlex (Neubert et al., 2024). 
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Uma vez coletados, os dados passam por diversos 
métodos de tratamento e processamento para maximizar 
seu valor (Fang, 2015; Giebler et al., 2019). Esse 
processamento é dividido em várias etapas: (a) seleção e 
separação dos dados relevantes; (b) transformação e 
integração para assegurar compatibilidade e conectividade 
entre diferentes fontes; (c) organização, classificação e 
indexação para facilitar a recuperação eficiente; e (d) 
recuperação e visualização, visando disponibilizar os dados 
de maneira clara e acessível para os usuários finais 
(Carvalho Segundo et al., 2023b). Tais métodos são 
descritos no Quadro 1, que destaca as práticas e as 
técnicas adotadas para garantir a qualidade, a integridade e 
a interoperabilidade dos dados integrados no sistema. 
 
Quadro 1 - Descrição dos procedimentos para criação da IAA e lago de 

dados 

Procedimento  Descrição  

Seleção das fontes 
dos dados 

Identificação, estudo e seleção das fontes 
sobre atividade em CT&I brasileira, nas 
quais são priorizados os repositórios e 
bases de dados de CT&I que atendam total 
ou parcialmente os princípios FAIR.  

Coleta dos dados 

Os dados serão coletados por meio de API's 
públicas ou ferramentas de busca e 
extração disponíveis em cada uma das 
fontes selecionadas; se necessário, são 
utilizadas ferramentas de extração de dados 
web (web scraping tools) existentes, ou 
desenvolvidas especificamente para o 
projeto.  
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Procedimento  Descrição  

Tratamento dos 
dados 

Após a coleta, é realizada a seleção e a 
separação dos dados, por meio de filtragens 
e categorizações. É por meio desta etapa 
que as informações auxiliares (a chamada 
informação de overhead) são eliminadas, e 
os arquivos coletados são desmembrados 
entre os diversos tipos de entidades 
descritas em seu conteúdo (também 
chamado de payload).  

Integração  

Os dados já desmembrados, classificados e 
categorizados, são adaptados e validados, 
formando relações com registros de outras 
fontes. Um registro coletado de uma fonte A 
tem um atributo comum com o registro 
coletado da fonte B, podendo ser 
estabelecida uma vinculação entre ambas, 
com um determinado grau de 
confiabilidade. Os demais atributos dos 
registros podem ser mesclados de forma a 
resultar em um só registro enriquecido, 
eliminando-se réplicas. Um esquema de 
validação pode ser criado de modo a se 
descartar registros malformados, 
redundantes, inconsistentes ou ambíguos. 

Estruturação  

Os registros são organizados, classificados 
e indexados, de acordo com os seus 
atributos. As classificações servem de base 
para construção de interfaces de busca, 
webservices e dashboards de visualização. 

Disponibilização  Com base nos dados tratados, podem ser 
construídas novas métricas e indicadores, 
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Procedimento  Descrição  

adaptados à produção nacional. Para 
visualização, serão utilizadas ferramentas 
de exibição de redes de colaboração, de 
dados geoespaciais, de séries temporais, de 
esquemas dinâmicos de tabulação, entre 
outros.  

Fonte: adaptado de Carvalho Segundo (2023). 
 

Após a obtenção dos dados a partir das fontes de 
informação externas, todos os procedimentos são 
realizados por meio de interfaces de processamento 
organizadas em seis níveis, conforme ilustrado na estrutura 
de processamento do lago de dados na Figura 1.   

No Nível 0 da pirâmide, encontram-se os conjuntos 
de dados na forma em que foram coletados, nos mais 
variados formatos (como XML, CSV, entre outros). A 
interface entre os Níveis 0 e 1 transforma esses dados em 
Formato Intermediário (FI). Desta forma, no Nível 0 há uma 
normalização estrutural de representação de dados. No 
entanto, ainda podem existir redundâncias e falta de 
normalização ou validação quanto ao preenchimento dos 
campos mapeados. A interface entre os Níveis 1 e 2 realiza 
a remoção das redundâncias por meio de ações de 
deduplicação, mantendo a representação via FI. Nesta 
etapa, também são realizadas ações de normalização e 
validação dos campos, garantindo a consistência e 
precisão dos dados à medida que avançam para o próximo 
nível.  
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Figura 1 - Estrutura de processamento de dados em níveis do lago de 
dados 

 
Fonte: Carvalho Segundo (2023). 

 
Já a interface entre os Níveis 2 e 3 exerce a 

transformação do FI para um padrão de dados ligados, onde 
todos os dados são armazenados no formato de Triplas, na 
configuração [sujeito, predicado, objeto]. Nesse formato, o 
sujeito é sempre um identificador, o predicado é uma 
propriedade e o objeto pode ser um valor literal ou um novo 
identificador. No nível 3, a representação por meio de 
Triplas recebe um tratamento fino de representação das 
propriedades e preenchimento dos valores dos campos, 
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que são balizados via vocabulários semânticos (Hatch; 
Brown, 1995).  

Por fim, nos Níveis 4, 5 e 6, são desenvolvidas, 
respectivamente: Interfaces de Programação de Aplicações 
(APIs) para o consumo dos dados tratados, que permitem o 
acesso estruturado e seguro aos dados por diferentes 
aplicações e sistemas; painéis de indicadores 
(dashboards), que fornecem uma interface visual para a 
visualização e monitoramento dos dados processados, 
facilitando a análise e a tomada de decisões com base em 
insights e métricas derivadas dos dados; e interfaces de 
recuperação da informação agregada, projetadas para 
permitir buscas complexas, consultas avançadas e o 
cruzamento eficiente de grandes volumes de dados de 
diferentes fontes. 

 
ACESSO AO LAGO DE DADOS 
 

Na primeira fase do projeto, o acesso ao lago de 
dados está limitado aos pesquisadores do Laguna e de 
outros projetos mantidos pelo Ibict, tais como o BrCris, o 
OasisBR, a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações (BDTD), o Diretório das revistas científicas 
eletrônicas brasileiras (Miguilim) e o indicador persistente 
Decentralized Archival Resource Key (dARK). Estão sendo 
realizadas diversas atividades de integração entre esses 
projetos, visando a testar metodologias de processamento 
e de análise a partir de conjuntos de dados relevantes em 
uma perspectiva nacional.  

Nesse contexto, foi desenvolvido em conjunto com o 
projeto BrCris um modelo de integração de dados das 
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Plataformas Lattes e OpenAlex por meio de identificadores 
persistentes de publicações (DOI) e de autores (ORCID), 
bem como do registro ISSN de periódicos. Esse modelo 
possibilitou o enriquecimento dos registros 
disponibilizados no BrCris, mantendo a origem dos dados 
do Lattes (fonte principal), mas agregando dados do modelo 
do OpenAlex (coautoria, fontes das publicações, 
vinculação institucional) enquanto fonte secundária. 

Outra atividade de integração foi realizada com o 
projeto Miguilim, diretório de revistas científicas brasileiras. 
Os dados das revistas foram cruzados com diversas bases 
de dados de periódicos, visando a extração de dados 
relacionados às publicações nacionais. Foram 
identificados aspectos como indexação, identificadores de 
impacto, de produtividade e de citação, classificação em 
áreas do conhecimento, entre outros.  

Além disso, a equipe do Laguna tem participado de 
reuniões técnicas do Ibict com outras instituições de ensino 
e pesquisa do país, com a finalidade de estabelecer 
colaborações nas áreas de pesquisa e avaliação científica, 
indicadores, repositórios e Ciência Aberta. Essas 
colaborações podem ser informais, visando a extração de 
conjuntos de dados do Laguna para utilização em 
pesquisas. Podem ainda ser formalizadas por meio de 
protocolos de intenção e acordos de cooperação técnica.  

Está prevista também no projeto a disponibilização 
de conjuntos de dados tratados e enriquecidos no 
repositório de dados de pesquisa do Ibict, o Alea. Serão 
selecionados conjuntos de dados relativos à produção 
brasileira em CT&I, especialmente os conjuntos extraídos 
de fontes abrangentes tais como OpenAlex, Lattes, 
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Plataforma Sucupira, OpenAIRE, DOAJ, entre outras. A 
disponibilização desses conjuntos terá a finalidade de 
incentivar a utilização dos dados por pesquisadores 
brasileiros. 
 
RESULTADOS ESPERADOS  
 

O principal resultado esperado com a execução 
desse projeto é o desenvolvimento de um amplo repositório 
de dados abertos relativos à CT&I brasileira, com 
infraestrutura de lago de dados, armazenamento e 
processamento distribuídos. Essa infraestrutura permitirá o 
tratamento e a análise de conjuntos de dados, gerando 
novos conhecimentos e aplicações estratégicas. O 
repositório será composto por diversas fontes integradas e 
padronizadas, possibilitando consultas e análises com 
ferramentas de visualização, além de exportações por meio 
de APIs em formatos padronizados e certificados. 

As informações serão classificadas e padronizadas, 
permitindo sua importação por outras ferramentas de 
análise ou repositórios locais. Dessa forma, o projeto busca 
consolidar uma base de dados de alta qualidade, integrada 
e acessível, promovendo o uso eficiente dos dados para o 
avanço da CT&I no Brasil. 

Sob o aspecto tecnológico, espera-se que a equipe 
adquira know-how em tecnologias computacionais de alto 
desempenho, como inteligência artificial, big data e 
computação em nuvem. Esse conhecimento será 
estratégico para aplicação em outros contextos nacionais, 
ampliando a capacidade técnica e operacional em projetos 
futuros. 
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O projeto também visa gerar impactos sociais em 
médio e longo prazo, principalmente por meio do 
desenvolvimento de uma infraestrutura informacional 
robusta para CT&I no Brasil. Essa infraestrutura otimizará o 
aproveitamento dos resultados de pesquisa e subsidiará a 
formulação de políticas públicas em áreas estratégicas 
para o desenvolvimento nacional. 

Os impactos econômicos esperados incluem a 
otimização da distribuição de recursos públicos — 
humanos e materiais — em projetos de CT&I, o aumento da 
visibilidade e do aproveitamento de resultados de pesquisa, 
bem como a redução de custos com assinaturas de 
serviços informacionais oferecidos por empresas 
comerciais. 

Por fim, a partir dos indicadores gerados pelo lago de 
dados e do tratamento e agregação dos dados, prevê-se o 
desenvolvimento de produtos e serviços de apoio à 
pesquisa em CT&I brasileira, como sistemas de 
recomendação e identificação. Esses produtos e serviços 
deverão potencializar a inovação e o acesso a dados 
estratégicos no país. 
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Universidade de Brasília (UnB). Tecnologista no Instituto 
Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict). 
Currículo lattes: http://lattes.cnpq.br/1895977717955732. 
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O livro “Infraestruturas de Ciência e de Acesso Aberto no Brasil: 
iniciativas do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 
Tecnologia" mostra o resultado de décadas de investimento público 
na construção de estruturas informacionais capazes de apoiar um 
movimento mundial de abertura da ciência.

Atualmente, compreende-se esse processo de abertura da 
ciência a partir de uma perspectiva sistêmica, denominada Ciência 
Aberta. Diversos motivos contribuíram para o sucesso desse 
movimento, em especial no Brasil. Dentre esses motivos, é 
necessário destacar a atuação vanguardista do Ibict, que propôs, 
planejou e implementou diversas ações que promoveram a adoção 
da ciência aberta em todo o país.

O livro que você irá ler sintetiza essas ações e as motivações por 
trás das iniciativas promovidas pelo Ibict ao longo das últimas 
décadas. Ele é um relato histórico! E também um reforço sobre a 
importância de se priorizar ações de promoção da ciência aberta no 
contexto da ciência brasileira.

Tiago Emmanuel Nunes Braga
Diretor do Ibict


